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E D I T O R I A L 

OS NOSSOS OBJECTIVOS 

Com a edição deste Boletim Informativo, cumpre a Associação 
Portuguesa dos Municípios com Centro Histórico um dos mais impor­
tantes objectivos (estratégicos). 

Sendo um dos seus princípios orientadores, que definem a 
própria filosofia de acção , a salvaguarda e revitalização dos Centros 
Históricos, na á rea dos Municípios associados, bem se compreende a 
importância de um apoio documental e necessár io à implementação 
das políticas municipais nesta matéria. 

O empenho dos Municípios Portugueses na recuperação e 
revitalização dos Centros Históricos é hoje decisivo. 

Desde logo, pelas impl icações que, conjuntamente com a sua 
an imação, tem na dinamização do tecido social e económico. 

Depois, porque a tarefa de revitalizar um Centro Histórico pre-
cisa-se articulada com outras múltiplas intervenções, estruturante como 
deve ser, da construção de uma política global e crescente de desen­
volvimento municipal. 

Daqui decorre a necessidade de uma maior e mais coerente 
intervenção dos Municípios. 

Assim se compeende, igualmente, a importância que o Boletim 
Informativo pode vir a assumir, pela divulgação de documentos, infor­
mações , trabalhos e exper iências neste domínio, aberto como es tá ao 
contributo de todos os Municípios. 

O êxito dos encontros de Lamego, de Beja e de Guimarães 
permite-nos concluir, na sequênc ia do que foi dito, do interesse das 
actividades da nossa Associação, no quadro das a c ç õ e s estatutár ias 
prosseguidas. 

Toma-se imprescindível, portanto, que as C â m a r a s Municipais 
participem empenhadamente neste trabalho, que a todos diz respeito 
e cujos resultados a todos interessam. 

Este primeiro número não será ainda tão completo quanto de­
sejar íamos, mas tivemos a preocupação de o apresentar com o nível 
correspondente aos objectivos e valores que norteiam a nossa missão. 
Por isso, dissemos acima que, com a melhor e mais aberta con­
tribuição de todos — autarcas, técnicos e demais especialistas da 
salvaguarda, revitalização e an imação dos Centros Históricos — 
poderemos desempenhar um papel fundamental na defesa do nosso 
património cultural, enfim, na valorização da Cultura portuguesa, através 
da preservação da nossa própria memória colectiva. 

Princípios, meios e fins a prosseguir, inequivocamente. 

O Presidente da Direcção 

Júlio José Saraiva Sarmento 
Presidente da Câmara Municipal de Trancoso 
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E N T R E V I S T A C O M . 

CONSIDERO Q U E O PRINCIPAL PAPEL 
NA RECUPERAÇÃO E REVITALIZAÇÃO 

URBANA C A B E AOS MUNICÍPIOS 
— afirma o Director-Geral do Ordenamento do Território, Dr. José Santos Mota 

Num lançamento editorial desta natureza, em espe­
cial, no que concerne à política geral do ordenamento 
do território, que, obviamente, engloba a salvaguarda e 
revitalização dos Centros Históricos, era inevitável ouvir-
-se uma voz abalizada. Uma voz que, pelo seu carácter 
oficial e estatal, poderia assinalar, com demarcada ni­
tidez, a posição governamental em tão delicada matéria. 
Escolheu o entrevistador a figura do Director-Geral 
daquele departamento do Estado, Dr. José Santos Mota, 
que muito amavelmente se dispôs a responder a algumas 
questões, em nosso entender, de elementar actualidade, 
face à problemática da recuperação e reutilização das 
zonas antigas dos aglomerados urbanos, em crescente 
degradação e consequente desertificação. Foram extre­
mamente precisas e concisas as respostas que nos deu o 
entrevistado, constituindo, assim, o seu depoimento a 
perfeita clarificação das intenções do Governo, através 
dos seus órgãos competentes. Cremos que os leitores 
hão-de apreciar, com a devida justeza, a inequívoca 
interpretação dada às perguntas e, principalmente, com-
preeender que a presente situação dos Centros Históri­
cos deve tornar-se uma preocupação inquestionável não 
só dos Governos, quer central, quer regionais, mas das 
Autarquias e das populações. Sem esta simbiose de res­
ponsabilidades não será possível, nem viável, preservar 
tais valores culturais. 

É, pois, com muita satisfação que abrimos as 
páginas da importante matéria que preenche este 
boletim com as palavras, lúcidas e paradigmáticas, do 
Director-Geral do Ordenamento do Território. 

CH - Tem sido através da política geral do orde­
namento do território que os Centros Históricos, ou se 
se quiser, as zonas antigas dos aglomerados urbanos 
recebem a maior atenção por parte do Governo, com 
vista a sua recuperação e revitalização. Pode explicar, 
com toda a amplitude possível, em que consiste, funda­
mentalmente, essa atenção e quais os seus parâmetros? 

SM - Em termos de política geral de ordenamento de 
território, diria antes que as áreas privilegiadas de recu­
peração e revitalização são as áreas urbanas degradadas; 
a degradação do edificado e a deficiência e/ou carência 
de infraestruturas e de equipamentos, leva ao progres­
sivo abandono pela população residente o que, em círculo 
vicioso, acelera o processo de degradação e alarga-o ao 

campo social. Em paralelo, as populações que partem 
(fogem) dessas áreas procuram, regra geral, urbanizações 
recentes, promovendo-se desta sorte a ocupação com 
construções de solos até então destinadas às suas próxi­
mas vocações, com óbvio prejuízo destas, e a "extensão" 
da área a cobrir pelos serviços municipais que assumem, 
assim, encargos mais pesados, quer de gestão quer fi­
nanceiros. Sucede, entretanto, que muitas dessas áreas 
urbanas degradadas correspondem aos centros urbanos e 
que estes, frequentemente, se sobrepõem aos centros 
históricos, pelo que, a par dos inconvenientes atrás referi­
dos, a degradação acarreta ainda nestes casos prejuízo 
irreparável para o património cultural. 

Daí, provavelmente, que tenham sido estes centros, 
até porque mais visíveis, os que receberam a primeira 
consideração. 

CH - A criação dos G.T.L., os conhecidos Gabine­
tes Técnicos Locais, terá sido um processo claro de ob­
jectividade, no que concerne à reabilitação dos Cen­
tros Históricos? 

SM - A decisão da Administração Central, de lançar 
e de comparticipar nos encargos com os Gabinetes Técni­
cos Locais assentou,segundo posso inferir, na conscien­
cialização de que grande número de municípios não dis­
punha nem de técnicos necessários ao lançamento de 
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operações de reabilitação urbana nem de meios f i ­
nanceiros para a sua contratação, e na convicção de que 
era indispensável incentivar as intervenções nesta área 
que, embora fundamentalmente do interesse e da com­
petência municipais, tem também componente, mais ou 
menos forte, de interesse nacional por encerrar valores 
que correspondem à nossa herança comum. 

Como iniciativa inovadora, é natural que os primeiros 
apoios tenham sido orientados para as situações mais 
conhecidas e não necessariamente, para alguns casos, 
para as globalmente mais importantes, "e de não esquecer, 
aliás, e sem prejuízo do que atrás refiro, que a iniciativa 
foi lançada no âmbito da Ex-Direcção-Geral de Planea­
mento Urbanístico, pelo que a componente histórico-
-cultural, muitas vezes, embora erradamente, pensada 
como vector exclusivo de decisão, não tinha que 
assumir mais significado que, em particular, o social. 

CH - Embora actualmente a formação de um G.T.L. 
seja originada por um protocolo entre diversas enti­
dades, no inicio, a existência desses gabinetes dependia 
exclusivamente do Ordenamento do Território e, as­
sim, foram criados inúmeros, por esse país fora. Acha 
que a actividade desenvolvida e os resultados alcançados 
justificam tal medida? Sabemos muitos planos de 
salvaguarda e revitalização, ou não são exequíveis ou 
ficaram-se pelo projecto. Considera possível a prática 
futura desses planos? 

SM - Pegando na resposta à pergunta anterior, repe­
tiria que a criação da possibilidade de se apoiar e com­
participar em Gabinetes Técnicos Locais, a instalar pelo 
município com vista à recuperação e revitalização de 
áreas degradadas, foi eminentemente dinamizadora de 
um processo considerado indispensável mas, na época, 
pouco activo. 

A iniciativa não pode ser avaliada caso a caso nem o 
menor sucesso de alguns de forma alguma a condena. 
Os GTL's fizeram, na sua grande maioria, trabalho 
altamente positivo e não só quanto a acções concretas 
de recuperação e revitalização, como também pela con­
tribuição que deram ao alargamento dos nossos conheci­
mentos técnicos e à sensibilização das populações, dos 
responsáveis municipais e dos próprios serviços da 
Administração Central. Hoje, falar de recuperação e 
revitalização de áreas urbanas degradadas, tornou-se 
habitual; as populações mobilizam-se para a promover; 
sucedem-se os encontros técnicos; vê-se obra feita; 
todos se aperceberam da sua necessidade e das suas, 
múltiplas, vantagens - e todos querem assumir a sua 
filosofia. 

CH - A realização de encontros sobre a salvaguarda, 
recuperação e revitalização dos Centros Históricos, ao 
âmbito nacional ou internacional, tem feito levantar 
inúmeros problemas e o próprio incêndio do Chiado, 
com a destruição de uma das mais ricas zonas antigas 
do nosso património, torna a questão ainda mais 
candente. 

As autarquias devem ter um papel preponderante, 
como é o caso de Lisboa, ou a sua acção, nas in­
tervenções, tem condicionantes próprias? 
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SM - Pelo que fica dito, concluiu já que considero 
que o principal papel na recuperação e revitalização ur­
bana cabe aos municípios, como também terá concluído 
que me apercebo das condicionantes designadamente 
técnicas e financeiras, que frequentemente espartilharão 
o seu empenhamento neste domínio. 

CH - A maior parte das Autarquias portuguesas 
não possui arquitectos integrados nos seus quadros. 
Não será isso uma razão para repensar que os proble­
mas levantados pelo processo de recuperação de cada 
Centro Histórico são resultado dessa falha técnica? 
Com os G.T.L., os Municípios parecem ter lucrado 
pouco, já que,com o fim do seu trabalho, ficaram os 
problemas, foram-se os arquitectos e o Centro Histórico, 
ou permanece sem soluções, ou tem-nas por neces­
sidade e sem o devido controlo técnico. Como encara a 
Direcção-Geral situações como esta? 

SM - A Administração Central e, concretamente, a 
Direcção-Geral do Ordenamento do Território, ao apoiar 
o arranque da actividade dos GTL's, privilegia o arran­
que e a sensibilização, dando ensejo a que entretanto se 
demonstrem as virtualidades de uma atitude (que não 
tem, obviamente, limite temporal) e os municípios obte­
nham e organizem os meios adequados. A validade de 
tal aproximação é confirmada pelo facto de, na maior 
parte das situações em que terminou o apoio financeiro 
da DGOT, terem sido mantidos em funções os técnicos 
que integravam os GTL's. E mesmo quando esses técni-
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cos receberem responsabilidades não directa ou exclu­
sivamente ligadas à recuperação e revitalização de áreas 
urbanas e degradadas, os conhecimentos por eles obti­
dos neste domínio acompanharam-nos. 

Ou seja, se não se acabou o trabalho (e quando é que 
se pode dizer que se acabou um trabalho desta natureza?), 
se ficaram problemas, equacionou-se, entretanto, a 
maneira de os resolver e iniciou-se a sua resolução, 
gerou-se fundamentação para uma política municipal 
concordante e criou-se ambiente propício para esta opção 
obter adequado acolhimento, quando houver que decidir 
onde aplicar disponibilidades.sempre insuficientes. 

CH - Todavia, os problemas a que nos referimos 
são da mais variada ordem, desde a definição dos es­
paços ou zonas a proteger e a reabilitar, as possibili­
dades financeiras, para além das disponibilidades dos 
meios técnicos, a questão do urbanismo, quer o do 
presente, quer o do futuro, em relação ao antigo, 
portanto, no que diz respeito à integração, os casos 
arqueológicos, o papel das diversas entidades inter­
venientes, as diversíssimas metedologias de trabalho, a 
revitalização, ou seja, a reutilização dos edifícios 
degradados pelas populações, etc, etc. 

Na opinião da Direcção-Geral, como disciplinar toda 
esta problemática, por forma a tornar mais exequível 
uma acção que, pelos seus méritos, não deixa de cau­
sar sérias preocupações quanto aos seus efeitos práti­
cos? 

SM - Efectivamentge, a recuperação e a revitalização 
das áreas urbanas degradadas deve ser gerida de forma 
integrada com outras preocupações, de forma a rentabi­
lizar os investimentos e a articular soluções. 

Tal pressupõe a existência de uma política de orde­
namento do território a nível municipal, com eviden-
ciação nos planos de actividade e programas de exe­
cução e enquadrada nos planos urbanísticos adequados. 

Em paralelo, a Direcção-Geral do Ordenamento do 
Território e as Comissões de Coordenação Regional, com 
o indispensável apoio dos técnicos, designadamente 
daqueles que exercem funções no âmbito dos GTL's, e 
com a audição dos municípios e outras entidades, 
deverão promover a elaboração de normativo que 
assegure a necessária disciplina nesta matéria, permitindo, 
simultaneamente, actuações mais rectilíneas, expeditas e 
seguras.Nâo me cansarei de repetir que, também neste 
processo, reveste a maior importância a permuta de 
conhecimentos e experiências, havendo que tudo fazer 
para permeabilizar as trocas de informação entre todos 
os intervenientes. 

CH - Apesar de tudo, continuamos firmemente con­
vencidos de que compete às Autarquias um papel de­
terminante, já que lhes pertence, mais do que a qualquer 
outro, o património a salvaguardar e ele próprio é fun­
damental para o seu desenvolvimento sócio-cultural, 
sócio-económico e constitui, para muitas, a perspectiva 
de um futuro como aglomerado urbano. Acha que esse 
papel pode vir a ser desempenhado com o apoio esta­
tal, através da integração dos G.T.L., concedendo-se os 
meios financeiros para essa continuidade? Quais as 
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Câmaras Municipais que, por si só, podem abalançar-
se a tão vultoso encargo? 

J M - Compete às Autarquias , no meu entender, não 
só um papel determinante mas o principal papel em todo 
este processo de recuperação e revitalização de áreas 
urbanas degradadas. 

Quanto aos encargos e à sua cobertura, todos nós 
temos de fazer opções quando — e considero muito 
correcto e saudável que assim seja — os nossos pro­
jectos de investimento ultrapassam as disponibilidades 
que podemos mobilizar. Há, pois, que hierarquizar esses 
projectos (entre os quais eventualmente se encontrará a 
recuperação e revitalização de áreas urbanas degrada­
das) e escalonar a sua execução com base na importância 
relativa que se lhes atribui e na urgência de sua reali­
zação. 

Tal não impede, creio, que a Administração Central 
apoie a intervenção municipal, quando entenda estarem 
em causa interesses supramunicipais e tenha disponibili­
dades, na mesma óptica, para o efeito. 

CH - E, por fim, permita-me perguntar se os Pla­
nos Municipais, na globalidade, não deveriam contem­
plar só a renovação urbana, mas uma questão fulcral, 
que é de não ser possível nenhuma renovação, sem 
que, definidos os espaços históricos, a sua recuperação 
e revitalização esteja implícita e seja responsabilizada 
no projecto? 

SM - Tem toda a razão. Os planos urbanísticos e os 
próprios planos directores municipais deveriam definir 
já áreas, necessidades ou intenções de recuperação e 
revitalização, a serem posteriormente objecto de planos 
específicos, que, como, já referi, forneceriam o enqua­
dramento indispensável à respectiva operação e à elabo­
ração dos projectos. • 





FOTO: RUI FIGUEIREDO 

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA 
DOS MUNICÍPIOS COM CENTRO HISTÓRICO 

Após a realização do 1° ENCONTRO NACIONAL 
DE MUNICÍPIOS COM CENTRO HISTÓRICO, pro­
movido em Lamego, de 5 a 8 de Dezembro de 1987, 
com organização de PATRIMÓNIO X X I - Associação 
Portuguesa para Protecção e Desenvolvimento da Cul­
tura e patrocínio das Câmaras Municipais de Lamego e 
de Trancoso, de que adiante se dá o devido relato, pela 
importância assumida, foi decidido, pela maioria dos 
Municípios participantes, caminhar-se para a criação de 
uma instituição vocacionada para a salvaguarda e revi­
talização dos Centros Históricos. 

A PATRIMÓNIO X X I aceitou, então, esse encargo 
e a 22 de Julho de 1988, aproveitando-se a presença de 
Sua Excelência o Presidente da República, Dr. Mário 
Soares, durante a "Presidência Aberta" no Distrito de 
Viseu, foram assinados um Protocolo de Adesão entre 
diversos Municípios e a escritura pública de constituição 
da ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DOS MUNÍCLPIOS 
COM CENTRO HISTÓRICO, actos que tiveram a 
solenidade e o significado correspondentes. 

Publicam-se a seguir os textos do Protocolo de 
Adesão e dos Estatutos da Associação, esperando-se que 
a tal divulgação contribua para a melhor compreensão 
dos objectivos que nortearam essa decisão e para a de­
finitiva tomada de posição de quantos importa ainda ver 
aderir à instituição, cometendo-lhe, assim, a força indis­
pensável e uma coesão inequívoca para as defesas de 
valores patrimoniais de tão elevado valor. 

PROTOCOLO 

Aos vinte e dois dias do mês de Julho de mil novecen­
tos e oitenta e oito, pelas dezoito horas, nesta cidade de 
Lamego, perante Sua Excelência o Presidente da 
República, Doutor Mário Alberto Nobre Lopes Soares, 
as Câmaras abaixo mencionadas, através dõs seus repre­
sentantes e com os poderes que lhes foram conferidos 
pelas respectivas Assembleias Municipais, estabelecem 
o presente Protocolo de Adesão de Municípios para a 
constituição da ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DOS 
MUNICÍPIOS COM CENTRO HISTÓRICO, pessoa 
colectiva sem fins lucrativos, fundamentada nos seguin­
tes objectivos: 

1. Reunir todos os municípios portugueses que pos­
suam, nos seus aglomerados urbanos, zonas antigas mere­
cedoras de preservação. 

2. Promover, em conjunto ou isoladamente, todas as 
acções, com vista à defesa, conservação, recuperação, 
reabilitação, revitalização e animação desses Centros 
Históricos, considerando-as zonas carecidas de protecção 
prioritária, como valores que são da maior importância 
nacional e de indiscutível interesse público e, princi­
palmente, como factores determinantes para o progresso 
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e bem estar das populações que deles disfrutam ou usu­
fruem. 

3. Desenvolver todos os esforços para a mais estreita 
colaboração com as entidades estatais, públicas ou 
privadas, similares ou outras, nacionais ou estrangeiras 
que visem os mesmos objectivos e que, por todos os 
meios, possam cooperar na salvaguarda de tão valioso 
património cultural. 

Este Protocolo terá, como documento fundamental, a 
outorga imediata, pelos referidos Municípios, em repre­
sentação dos demais, da escritura pública da Associação, 
cujos termos e Estatutos, lhe serão apensos, para os fins 
convenientes. 

Do presente Protocolo serão tiradas tantas cópias 
quantas as Câmaras Municipais outorgantes e uma para 
Sua Excelência o Presidente da República, que se 
dignou testemunhar a celebração de tão importante acto 
cultural e de colaboração entre Autarquias portuguesas. 

Em Lamego, aos vinte e dois dias do mês de Julho 
de mil novecentos e oitenta e oito. 

Câmara Municipal de Aguiar da Beira, Câmara Mu­
nicipal de Armamar, Câmara Municipal de Beja, Câmara 
Municipal de Campo Maior, Câmara Municipal de Cas­
telo de Vide, Câmara Municipal de Chaves, Câmara Mu­
nicipal de Lamego, Câmara Municipal de Moimenta da 
Beira, Câmara Municipal de Penedono, Câmara Munici­
pal do Peso da Régua, Câmara Municipal de Ponte de 
Lima, Câmara Municipal de Santarém, Câmara Munici­
pal do Seixal, Câmara Municiapl de Reguengos de Mon­
saraz, Câmara Municipal de Torres VedrasCâmara Mu­
nicipal de Trancoso. 

O Presidente da República 
Doutor Mário Alberto Nobre Lopes Soares 

ESTATUTOS 
CAPÍTULO I 

Da formação e fins 

ARTIGO I a 

É constituída, nos termos da legislação em vigor, a 
Associação Portuguesa dos Municípios com Centro 
Histórico, que se rege pelos presentes estatutos e ainda 
pelas disposições do Código Civil. 

ARTIGO 2 a 

A Associação tem-a sua sede em Lamego, podendo, 
entretanto, estabelecer delegações em qualquer outra parte 
do território português, por simples deliberação do órgão 
directivo. 

ARTIGO 3 a 

A Associação também durará por tempo indeter­
minado. 

ARTIGO 4* 

A Associação não prossegue fins políticos ou re­
ligiosos, exercendo a sua acção independentemente de 
qualquer outra instituição oficial ou privada. 

ARTIGO 5 9 

A Associação tem por finalidade exclusivamente 
promover todas as actividades com vista à defesa, 
salvaguarda, conservação, recuperação, reabilitação, 
revitalização e animação dos centros históricos dos 
aglomerados urbanos, através de uma estreita colabo­
ração, embora sem fins lucrativos, dos municípios 
portugueses, zonas essas carecidas de protecção, como 
valores culturais que são da maior importância nacional 
e de indiscutível interesse público e, principalmente, 
como contributo para o progresso e bem-estar das 
populações que deles desfrutam ou usufruem. 

ARTIGO 6 a 

De acordo com o teor do artigo anterior, a 
Associação fomentará as suas actividades procurando, 
designadamente: 

1) Estabelecer a mais estreita colaboração e as mais 
amplas relações com as entidades estatais, públicas ou 
privadas, similares ou outras, que visem os mesmos 
objectivos ou para eles contribuam decisivamente; 

2) Desenvolver os esforços necessários para a criação 
de estruturas legais ou jurídicas que conduzam à sal­
vaguarda dos centros históricos e apoiem as acções de 
preservação preconizadas, em especial na sua valorização 
social cultural e turística; 

3) Promover a mais constante cooperação com as 
instituições internacionais tutelares de salvaguarda do 
património cultural, visando o melhor patrocínio para 
essas mesmas acções; 

4) Realizar todas as manifestações culturais, tais como 
congressos, seminários, colóquios, conferências e outros 
encontros relacionados com tais fins e, ainda, as demais 
iniciativas que a direcção entenda dever promover, além 
de participar em organizações congéneres, da responsa­
bilidade de terceiros, desde que úteis aos interesses 
estatutários da Associação; 

5) Organizar um gabinete de apoio, constituído por 
especialistas na preservação dos centros históricos , que 
possa prestar os indispensáveis auxílios às autarquias 
que os requeiram, com a finalidade de promover rapi­
damente a sua valorização; 

6) Criar o próprio património bibliográfico e museo­
lógico para o serviço dos membros da Associação. 

CAPÍTULO I I 

Dos Associados 

ARTIGO 7 a 

São membros efectivos da Associação todos os mu-



nicípios portugueses que possuam zonas históricas a 
preservar, independentemente de serem já ou não classi­
ficadas como centros históricos, e que, por deliberação 
da sua Câmara Municipal, declarem aderir a esta insti­
tuição. 

ARTIGO 8 f i 

Poderão aderir também instituições nacionais ou 
estrangeiras que visem a salvaguarda desse património 
cultural, as quais se constituirão como membros auxi­
liares ou correspondentes, conforme se sediem dentro 
ou fora do País. 

ARTIGO 9 f i 

Igualmente poderão aderir à Associação as instituições 
que prestem apoios materiais permanentes às actividades 
desenvolvidas em defesa dos centros históricos, as quais 
se constituirão como membros protectores. 

ARTIGO 10fi 

A Associação poderá nomear membros de honra 
as instituições nacionais ou estrangeiras que, pelo seu 
valioso e reconhecido contributo, se tenham distinguido 
na valorização do património cultural e, particularmente, 
dos centros históricos. 

ARTIGO 11 a 

Constituem deveres de cada membro efectivo da 
Associação: 

1) Cumprir os presentes estatutos e acatar as deli­
berações da assembleia geral e as decisões da direcção; 

2) Aceitar os cargos para que fôr eleito; 
3) Liquidar, no máximo, duas vezes por ano as quo­

tas fixadas em assembleia geral. 

ARTIGO 12 a 

Constituem direitos de cada membro efectivo da 
Associação: 

1) Tomar parte nas assembleias gerais, discutindo e 
votando sobre os assuntos propostos; 

2) Eleger e ser eleito para os cargos sociais da insti­
tuição; 

3) Submeter, por escrito, à apreciação da direcção as 
sugestões que visem a melhor consecução dos fins da 
Associação. 

ARTIGO 13a 

Os membros auxiliares, corespondentes ou de honra 
poderão participar das assembleias gerais, das actividades 
e acções empreendidas, inclusive das estruturas internas 
da Associação, que visem os seus objectivos, mas não 
poderão integrar os corpos sociais nem exercer o direito 
de voto nas eleições para a sua designação ou com­

posição. 
§ único - A Assembleia Geral deliberará acerca dos 

membros mencionados no corpo deste artigo e dos de­
veres e direitos. 

ARTIGO 14a 

Perdem a qualidade de membro da Associação os 
que deixarem de pagar uma anuidade de quotas ou pra­
tiquem qualquer acto contrário ao teor dos presentes es­
tatutos. 

CAPÍTULO i n 

Dos Órgãos Sociais 

ARTIGO 15a 

São órgãos da Associação: 

a) A assembleia geral; 
b) A direcção; 
c) O conselho fiscal. 

ARTIGO 16a 

A representação da Associação no âmbito inter­
nacional competirá sempre ao presidente da assembleia 
geral. 

CAPÍTULO I V 
Assembleia Geral 

ARTIGO 17a 

A assembleia geral é formada por todos os membros 
efectivos da Associação que paguem as respectivas quo­
tas e tenham o seu pagamento em dia. 

§ único. Cada instituição membro será sempre repre­
sentada pelo presidente do seu órgão directivo.Este 
poderá delegar a sua competência em quem entender, 
desde que o comunique previamente à direcção da As­
sociação. 

ARTIGO 18a 

A assembleia geral funciona por sessões ordinárias e 
extraordinárias, realizando-se as ordinárias uma vez por 
ano, até 31 de Março e as extraordinárias por requeri­
mento do seu presidente, por um conjunto de membros 
não inferior à quarta parte do seu total ou por requeri­
mento, ainda, da Direcção. 

ARTIGO 19a 

Compete à assembleia geral: 
1) Apreciar anualmente o relatório das actividades 

apresentado pela direcção da Associação; 
2) Criar as comissões ou gabinetes especializados, 

permanentes ou eventuais, fixar a sua composição e res­
pectivas competências e estabelecer o quadro de pessoal 
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da Associação; 
3) Fixar sob proposta da direcção, a quota anual dos 

membros efectivos ou sancionar as contribuições dos 
membros protectores; 

4) Pronunciar-se sobre a admissão ou irradiação de 
qualquer membro da Associação; 

5) Acompanhar o rigoroso cumprimento dos 
objectivos da Associação; 

6) Promover o preenchimento dos lugares vagos nos 
órgãos sociais até à próxima assembleia geral para a 
eleição dos mesmos. 

ARTIGO 20 a 

A mesa da assembleia geral é constituída por um 
presidente, um vice-presidente e três secretários. 

CAPÍTULO V 
Direcção 

ARTIGO 21 a 

A Direcção é composta por um presidente, três vice-
-presidentes, um secretário, um tesoureiro e três vogais. 

ARTIGO 22 a 

A direcção obriga-se mediante a assinatura de dois 
dos seus elementos, sendo um deles o presidente. Nas 
operações de tesouraria é obrigatória a assinatura do 
tesoureiro com outro elemento da direcção. 

ARTIGO 23 a 

Compete à direcção: 
1) Representar a Associação em todos os actos e 

contratos, com excepção do disposto no artigo 16a; 
2) Cumprir e fazer cumprir os estatutos, regulamen­

tos e deliberações da assembleia geral; 
3) Admitir os membros efectivos, auxiliares, corres­

pondentes e protectores e propor à assembleia geral os 
membros de honra da Associação; 

4) Eliminar os membros a que se refere o artigo 14a; 
5) Promover todas as actividades da Associação com 

vista à consecução dos objectivos preconizados nestes 
estatutos; 

6) Nomear ou admitir os empregados da Associação; 
7) Apresentar anualmente à apreciação da assem­

bleia geral ordinária o balanço, relatório e contas da sua 
gerência. 

CAPÍTULO V I 
Conselho Fiscal 

ARTIGO 24 a 

O conselho fiscal é composto por um presidente e 
dois vogais. 

ARTIGO 25 a 

O conselho fiscal, que reúne, pelo menos, uma vez 
por ano, para apreciar as actividades da Associação no 
que concerne a receitas e despesas, deverá designar um 
dos seus elementos para acompanhar os trabalhos da 
direcção. 

CAPÍTULO V I I 
Disposições Gerais 

ARTIGO 26 a 

São fontes de receitas da Associação, além das quo­
tizações: 

1) Quaisquer subsídios ou outras contribuições dos 
membros efectivos, auxiliares, correspondentes ou pro­
tectores; 

2) Os subsídios e comparticipações oficiais ou pri­
vadas que se destinem à realização dos seus objectivos; 

3) Quaisquer legados deixados à Associação, quando 
deles possa provir rendimento para esses mesmos 
objectivos; 

4) Quaisquer rendimentos de publicações, periódicas 
ou não, de outra origem, desde que respeitantes à vida 
da Associação; 

5) Realizações ou proveitos de realizações ligadas à 
actividade da Associação; 

ARTIGO 27 a 

Nenhum elemento dos órgãos sociais poderá auferir 
remuneração pelo desempenho dos cargos para que for 
eleito, devendo apenas receber pelas despesas realizadas 
com tal acção. 

ARTIGO 28 a 

Os casos omissos podem ser regulados por dis­
posições da direcção, deliberações da assembleia geral 
ou pelo Código Civi l , quando necessário. 

ARTIGO 29 a 

Para os casos de natureza jurídica vigorará o foro da 
comarca de Lamego. 

ARTIGO 30 a 

Na primeira assembleia geral extraordinária, a rea­
lizar 24 horas depois de legalização da Associação por 
escritura notarial, serão designados os primeiros órgãos 
sociais, empossados por dois anos, de imediato, pelo 
presidente da mesa da assembleia geral eleito, bem como 
a respectiva quotização. 

(Seguem-se dezassete assinaturas ilegíveis.) 

Paços do Concelho de Lamego, 22 de Julho de 1988. 
— O Notário, Manuel João de Almeida Borralho. 
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CENTROS HISTÓRICOS 

ASSOCIADOS 
FUNDADORES 

(por ordem de participação) 

— CÂMARA MUNICIPAL D E AGUIAR DA BEIRA 
— CÂMARA MUNICIPAL D E ARMAMAR 
— CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA 
— CÂMARA MUNICIPAL D E CAMPO MAIOR 
— CÂMARA MUNICIPAL D E C A S T E L O DE VIDE 
— CÂMARA MUNICIPAL D E CHAVES 
— CÂMARA MUNICIPAL D E LAMEGO 
— CÂMARA MUNICIPAL 

D E MOIMENTA DA BEIRA 
— CÂMARA MUNICIPAL D E PENEDONO 
— CÂMARA MUNICIPAL D E PESO DA RÉGUA 

— CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE LIMA 
— CÂMARA MUNICIPAL 

D E REGUENGOS DE MONSARAZ 
— CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS 
— CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM 
— CÂMARA MUNICIPAL DE S E I X A L 
— PATRIMÓNIO X X I 

- ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA 
PARA PROTECÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DA CULTURA 

NOVOS SÓCIOS 
(por ordem de inscrição) 

— AP AMOR 
- ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DOS AMIGOS 

DOS MONUMENTOS RELIGIOSOS 
— CÂMARA MUNICIPAL D E AVEIRO 
— CÂMARA MUNICIPAL D E S. JOÃO DA PESQUEIRA 
— CÂMARA MUNICIPAL D E ABRANTES 
— CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIDA 
— CÂMARA MUNICIPAL D E POMBAL 
— CÂMARA MUNICIPAL D E MESÃO FRIO 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS 
— CÂMARA MUNICIPAL D E MOURÃO 
— CÂMARA MUNICIPAL D E ANGRA DO HEROÍSMO 
— CÂMARA MUNICIPAL D E MOURA 
— CÂMARA MUNICIPAL D E SERPA 
— CÂMARA MUNICIPAL D E OEIRAS 
— CÂMARA MUNICIPAL D E FARO 
— CÂMARA MUNICIPAL D E NISA 
— CÂMARA MUNICIPAL D E V I L A FLOR 
— CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES 
— CÂMARA MUNICIPAL D E SETÚBAL 
— CÂMARA MUNICIPAL D E V I L A NOVA DE OURÉM 
— CÂMARA MUNICIPAL D E E L V A S 
— CÂMARA MUNICIPAL D E SABROSA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM 
— CÂMARA MUNICIPAL 

D E V I L A R E A L D E SANTO ANTÓNIO 
— CÂMARA MUNICIPAL D E ALCÁCER DO SAL 
«— CÂMARA MUNICIPAL D E MONTALEGRE 
— CÂMARA MUNICIPAL D E GRÂNDOLA 
— CÂMARA MUNICIPAL D E SINES 

— CÂMARA MUNICIPAL D E ARRONCHES 
— CÂMARA MUNICIPAL DE C A B E C E I R A S DE BASTO 
— CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA 
— CÂMARA MUNICIPAL D E GUIMARÃES 
— CÂMARA MUNICIPAL D E SINTRA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE CONDEIXA-A-NOVA 
— CÂMARA MUNICIPAL D E SARDOAL 
— CÂMARA MUNICIPAL D E TAROUCA 
— CÂMARA MUNICIPAL D E V I L A DO CONDE 
— CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR 
— CÂMARA MUNICIPAL D E RESENDE 
— CÂMARA MUNICIPAL D E C A L H E T A (S. JORGE) 
— CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA 
— CÂMARA MUNICIPAL D E V I L A R E A L 
— CÂMARA MUNICIPAL D E SABUGAL 
— CÂMARA MUNICIPAL D E ALPIARÇA 
— CÂMATA MUNICIPAL D E CAMINHA 
— CÂMARA MUNICIPAL D E A L T E R DO CHÃO 
— CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA 
— CÂMARA MUNICIPAL D E V I L A DO BISPO 
— CÂMARA MUNICIPAL D E MOURÃO 
— CÂMARA MUNICIPAL D E AROUCA 
— CÂMARA MUNICIPAL D E BRAGA 
— CÂMARA MUNICIPAL D E FORNOS D E ALGODRES 
— CÂMARA MUNICIPAL D E PENICHE 
— CÂMARA MUNICIPAL D E PENAMACOR 
— CÂMARA MUNICIPAL D E MAÇÃO 
— CÂMARA MUNICIPAL D E MARVÃO 
— CÂMARA MUNICIPAL D E PENACOVA 
— CÂMARA MUNICIPAL D E O L I V E I R A D E FRADES 
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l . 2 ENCONTRO NACIONAL DE MUNICÍPIOS 
COM CENTRO HISTÓRICO 

LAMEGO — 5 a 8 de Dezembro de 1987 

Se a análise, discussão e conclusão sobre a sal­
vaguarda, recuperação, revitalização e animação das zo­
nas antigas dos aglomerados urbanos, a que se tem vindo 
a chamar Centros Históricos, sejam eles de que dimensão 
forem, foi privilégio até agora das entidades responsáveis 
pelo património cultural, a verdade é que se entendia 
caber ás Câmaras Municipais, detentoras desses valores, 
um papel não menos fundamental na avaliação e reso­
lução das questões levantadas por essa imensa 
problemática. 

A PATRIMÓNIO X X I - Associação de Cultura 
propôs-se, perante tão sérias preocupações, levar a cabo 
uma realização que, reunindo os autarcas responsáveis, 
principalmente, com a representação dos departamentos 
competentes, pudesse levantar o mais vivo debate, onde 
estabelecer regras, criar estatutos, fixar metedologias e 
organizar processos que visassem a defesa de tal pa­
trimónio, corresponsabilizando os intervenientes, produ­
zindo resultados satisfatórios e concretos. 

Sem uma participação efectiva dos Municípios, sem 
uma clara definição dos princípios dessa interdiscipli­
naridade, que abarcasse entidades estatais e administra­

tivas, técnicos e outros especialistas, não seria possível 
encontrar a política cultural de preservação e reabili­
tação dos Centros Históricos, como factor de enriqueci­
mento do contexto económico-social nacional. 

A reunião de Lamego, com o patrocínio das Câmaras 
Municipais de Lamego e de Trancoso, realizou-se de 5 a 
8 de Dezembro de 1987 e, como primeira iniciativa nesta 
matéria, pode dizer-se que alcançou total sucesso. O 1Q. 
Encontro Nacional de Municípios com Centro Histórico 
chamou àquela cidade mais de uma centena de partici­
pantes, entre os quais, os representantes de cerca de 
cinquenta Municípios, que apresentaram trinta comuni­
cações e estabeleceram importante diálogo sobre a sal­
vaguarda, recuperação, revitalização e animação dos 
Centros Históricos, muitos deles bem caracterizados. Os 
trabalhos demonstraram, principalmente, que em muitos 
Municípios se está realizando já obra meritória e que, 
por isso, se tornava indispensável criar instituições ca­
pazes de congregarem os esforços isolados. 

Julgamos importante não só darmos conhecimento 
público de quantos se empenharam nesta jornada, a pri­
meira efectivamente realizada entre nós, mas também 

— 13 — 



divulgarmos as primeiras e importantes conclusões que 
dela resultaram. 

Foram as seguintes as Câmaras Municipais 
inscritas: 

— CÂMARA MUNICIPAL DE ABRANTES 
— CÂMARA MUNICIPAL DE AGUIAR DA 

BEIRA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE A L M A D A 
— CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIDA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO 
— CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE CAMINHA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR 
— CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE 

ANSIÃES 
— CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS 
— CÂMARA MUNICIPAL 

DE CASTELO DE VIDE 
— CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES 
— CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA 
— CÂMARA MUNICIPAL 

DE CONDEIXA-A-NOVA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE ESTREMOZ 
— CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO 

DE ESPADA À CINTA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE FUNDÃO 
— CÂMARA MUNICIPAL DE LAMEGO 
— CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ 
— CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSÃ 
— CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE MONSARAZ 

CONCLUSÕES E 
Concluídos os trabalhos do I ENCONTRO 

NACIONAL DE MUNICÍPIOS COM CENTRO 
HISTÓRICO, realizado na cidade de Lamego, nos dias 
5, 6, 7 e 8 de Dezembro de 1987, sob o patrocínio da 
Câmara Municipal de Lamego e o apoio da Câmara 
Municipal de Trancoso, com a participação de represen­
tações de quarenta e sete Municípios de todo o país, 
num total de cento e dezasseis intervenientes, o Plenário, 
na sua última sessão, 

Verificando que a iniciativa alcançou inequívoco fim 
de interesse nacional, demonstrado pela presença de tan­
tas personalidades autárquicas e dos meios culturais, 
desde o Minho ao Algarve, 

Tendo em conta a importância da problemática dos 
Centros Históricos e a sua inserção na vida dos aglo­
merados urbanos, nos mais diversos aspectos, do social 
ao económico, passando pelo cultural, 

E considerando as possibilidades existentes para a 
continuidade de uma acção concertada para a salvaguarda, 
recuperação, reabilitação e animação dessas zonas históri­
cas, aprovou as seguintes 

— CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE 
— CÂMARA MUNICIPAL 

DE MONTEMOR-O-NOVO 
— CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS 
— CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS 
— CÂMARA MUNICIPAL DE PESO DA RÉGUA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL 
— CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE L IMA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO 
— CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS 
— CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE 
— CÂMARA MUNICIPAL 

DE REGUENGOS DE MONSARAZ 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SABUGAL 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SABROSA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA 

DE MAGOS 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA COMBA 

DÃO 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO 

CACÉM 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SEIXAL 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR 
— CÂMARA MUNICIPAL DE TONDELA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS 
— CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO 
— CÂMARA MUNICIPAL 

DE VIANA DO CASTELO 
— CÂMARA MUNICIPAL DE VELA REAL 
— CÂMARA MUNICIPAL 

DE VELA REAL DE SANTO ANTÓNIO 
— CÂMARA MUNICIPAL DE VELA VIÇOSA 

RECOMENDAÇÕES 
CONCLUSÕES 

1. Enaltecer a estreita colaboração entre as Câmaras 
Municipais, Gabinetes Técnicos Locais e Associações 
de Defesa do Património Cultural e o seu empenhamento, 
e determinação totais na preservação de valores tão fun­
damentais como são os Centros Históricos. 

2. Comunicar às entidades governamentais e res­
ponsáveis pela protecção e valorização do património 
cultural os resultados do Encontro e a necessidade de 
uma mais ampla participação desses Departamentos em 
iniciativas deste género, para uma perfeita coordenação 
de acções. 

3. Accionar, através da PATRIMÓNIO XXI-Asso-
ciação Cultural, vocacionada para a organização destas 
iniciativas, os mecanismos indispensáveis à formação 
de uma Federação Nacional de Municípios com Centro 
Histórico, cujos objectivos sejam, exclusivamente, de 
salvaguarda, recuperação e revitalização dessas zonas 
nos aglomerados urbanos, desenvolvendo todas as acti­
vidades concernentes à obtenção dos meios humanos, 
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Um espaço do Centro Histórico - o do catelo - bem aproveitado e embelezado pelos escoteiros, que nele tem a sua sede. 

técnicos e financeiros para a consecução de tais fins. 
4. Estabelecer, em homenagem a Lamego, local 

privilegiado deste I a Encontro, a sede nacional da referida 
Federação nessa cidade, embora ressalvando a possibili­
dade da utilização de outras terras nas acções a desen­
volver. 

5. Designar, finalmente, os dezassete Municípios ne­
cessários à constituição da referida Federação, por sorteio 
entre todos os que participaram neste mesmo Encontro. 

6. Salientar o importante trabalho realizado pelo 
PATRIMÓNIO XXI-Associação Cultural, na promoção, 
organização e orientação do Encontro, reinterando-lhe a 
sua confiança em acções futuras. 

7. Exarar um voto de louvor à Câmara Municipal de 
Lamego pela forma como recebeu todos os participan­
tes, proporcionando os meios necessários ao bom cumpri­
mento do programa e cumulando-os de atenções, sem 
deixar de salientar a importância do trabalho em curso 
no seu notável Centro Histórico. 

8. Exarar, por fim, um voto de louvor à Câmara 
Municipal de Trancoso, pela sua colaboração nas ac­
tividades do Encontro, permitindo, assim, que houvesse 
a oportunidade de conhecer-se mais um importante Cen­
tro Histórico, como é o daquela vila. 

O Plenário, considerando ainda o valor de muitas 
outras informações e sugestões, submetidas à apreciação 
dos participantes, durante os trabalhos, apresenta as 
seguintes 

RECOMENDAÇÕES 

- Definir as zonas históricas nos aglomerados urba­
nos de acordo com as suas características próprias. 

-Estabelecer princípios e objectivos do plano de sal­
vaguarda e revitalização de qualquer zona histórica, tendo 
em conta os problemas, sociais, económicos e turísticos 
que lhe são inerentes, de acordo com a sua dimensão 
urbana. 

- Projectar a cidade moderna, tendo em perspectiva 
sempre o modo de ser e estar do seu Centro Histórico. 

- Promover a aplicação de medidas tendentes a im­
pedir o urbanismo arbitrário nas zonas históricas e nos 
espaços que as envolvem. 

- Considerar fundamental a sensibilização dos 
habitantes de um Centro Histórico para a melhor 
fruição desse espaço e, paralelamente, o seu maior 
aproveitamento turístico. 

- Atribuir, através de legislação adequada, uma maior 
participação dos poderes autárquicos na salvaguarda, 
recuperação e reabilitação dos Centros Históricos, com 
a elaboração de projectos interdisciplinares para as futu­
ras actuações e em que aqueles sempre intervenham. 

- Apoiar os detentores de edifícios nas áreas históri­
cas, não só com os meios técnicos e humanos, mas 
também incentivos financeiros, para as acções de recu­
peração e revitalização. 

- Considerar que os problemas relacionados com o 
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trânsito, o mobiliário urbano e a luminotécnica são fun­
damentais na salvaguarda das zonas históricas. 

- Estabelecer que cada Autarquia seja autora e res­
ponsável pelo Regulamento do seu Centro Histórico, 
tendo sempre em linha de conta os diversos problemas 
locais e regionais em que se envolve. 

- Procurar os meios indispensáveis à ultrapassagem 
da morosidade ou da burocracia nos processos de obras 
no Centro Histórico, considerando isso uma das priori­
dades na renovação dos aglomerados urbanos. 

- Formar urgentemente os Gabinetes Técnicos Lo­
cais para as áreas carenciadas de intervenção para a sal­
vaguarda do património nela existentes e criar as estrutu­
ras que lhes possibilitem uma maior capacidade de in­
tervenção. 

- Implementar acções de aquisição, por parte dos 
Municípios, prioritariamente a outras, de edifícios de­
gradados ou abandonados pelos seus proprietários e que 
ponham em risco o valor cultural dos Centros Históri­
cos. 

- Transformar os Centros Históricos em museus v i ­
vos e não em áreas mortas, embora protegidas e recu­
peradas, considerando que essas zonas são um todo do 
aglomerado urbano, com vida própria. 

- Propor ao Ministério da Educação e Cultura o 
reconhecimento efectivo do interesse do conceito de 
património no curriculum escolar pré-primário, primário, 
secundário e universitário. 

- Reconhecer, especialmente, que todas as Câmaras 
Municipais promovam a formação dos seus técnicos, 

com vista a um melhor entendimento da problemática 
das Centros Históricos. 

- Conseguir que as empresas públicas de serviços 
(Electricidade, Gás, Água e Telefones) colaborem nas 
acções de recuperação e reabilitação das zonas históri­
cas. 

- Estabelecer regras comuns para a publicidade nos 
Centros Históricos, tendo em vista que se trata de uma 
das mais graves questões da reabilitação dessas áreas 
culturais. 

- Realizar mais encontros desta natureza, mas 
efectuando a abordagem dos problemas através da 
formação de grupos de trabalho especializados. 

- Salientar que se a arquitectura compete aos arqui­
tectos e se estes têm o papel decisivo na recuperação 
dos Centros Históricos, para uma maior responsabili­
zação nos projectos de salvaguarda e reabilitação, 
se toma essencial a presença da Associação dos 
Arquitectos Portugueses nestes Encontros. 

- Recomendar, por fim, que seja salientada a elevada 
consciência nacional manifestada por todos os Municípios 
presentes e pelos seus representantes, na defesa de 
valores culturais tão importantes como são os Centros 
Históricos, base fundamental da nossa identidade. 

- Lamentar, enfim, as ausências verificadas, quer das 
instituições oficiais, quer de outros Municípios, quer 
ainda de numerosas personalidades ligadas à salvaguarda 
do património cultural e desejar que os resultados finais 
deste Encontro possam contribuir para todos, sem 
excepção, como prova da sua oportunidade e êxito. • 

FOTO: RU FIGUEREDO 

TRANCOSO — Nolargo fronteiro ao Castelo, preparando-se a sua visita. O Centro Histórico espraia-se diante. As duas torres de 
igreja demarcam as paróquias e freguesias da Vila - S. Pedro e Santa Maria. 

— 16 

m 



FOTO RLH MGUFIRtDO 

C E N T R O HISTÓRICO: O Q U E É? 
Fernando Manuel Rocha Pinto (*) 

No que se refere ao Património, os conceitos estão 
a mudar: se até aqui há bem pouco tempo era pacífico 
falar em Monumentos e Imóveis de Interesse Público, 
como os únicos tipos de edifícios susceptíveis de classi­
ficação, hoje as classificações e os conceitos que as 
enformam são outros. É impossível que só estas catego­
rias de edifícios sejam classificados e tratados como 
Património Histórico ou Arquitectónico; os conceitos 
ampliam-se apoiados em novas ideias sobre o que de 
facto é o Património Cultural, que é de facto o Pa­
trimónio de todos nós. 

, Da mesma forma se está alterando o conceito de 
"Centro Histórico"(C.H.). É obvio que o actual con­
ceito é mais útil que a sua existência pura e simples. 
Contudo, é cada vez mais claro que a dicotomia entre 
"Zona Protegida/Centro Histórico" onde nada ou quase 
nada é alterável e as "Zonas Periféricas/Zonas de Ex­
pansão" onde tudo ou quase tudo se pode fazer leva a 
um beco sem saída. Os limites dos CH. são normalmente 
traçados pela última cintura de muralhas existentes, nas 
cidades onde elas existiam. Diz Carlo Cesari que "é 
ridículo estabelecer que o CH. é a cidade intramuros e 
que são as muralhas que determinam o maior valor do 
que está dentro do resto que está de fora". 
Este"retalhar" da cidade e da História é obviamente 
arbitrário pois coincide com a construção da última 

cintura de muralhas, o mesmo é dizer, com o início das 
novas técnicas de guerra (o fim da luta de grandes exérci­
tos a pé e o desenvolvimento da artilharia) e o dealbar 
da Revolução Industrial. Todo o crescimento posterior é 
desvalorizado como um todo, como se não fosse também 
ele próprio uma estrutura historicamente estratificada, 
embora menos antiga que a estrutura intramuros. 

Fora da cintura de muralhas, a valoração do pa­
trimónio é pois feita de uma forma parcelar, edifício a 
edifício. 0 mesmo acontece em cidades sem C.H., fisi­
camente definido por muralhas, onde a sua delimitação 
é sempre objecto de grandes polémicas. 0 problema 
que se coloca nestas cidades deveria ser aquele que se 
deveria colocar em todas as cidades: como definir o 
que se deve preservar daquilo que não é essencial. Por 
outras palavras, será que o único Património preservável 
é aquele que data de antes da Revolução Industrial? É 
obvio que não. No entanto, as mudanças tecnológicas 
nessa época foram de tal maneira marcantes que cons­
tituem um marco histórico notável e inconfundível. Por 
outro lado, desde a Revolução Industrial, e por causa 
dela, o tipo de vida, desenvolvimento e materiais mudou 
muito, relegando para o esquecimento ou para a 

Em cima - CASTELO DE VIDE, um Centro Histórico por 
excelência, digno de estudar-se. 
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memória os "idos tempos" e técnicas, cavando assim 
uma razoável distância entre os antes e o após a Revo­
lução Industrial, reforçando a demarcação do C.H.. O 
advento do automóvel vem provar "ineficaz" toda a rede 
viária existente e, ou se deu o esventramento da cidade, 
como em algumas cidades europeias (Haussman em 
Paris, P.e.), ou o início do abandono e consequente 
degradação do CJT.. Mas porque os CH. coincidem 
geralmente com o centro das cidades, a sua reocupação 
começa, embora com um carácter completamente dife­
rente: ou com a terciarização, ou com a ocupação pela 
média alta e alta burguesia. Sem dúvida que qualquer 
destas duas utilizações mudam o viver urbano: as exi­
gências são outras e o tipo de entendimento da cidade, 
outro. Veja-se o exemplo da Baixa de Lisboa, onde a 
terciarização descontrolada (bancos, seguros, escritórios, 
etc.) levou ao esvaziamento desta zona da cidade de 
habitantes permanentes. Hoje, a baixa lisboeta, de noite, 
é uma enorme carcaça vazia, onde quase mete medo 
entrar, um deserto de lojas fechadas que lentamente vai 
diminuindo de intensidade luminosa até à quase escu­
ridão e "morte". Tal como um Museu depois da hora de 
fecho! Por outro lado, quando a reocupação se deu por 
estratos de população exclusivamente burguesa, foi re­
alçado o "típico" da cidade, sem entendimento nem res­
peito pela génese e o porquê do seu desenho. Como 
moda que é, corre o CH. novamente o risco de deserti­
ficação. Basta para tanto acabar a moda. Há ainda 
outras fatalidades que podem acontecer, como em Wil-
liamsbourg, nos Estados Unidos: aqui, tudo o que não 
datava de antes da independência, foi inapelávelmente 

demolido; o que já "não existia" ou que se pensava que 
tinha existido, reconstruído. Tudo foi mobilado à época, 
mesmo os habitantes, que agora trajam à séc. XVIII. O 
ferreiro, todo o dia está à forja, o padeiro, ao forno de 
lenha. Como no século XVIII! De tarde, ao fim do dia, 
vão todos para casa, para sua casa e deixam Williams-
bourgh. É um "museu vivo". De dia. À noite, um "museu 
morto". Semelhante aconteceu na Jugoslávia, onde uma 
ilha inteira, a ilha de Primosten, foi transformada em 
Hotel. Cada antiga casa é agora um quarto ou uma 
suite, tudo muito típico, muito agradável de visitar e 
estar. Se o turismo falha, encerra-se a ilha. Os habitan­
tes anteriores, esses de há muito que habitam a cidade 
em frente, nova e incaracterítica, embora cómoda. Um 
pouco como os "habitantes" de Wiliamsbourgh, traba­
lham na sua antiga cidade. Parecendo à partida duas 
soluções que resolveriam o problema da preservação 
do C.H., revelaram-se muito limitadas e perigosas, para 
já não falar da sua falsidade: de facto, transformar uma 
cidade num museu ou amputá-la dos seus habitantes é 
matá-la e não preservá-la. Então, poderemos quase con­
cluir que os seus habitantes também são Património! 
Parece um non sense mas não é: uma cidade precisa de 
gente para ser cidade; de toda a gente e não de um tipo 
especial ou específico de gente! Ou seja: ou reflecte a 
sociedade, ou os custos económicos, sociais e humanos 
podem ser incomportávies. É que um centro muito de­
gradado e desertificado leva a utilizações marginais, 
redutos de prostituição e vício. Isto mesmo acontecia 
em Ferrara, Itália, antes do início da recuperação do 
C.H.. 



FOTO: RU FIGUEIREDO VIANA DO CASTELO - Riqueza, arte e história, aliados em imagens incomparáveis. 

Com a revitalização deste e o preeenchimento dos 
espaços mais degradados, conseguiu-se uma melhoria 
sensível nas condições sociais e humanas da cidade. 
Não quer isto dizer que o saneamento das condições 
habitacionais numa cidade erradique os seus problemas 
sociais: isso seria bom! Agora que estes melhoramentos 
podem contribuir para tal, parece estar fora de questão 
também. A qualidade do ambiente contribui para a quali­
dade de vida de cada um. No entanto, esta melhoria só 
tem sido quando entendida no contexto mais vasto da 
cidade e não circunscrita ao C.H.. É impossível disso­
ciá-lo da cidade, murá-lo, isolá-lo, por mais que isso 
pareça aliciante prático e correcto. Por mais que as 
condições físicas o permitam. 0 isolamento do CH. e a 
sua preservação integral, tendo como exclusivo objec­
tivo a preservação da imagem, pode levar à sua morte 
por inanição porque, restaurando-se tudo independen­
temente do seu uso e não autorizando a entrada de "san­
gue novo" está-se a "musealizar" o C.H., retirando-lhe 
vida e condenando-o a uma lenta agonia. Pelo con­
trário, a revitalização dum CH. passa pela introdução 
de novas actividades e o preeenchimento das áreas devo­
lutas, quer pelo restauro e reuso de velhos edifícios, 
quer pela construção de novos, sempre que se justifique. 
0 que não se pode deixar de ter em linha de conta, é a 
limitada elasticidade destes espaços, que varia geral­
mente na razão inversa da sua idade. 

Ao fim e ao cabo, "que actividade para que cons­
trução, para que sítio". Da mesma forma, sempre que 
se intervém numa cidade - e quanto mais sensível a 
zona, mais delicada a intervenção - está-se a fazer 
História. A consciência deste facto é de capital im­
portância, pois a História faz-se todos os dias. 

Como definir então o CH. num aglomerado urbano? 
Como proteger as zonas mais historicamente sensíveis 

de uma cidade? A solução da definição de um centro 
histórico pode resolver alguma coisa, num período limi­
tado de tempo, tendo contudo sempre em atenção a sua 
isensão num contexto maior. Isto pode, no entanto, le­
var a situações que em poucos anos sejam nocivas, não 
só ao CH. como à própria cidade como um todo. 0 
tratamento preferencial e islolado do CH. deve tender 
a ser extensivo a todo o contexto urbano, ao controle e 
planeamento de todo o território. Só assim se pode ter 
um desenvolvimento coerente da cidade e com ele a 
desejada harmonia e vida da então não mais isolada 
área do Centro Histórico. Deve-se entender o CH. e o 
resto da cidade como o que "já está feito" e corrigir o 
que de incoerente nele se passa. Isto passa pela preser­
vação da imagem, tão importante para a vivência dos 
cidadãos e para a memória dos habitantes. A reutili­
zação do parque construído, seja ele "Histórico" ou 
não é a optimização de recursos de que tanto se fala. 
Numa frase, os Programas de Preservação dos CH. 
devem tender a ser Planos de Urbanização das cidades. 

O reconhecimento da existência da área mais 
semsível deve levar indubitavelmente a um maior cui­
dado no tratamento dessa zonas. A utilização de profis­
sionais competentes e vocacionados, arquitectos e ur­
banistas é também um passo importante. O bom senso 
político é, no entanto, tão ou mais importante que as 
soluções de carácter técnico. É deles que depende a 
harmonia e o desenvolvimento sem sobressaltos de uma 
cidade. 

Defina-se um Centro Histórico em cada cidade e, 
lentamente, vá-se ampliando esse território até que ele 
abranja toda a cidade. Uma cidade que cresce. Uma 
cidade viva, sem pontos mortos. | 

(*) Arquitecto da Direcção Regional de Arqueologiado Sul - Évora. 
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ALGUNS ASPECTOS DA PROBLEMÁTICA 
DE DEFINIÇÃO, PRINCÍPIOS 

E METODOLOGIAS DE INTERVENÇÃO 
DA ZONA HISTÓRICA DE VILA REAL 

DE SANTO ANTÓNIO 
por João Correia Horta * 

De começo, devemos esclarecer que vamos falar dum 
caso que, por definição patrimonial e específica filosofia 
de intervenção, constitui um problema de salvaguarda e 
reabilitação particular, mas nem por isso menos interes­
sante à generalidade da problemática da gestão patrimo­
nial histórica, dentro da urbanística e da arquitectura. 

E um caso particular, porque o seu valor essencial 
está na raridade de ser produto dum elaborado Plano 
que é, na sua dimensão de conjunto completo e de todo 
orgânico, funcional e expressivo, exemplo único duma 
pensada universalidade urbanística; porque a sua estrutu­
ração e articulações internas e a sua intencionalidade de 
arquétipos e investimento formal apresentam-se como 
constituindo um texto documental duma escola de pro­
jectar nacional, duma ideologia exuberante e datada, e 
da mítica e proficuidade política do Estado. 

Tudo isto sublimado e testemunho na concepção 
fechada de cidade ideal e fielmente executado na sua 
imediata edificação. 

Resultou, assim, claro cosmos metonímico da men­
talidade nacional ou da sua protagonização erudita e 
política. 

Não é a cidade o sinal, por excelência, da afirmação 
civilizacional e não é esta exponenciada quando impregna 

a intenção da memória, da representação e da loqua­
cidade? 

Nesta enunciação do valor patrimonial de Vila Real 
de Santo António começar-se-á a sentir a diferença do 
seu interesse, necessária para utilizar a problemática da 
sua salvaguarda e reabilitação. 

1 — Assim, foi primordial na actuação da equipa do 
Gabinete do Plano de Reabilitação da Câmara Munici­
pal de Vila Real de Santo António reflectir especialmente 
sobre esta tónica patrimonial pois dela deveria surgir 
uma estratégia de intervenção específica. 

a) — Como pressuposto que interessa adiantar, por 
ter já que ver com uma perspectiva metodológica de 
globalidade, afirmamos acreditar que os interventores 
da salvaguarda e reabilitação patrimonial estarão sempre 
presentes a um sistema complexo de relações historicis-
tas e semânticas, e para além da emoção positiva ou 
negativa da sua imagem, que envolvem qualquer polo 
de interesse e dele fará parte integrante (no caso de Vila 
Real de Santo António a Praça e a Marginal constituirão 
esse polo, e o envolvimento conectável estará expres­
sivamente diluído, sendo apenas indiciado pelo traçado 
geométrico das Ruas, uma vez que hoje, da imagem 
arquitectónica correspondente, não é possível de ime-
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diato inferir uma constante clara sequer). 
E mais, não havendo sistema que em si seja ver­

dadeiramente autónomo de outros sistemas paralelos ou 
mais abrangentes, é necessário estabelecer como recurso 
ou instrumento uma escala de valores, pois não é possível 
perservar tudo, como é do próprio entendimento da rea­
bilitação urbana em Vila Real de Santo António foi o 
conhecimento, depois de laborioso estudo, do Plano da 
Fundação e da história da sua edificação que facultou o 
estabelecimento do sistema revelante — mas como 
perspectivar o facto marcante da diluição actual dessa 
definição provocada pela alterabilidade expressiva e 
crescimento morfológico da evolução da cidade?). 

b) — Aqui temos necessariamente de procurar pre­
cisar a consciência do suporte testemunhal, a respectiva 
pertinência de reconstituição, e a flexão do valor patri­
monial contido na tónica de conjunto e de todo dada 
pela investigação histórica e formal. 

É evidente que Vila Real de Santo António não é o 
único caso de formação duma cidade; há outros, mas 
nestes 

ou a sua edificação foi demasiado prolongada no 
tempo para desfocar a eventual integridade da imagem/ 
ideia da concepção, e então o seu testemunho ideológico 
estará nessa medida despolarizado e com uma tradução 
epocal mais ou menos imprecisa, ainda que enriquecida 
por sucessivas contribuições conceptuais ideológicas e 
marcos históricos diferidos, mas que acabam por distin­
guir sobrevalorativamente a sua evolução em relação à 
ideia fundadora e ao seu testemunho; 

ou não houve, ou não se conhece, um plano suficien­
temente elaborado e total, entendendo-se então, por de­
finição ou método, a cidade em aberto não só a con­
tribuições múltiplas e esparsas mas também à corrosão 
(ou complexionação) dos seus episódicos modelos men­
tais de percurso ou de origem, o que retirirá à edificação 
patrimonial a possibilidade de dela ter uma memorização 
focada ou uma imagem fixada a não ser a actual, por 
degradada que esteja, e assim restando apenas o salto da 
interpretação menos ou mais subjectiva; 

ou então não houve sequer ideia fundadora, e a cidade 
de hoje é um somatório de partes, em que só o tempo e a 
existencialidade lhe deram organicidade e consciência 
urbana e urbanística, e logo a sua configuração final é o 
seu único testemunho patrimonial, a não ser que, por 
arbítrio sempre artificial, ou se se quiser metodológico, 
se fixe, mais ou menos subjectivamente, uma outra 
imagem menos ou mais recuada. 

Em nenhum destes casos ou hipóteses haverá aso à 
relevância patrimonial da reconstituição duma pretérita 
imagem pertinente. 

Nada disto, porém, se verifica com Vila Real de Santo 
António. Aqui pode-se, porque há plano completo, 
preciso e conhecido ou reconstituível e suficientes 
testemunhos materiais, e como se estivéssemos em 
laboratório histórico, isolar a imagem edificada dum 
momento civilizacional, que documenta, com a loqua­
cidade do urbanismo total, um universo vivencial e 
ideológico definitivamente datado. 

É evidente que com isto não queremos tecer juízos 
de valor axiomáticos de um caso relativamente a outros, 
e se os evocamos em postulado, é apenas metodologi­
camente pela raridade documental do testemunho, pela 
liquidez da sua textualidade edificada, e pela necessidade 
de vectoriar uma estratégia de salvaguarda e reabilitação. 

c) — Acresce porém, em favor da valorização da 
tónica patrimonial de conjunto e de todo da Zona 
Histórica de Vila Real de Santo António, que o vector 
globalizante não é testemunho apenas por um cabal, ex­
pedito e funcional ordenamento de todo o corpo ur­
banístico (ainda que o despretensioso modo de fazer atrair 
sempre o aparente vazio da imediatez, conseguindo 
traduzir os recônditos esquemas semânticos e ideológi­
cos da actuação), mas uma cuidada análise formal de­
monstra que este ordenamento foi enfática e elaborada-
mente introduzido na concepção da Obra, assumindo-se 
assim como uma intencional mensagem suplementar que 
lhe faz merecer uma dignificação e um interesse adi­
cionais. 

A mais, mesmo que as razões pragmáticas duma 
edificação depressa percam sentido nas constantes ada­
ptações das funcionalidades da vida da cidade, o inves­
timento semântico e estético da forma em si, por mais 
iniciático que seja, nunca atingirá a obsolescência na 
medida em que ele responde à mais profunda sedimen­
tação cultural do Homem e é um estigma indelével, 
autónomo dos efémeros sentidos funcionais (estes, então 
sempre em suspensão semântica expectante). 

2 — No caso vertente da salvaguarda e reabilitação 
patrimonial de Vila Real de Santo António esta primeira 
reflexão, como será claramente decorrente do acima ex­
posto (e para além da já consignada recuperação da Praça 
e da Marginal, de evidente necessidade e metodologia), 
levou a considerar a decisiva a rememorização conce­
ptual do todo urbanístico. 

O que, 
considerando a diluição expressiva actual motivada 

pelo prolongamento extensivo do traçado viário, pela 
descaracterização arquitectónica quase total da zona origi­
nal de R/C, de grandes dimensões (nos 41 quarteirões 
que constituem a Zona Histórica Principal abrangendo 
uma área de 10, 5 ha, a expressão original de R/C era 
maioritária em 11 quarteirões e total nos restantes 30), e 
pelo mimetismo da expressão pombalina disseminado 
nos quarteirões exteriores envolventes da zona histórica, 

passa consequentemente pela recaracterização ar­
quitectónica pombalina, pelo menos numa expressão tal 
que, coadjuvada pela regular e reguladora estrutura viária 
original sobrevivente, seja já suficiente a percepção duma 
dominante tónica de conjunto, 

e passa também pela redelimitação da Zona Histórica 
Principal ao menos à custa duma sugestão de corte 
prolongada prespectiva das Ruas, e pela diferenciação 
expressiva da edificação envolvente, de tal modo que 
faculte já a percepção de autonomia formal da área da 
cidade setecentista, completa, ideal e portanto fechada 
conceptualmente. 

A implementação de tudo isto apresenta-se natu-
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ralmente com inevitáveis dificuldades de sensibilização 
a todos os níveis, de controvérsia de princípios por vezes 
apaixonada, e duma planeada gestão de oportunidades e 
recursos. 

Mas o que mais nos preocupa, para já, é obviamente 
a correcção dos princípios e a inter-relacionada viabili­
dade operativa na metodologia interventora, o resto será 
a questão de possuir a dinâmica adequada e de ter o 
apoio e os meios necessários. 

3 — Princípios metodológicos e viabilidade opera­
tiva cujos pontos críticos podem ser enunciados do modo 
seguinte: 

A — Será inteiramente legítimo, quer sob o ponto de 
vista patrimonial, proceder a sistemáticas reconstituições 
pombalinas onde hoje já não existe esta expressão, 

quer, sob o ponto de vista da imagem urbanística, 
manter a cércea existente de R/C na sua constante e 
irregular interrupção de outras volumetrias actuais, uma 
vez que parece impensável uma drástica redução de áreas 

Figura 2 

úteis nos muitíssimos casos de cércea acrescentada (1° e 
2 a andares)? 

B — Será possível conjugar a edificação de R/C, na 
prevista reconversão à expressão pombalina de origem, 
em lotes de escassos 60 m2 de área total, com as neces­
sidades funcionais e de reabilitação económica e social 
da reabilitação? 

ou na adopção dum específico tipo arquitectónico de 
acrescentada área útil, será possível conseguir o ade­
quado domínio da expressão pombalina de R/C sobre 
um acréscimo volumétrico assumido, e será isto justi­
ficável tanto na coerência arquitectónica. 

e de tal modo que, tendo em si uma necessária coesão 
expressiva autónoma, consiga ainda na sua sucessiva 
aplicação provocar no todo, por um lado, a desejável 
rememorização da expressão do Plano da Fundação e, 
por outro, reabilitar formalmente a imagem paisagística 
urbana? 

Temos de concluir que até hoje não foi possível con­
hecer quaisquer alternativas ao que pensamos ser a de­
dução directa dos pressupostos de fundo já adquiridos, 
que não deixassem escapar a oportunidade cada vez mais 
reduzida de pelo menos evocar comemorativamente uma 
rara, elaborada e consequente concepção urbanística de 

valor histórico ímpar, e simultanemente propor uma con­
corrente solução válida de reordenamento paisagístico. 

Por isto, e porque o tempo útil escasseia, pensamos 
que as respostas que temos para as questões acima enun­
ciadas deverão ser suficientes para encetar responsavel­
mente uma corajosa intervenção na Zona Histórica Pom­
balina de Vila Real de Santo António: 

a — Quanto à legitimidade das reconstituições pom­
balinas onde já não existe expressão original, encontra­
mos, por um lado, as necessárias justificações na sobre­
vivência do casco original e na constância da locali­
zação de vãos, 

e por outro, se acaso alguma insuficiência deon­
tológica se mantivesse, a actual filosofia da concepção 
arquitectónica, na sua homenagem e reabertura aos temas 
e expressões do passado, cobriria e motivaria uma evo­
cação que em Vila Real Santo António seria ingrato não 
se localizar no pombalino. 

aa — No respeitante ao acréscimo dum l f i andar à 
imagem original do R/C, a verdade histórica, passe em­
bora a ideal coerência da morfologia de R/C na nitidez 
da dialéctica com o l f i Andar pombalino, 

e que por subverçâo consentida, por pragmatismos 
superadores da utopia da concepção ideal da cidade ou 
em reflexo do paradoxo ideológico do iluminismo pom­
balino, ou por inerência do despotismo do Poder sobre o 
Saber, o acréscimo em l 8 andar foi aqui e ali construído 
imediatamente após a Fundação. 

aaa — Quanto a existência das arritmias volumétri­
cas provocadas pelo sincopado R/C subsistente, con-
cedendo-se uma variante ao tipo arquitectónico da re­
constituição evocativa (do Plano da Fundação) com um 
I a andar à face, para os casos "entalados" entre 
volumetrias já alteradas, corrigiremos os pontos mais 
sensíveis duma desejável imagem urbana reabilitada. 

b — Este previsto reordenamento paisagístico ur­
bano, só pelo facto de ir beneficiar de uma norma ex­
tensível a cerca de metade da área urbanística em causa 
e com suplementares prolongamentos no r/c (ainda de 
expressão pombalina ou a recuperar) dos edifícios de 
volumetria já alterada, e mesmo tendo em conta a ne­
cessária conservação dos casos notáveis de arquitectura 
pós-pombalina existentes, imprimirá de certo um fio con­
dutor na leitura da globalidade. 

ba — No respeitante às questões que levantará um 
novo tipo arquitectónico de compatibilização da evo­
cação pombalina (do Plano da Fundação) com um ne­
cessário acréscimo volumétrico necessariamente também 
assumido, 

pensamos, primeiro e recordando o que foi dito na 
parte final de a., que dado o desfasamento do plano da 
fachada do R/C (dimensionado pela pendente do telhado 
indispensável à completa caracterização do perfil da Rua 
original) em relação ao acréscimo volumétrico dum I a 

andar, podemos obter assim e já uma evidenciação da 
componente evocativa do R/C. 

bb — No mesmo sentido, a expressão do acréscimo 
volumétrico de I a andar deverá conter maior sobriedade 
de tratamento do que o R/C, mas ainda assim, a reforçar 
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uma clara leitura final, distinguiremos o termo não evo­
cativo desta dicotomia com uma cor diferente, apro­
veitando o seu potencial semiótico e a sua economia 
expressiva. 

No entanto e para segurar a unidade conceptual deste 
compósito tipo arquitectónico, a estruturação dos ele­
mentos formais do I a andar terá uma visível relação 
com as constantes dimensionais do R/C, e a sua diferida 
cor não deverá sair do universo cromático pombalino 
(sendo a cor do R/C necessariamente o branco original, 
impõe-se a cor ocre, a outra cor pombalina, para o I a 

andar), assumindo esta cor, então e em ambivalência, a 
conotação de comemoração e induzidamente de alteração 
consentida à definição urbamstíca-arquitectónica do Plano 
pombalino da Fundação. 

Eis aqui o testemunho de algumas das preocupações 
e dos problemas levantados no estudo da Salvaguarda e 
Reabilitação do Centro Histórico de Vila Real de Santo 
António, que digamos, em abono da verdade, tem 
constituído um desafio bem difícil, mas deveras 
aliciante. 

Nota — Toda a investigação histórica foi colhida da 
notável e exaustiva obra do consultor do G.P.R. da 
Z.H.P., Prof. Doutor José Eduardo Horta Correia — "Vila 
Real de Santo António, Urbanismo e Poder na Política 
Pombalina" — e a Análise Formal do Plano da Fun­
dação esteve a cargo do autor desta comunicação. 

Observação — Em anexo, adicionam-se figuras reti­
radas do estudo do Planeamento de Reabilitazão da 
Z.H.P. de V.R.S.A. que, para além das projecções da 
comunicação, exemplificam o trabalho do Gabinete, e 
ilustram e reforçam o texto no seu conjunto, g 

* Arquitecto 
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FIGURA 1 
Axonometria do Plano da Fundação de V.R.S.A. 
(reconstituição) 

Cidade iluminista e pré-industrial edificada com bastante 
fidelidade ao Plano e apenas em 2 anos, de 1774 a 1776. 
(dimensões dos quarteirões-tipo = 240x100 palmos ou 
52,8x22m; eixo maior N-S) 

Note-se: 

1 — A total ordenação e a clareza da geometria e da organi-
cidade do conjunto (circunscrito estruturalmente por um 
Duplo-Quadrante); 

2 — A centralidade da Praça relativamente à zona definidora 
da cidade em necessidade e suficiência (circunscrita estrutu­
ralmente pelo Rectângulo 1+v2, excluindo-se a 1.* fila de 
quarteirões, cf. fig. 2); 

3 — A marcação dos eixos, 
formalmente por uma subtil deformação da geometria 
estrutural dos quarteirões, Quadrado e Rectângulo 1 +v2, 
orgânica e semanticamente pelos alinhamentos das sedes 
das instâncias urbanas, 
no eixo transversal, denotando o Saber Fazer — Alfândega, 
Mercado, Câmara, Obelisco (aqui símbolo da Razão llu-
minadora), Quartel, 
e no eixo longitudinal, denotando o Poder Fazer — Tem­
plo, Obelisco (símbolo do Poder Real), Casa da Guarda, 

4 — A distribuição zonal de todas as unidades morfológico-
-funcionais (quarteirões), para além das já referidas em 3, 
as habitacionais, interiorizadas, e as industriais (produção 
de conserva de pecado) na fila final, periféricas, adjacen­
tes ao rio; 

5 — A importância do diálogo morfológico R/C — 1 A n d a r na 
modelação urbanística e na tradução da concepção ideo­
lógica do Conjunto; 

6 — A dicotomia entre o idealismo clássico de cidade completa 
e perfeita e o pragmatismo teatral da nobilitada função 
comercial-industrial e da perspicácia administrativa, ou 
entre a retoria da utopia formal e a imediatez da estratégia 
produtiva e a necessidade da afirmação do Estado perante 
Espanha; 

7 — A denúncia dos limites da ordenação absoluta, assumida 
já no desempenho da concepção pela dissonância da lo­
calização e morfologia do quarteirão 20, «Fábrica do As­
sento» (mas ainda assim situado na diagonal do Rectângulo 
1+v2 global, cf. fig. 2), e da desaxialidade (ainda que li­
geira) do Campanário do Templo. 

FIGURA 2 
Perspectiva volumétrica da Praça de V.R.S.A. 
Definição original, Lados N. e E. 
(ponto de vista normal, ângulo de 90°) 

A relação harmónica da «Divina Proporção» assume-se 
com notável propriedade na distribuição dos termos pro­
porcionais pelos parâmetros formais deste espaço: Termo 
Maior — Obelisco; Termo Menor — Edifícios Envolventes; 
Soma dos Dois Termos — Templo. 

Obs. — Figuras insertas na comunicação «A Réplica Ar­
quitectónica do Discurso Mítico da Fundação de V.R.S.A.» 
do autor, apresentada no colóquio «A Memória da Nação» 
organizado pelo Gabinete de Estudos de Simbologia da 
F.C.S.H. da U.N.L. e realizado na Fundação Calouste Gul­
benkian em Outubro de 1987. 

FIGURA 3 
Matriz Urbana da Reabilitação; A Volumetria. 
Quarteirão 30 
(1 módulo = 12 palmos ou 2,64 m) 

O quarteirão 30 é um exemplo onde existem as maiores 
possibilidades de reconstituição, evocativa em quase 
metade da área, e de correcção na outra metade. 
Legenda; 

F - Definição da Fundação 
A - Estado actual 
R - Reabilitação prevista 

Nota — Metodologia genérica da Reabilitação Patrimonial 
urbana: 

1 — Recaracterização da definição morfológica e arquitectónica 
do Plano da Fundação. 

2 — Evitar operações de reconstituição com perdas de área 
útil. 

3 — Obter no Fl/C existente passível de reconstituição evoca­
tiva, o aumento possível de área útil a facultar a reabili­
tação funcional e a rentabilidade construtiva. 

4 — Conseguir no Conjunto Histórico uma linha de leitura pai­
sagística tanto quanto possível contínua, reunificadora da 
imagem global e diferenciadora da envolvência urbana. 

5 — Disciplinar e adequar a imagem ambiental, designadamente 
no referente à publicidade e ao equipamento urbano. 

6 — Sensibilizar e estimular os particulares na defesa e no 
empreendimento das operações de reabilitação e obter das 
entidades oficiais todo o apoio necessário. 

FIGURA 4 
Matriz Urbana da Reabilitação. B 
Esquema Arquitectónico. Quarteirão 30 
(fachada referenciadas pela orientação geográfica; 
unidade = 1 palmo ou 0,22m) 

No quarteirão 30 existem dois edifícios a conservar, para 
além dos casos de arquitectura original (torreão e R/C adja­
cente, gaveto N/E, com correcções de fachada), um de r/c 
(também adjacente ao torreão, fachada O.) testemunho de 
nobilitação da tipologia pombalina, imediato à Fundação; o 
outro de 1." andar (gaveto S/E), inábil e recente mime­
tismo, mas com recuperação dispendiosa (eventualmente 
aguardará 2.* fase de Reabilitação). 
Os restantes edifícios não tem notabilidade, estão muito 
degradados, ou tem expressão arquitectónica bastante vul­
garizada localmente para impedir a recuperação global da 
imagem original do quarteirão. 

O 1. ' andar de acompanhamento, inevitável para rentabi­
lizar a operação, deverá assumir-se pelo diálogo da sua 
estruturação, pela afirmação clara do seu acrescentamento, 
e pela diferença e comedimento da sua expressão. 
Nota — Metodologia genérica da Reabilitação Patrimonial 
arquitectónica: 

1 — Conservação ou recuperação dos testemunhos pombali­
nos existentes, no seu todo. 

2 — Conservação ou recuperação dos testemunhos pós-pom-
balinos significativos ou notáveis. 

3 — Manutenção da volumetria e da expressão geral dos edi­
fícios de andares existentes, quando não aberrantes, mas 
ainda assim sugeitosa a terapias de correcções e/ou de 
possível continuidade expressiva do R/C pombalino. 

4 — Reconstituição evocativa da definição da tipologia original 
do R/C e do perfil da Rua, recuperando os vertígios origi­
nais ou de interesse, exteriores e inferiores, e prevendo 1 ° 
andar diferido de acompanhamento, nos restantes casos, 
não significativos, ainda com cércea de Fl/C. 
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A R Q U E O L O G I A E REABILITAÇÃO 

D E CENTROS HISTÓRICOS 

1. Os princípios 

Julgo ser consensual que o reforço da identidade dos 
povos, a compreensão do quotidiano e o desenvolvimento 
das potencialidades humanas e culturais de um país pas­
sam pela integração dos patrimónios — natural e cul­
tural — nas vivências do presente. A posição de cada 
comunidade no mundo de hoje é o resultado, único e in­
confundível, de uma trajectória, por vezes milenária, com­
posta de passado e de presente — mas também muito de 
futuro. É da necessidade de integração desta memória 
colectiva que resulta o desejo de preservar as referências 
históricas. 

Perante a tendência para uma massificação que copia 
os modelos culturais das classes dominantes — aquilo 
que, entre nós, poderíamos designar como modelo 
Lisboa-Cascais — as formas locais de expressão 
cultural são um modo de afirmação do direito à 
diferença e à mudança pela criatividade própria. 

É neste contexto que os conjuntos e sítios arqueológi­
cos são um importante recurso cultural das 

Rui Parreira * 

comunidades, porque são marcos identificadores de uma 
trajectória histórica. 

Ora, como qualquer recurso, o património ar­
queológico precisa de ser administrado — e essa gestão 
deve partir do princípio que se trata de um recurso 
perecível e esgotavel. Nesta perspectiva, salvar o pa­
trimónio arqueológico não é apenas uma moda do nosso 
tempo mas uma necessidade de preservar uma parte in­
substituível da nossa memória comum. 

2. As políticas 

São os lugares uma importante função dessa memória 
colectiva. Mas a fisionomia dos lugares é profundamente 
mutável. Conservar os ambientes das áreas antigas 
contém, em si mesmo, o perigo de conservar apenas 
uma imagem estática. Se os chamados centros históricos 
das povoações vêm hoje ao nosso olhar como produto 

EM CIMA: 
A uniformidade da malha urbana de uma Vila do Alentejo. 
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centenário do trabalho de múltiplas gerações, que se 
sucederam num mesmo lugar — e que o foram moldando 
em cada um dos sucessivos presentes — qual a parte 
que, nessa imagem, cabe aos vestígios arqueológicos? 

A reabilitação das áreas históricas urbanas pressupõe 
não a utilização cenográfica dos espaços nem o "embal­
samar" dos patrimónios mas sim o seu re-uso, em função 
das necessidades presentes (Portas, 1983) e de acordo 
com uma gestão inteligente e participada dos recursos 
culturais. Esta política de intervenção pretende-se 
unitária — na medida em que é aberta à participação de 
todos, independentemente do seu grau de instrução — 
global — enquanto visa a melhoria da qualidade das 
condições de vida das populações — e popular — pelo 
facto de os recursos culturais abrangidos serem pa­
trimónio de todos e não de apenas um grupo social (Sala 
i Canadell e Saez i Aragonês, 1978). É neste contexto 
que devemos considerar a recuperação do património 
arqueológico em função da reutilização das áreas urba­
nas antigas. Todos os vestígios arqueológicos são, aí, 
parte integrante de uma imagem urbana em permanente 
transformação e, tal como o património edificado não 
monumental, são, também, um importante elemento iden­
tificador dos lugares. 

A percepção da trajectória transformadora das 
comunidades passa pois pela documentação e pela 
musealização dos conjuntos arqueológicos ... conci­
liando, neste caso, os aspectos patrimoniais com uma 
utilização prática que não altere as características essen­
ciais daquilo que se conserva (cf. Minissi, 1978). 

3. Diagnosticar situações, ultrapassar conflitos 

A procura dos vestígios materiais do processo 
histórico das áreas urbanas lança mão de inúmeros re­
cursos, que constituem o campo transdisciplinar da cha­
mada "arqueologia urbana" (cf. p. ex. Gaspar et al„ 
1986; Silva, 1986). Os arqueólogos preocupam-se hoje, 
não com o vestígio "monumental" mas sim com o pla­
neamento sistemático das suas intervenções — não se 
limitando a actividades pontuais em área urbana mas 
colocando questões concretas sobre a transformação da 
malha urbanística. 

De aí que seja fundamental uma adequação à ex­
pectativa dos resultados. Interpretação de fotografias 
áreas, exame da documentação escrita, análise to­
ponímica, tratamento da iconografia, desmontagem da 
tradição oral, recolha, observação e estudo dos achados 
fortuitos (ou da sua notícia), são meios que contribuem 
para reconstruir a evolução das áreas urbanas antigas e 
que devem organizar-se em bases de dados, tendo como 
referência os espaços e os edifícios da cidade. Tal 
pressupõe, desde logo, a criação de um sistema de 
sinalização/catalogação da informação recolhida: para 
Évora, por exemplo, esboçamos já um sistema com 
base no quarteirão/edifício (cf. p. ex. o estudo de Rui 
M . Paula para o centro histórico de Lagos). 

Determinada a expectativa dos resultados, seria apa­
rentemente fácil ao arqueólogo intervir. Quase nunca 

porém os interesses em jogo são conciliáveis com a 
pesquisa histórica, e — primeiro conflito — o ar­
queólogo é, na maioria dos casos, chamado a intervir 
sobre o acontecimento, muitas vezes quando uma parte 
dos vestígios já se perdeu irremediavelmente, removida 
pela buldozzer. 

Entra-se então num segundo conflito, que opõe, de 
um lado as necessidades de transformação e adaptação 
da área histórica urbana às vivências do presente, do 
outro, a necessidade de conservar a imagem de um pas­
sado ainda palpável. A conservação dos vestígios le­
vanta, porém, inúmeros problemas de ordem financeira. 
Desde logo porque, tenhamos disso consciência, conser­
var estruturas arqueológicas é, no geral, mais caro que 
escavá-las cientificamente. Depois porque a divergência 
dos interesses do uso do solo urbano envolve somas 
muito elevadas. É por isso que a opinião pública — o 
interesse da comunidade — é determinante para fazer 
pender a balança de quem detém o poder no sentido da 
conservação ou da remoção. 

Mas, na maioria dos casos, resta ao arqueólogo docu­
mentar o mais exaustivamente possível os vestígios an­
tes da sua remoção: ou seja, resta-lhe proceder a uma 
destruição controlada. Gera-se então outro conflito: o 
dos prazos, em que é grande a pressão do dono da obra, 
do empreiteiro, da administração e, mesmo, da popu­
lação — mais sensíveis aos prejuízos decorrentes das 
obras paradas que aos requisitos da pesquisa metódica. 
Conflito este em que, normalmente, joga um elemento 
determinante: a escassez dos meios materiais por parte 
das equipas da arqueologia. 

FOTO RU HOUHREDO 

SERPA - Impressionante aspecto da porta de entrada das fortificações 
medievais. 
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4. As experiências 

Entre nós têm sido encetadas experiências no domínio 
da arqueologia urbana, de que Braga, Setúbal e Mértola 
— cada um de seu modo particular — constituem os 
exemplos, institucional e metodologicamente, melhor 
conseguimos. 

No Sul do País — entenda-se a sul do Tejo — tem o 
Serviço Regional de Arqueologia do Sul procurado acom­
panhar diversas intervenções em áreas urbanas antigas. 
Neste aspecto, o centro histórico de Évora — até porque 
ali se situa a sede do Serviço Regional — tem vindo a 
merecer-nos uma especial preocupação. É certo que as 
intervenções se têm, ali, limitado quase exclusivamente 
a acções pontuais, com o carácter de salvamentos de 
urgência. Procuramos, porém, pôr de pé uma base de 
dados susceptível de nos permitir reconstruir uma pai­
sagem urbana em permanente mutação. De que resultou, 
aliás, a actual imagem da cidade, ainda assim muito 
marcada por uma época. 

Em Évora o serviço regional interveio na Rua da 
Alcárcova de Cima, onde um pano de Cerca Antiga, 
muito provavelmente tardo-romano, se sobrepôs a habi­
tações romanas com pinturas a fresco — e que consti­
tuem talvez o melhor exemplo de pintura mural romana 
em toda a Península Ibérica. A musealização desse con­
junto é fundamental para a apreensão da vitalidade da 
paisagem urbana de Évora, pois que coloca o utente da 
cidade em contacto directo com transformações muito 
nítidas do tecido urbano. 

Outro exemplo — junto ao templo romano, numa 
acção que resulta da cooperação entre o Serviço Re­
gional e o Instituto Arqueológico Alemão, foram redes­
cobertos os tanques que outrora envolviam o templo. 
Aqui trata-se de reabilitar um elemento antigo e funda­
mental da cidade mediterrânica, a água, naquilo que foi 
o antigo "fórum" da cidade (Mantas, 1986). O que 
pressupõe, também, uma intervenção urbanística pro­
funda, susceptível de alterar a imagem que nos habi­
tuámos a considerar como tradicional daquele espaço 
urbano. 

Estas questões exigem um quase permanente diálogo 
entre o historiador, o arqueólogo e o urbanista. Mas são 
elas que nos permitirão reforçar a noção de trajectória e 
recuperar as lembranças de maneiras diferentes de estar 
no mundo. 

5. Que futuro? 

Julga-se que é do ultrapassar das tensões entre os 
diversos interesses em jogo que resultará a integração 
dom património arqueológico na vida quotidiana das 
áreas históricas, como elemento essencial à percepção, 
entendimento e fruição do espaço urbano. Isso passa 
pela institucionalização dos programas de arqueologia 
urbana, pela correcta identificação dos conflitos em jogo 
e, sobretudo, pela adequação das políticas urbanísticas 
às necessidades de melhoria da qualidade de vida dos 
habitantes da cidade e, no geral, de todos aqueles que 

utilizam a cidade para um futuro melhor. I 
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Com o objectivo de aprofundar, ao mais elevado 
nível, o estudo da problemática dos Centro Históricos, 
designadamente, no tocante à sua salvaguarda, recu­
peração e revitalização, realizou-se em Beja, de 28 de 
Outubro a 1 de Novembro de 1988, ô I a . Encontro Inter­
nacional de Municípios com Centro Histórico, rjromovido 
pelo PATRIMÓNIO X X I - Associação de Cultura e pela 
Associação de Municípios do Distrito de Beja, sob o 
patrocínio da Câmara Municipal de Beja. O referido en­
contro teve, ainda, a colaboração das Câmaras Munici­
pais de Moura, Serpa e Mértola, além do Governo Civil 
do Distrito de Beja e das firmas Luís Gomes Serrano & 
Filhos, Gabinepla, Irmãos Dias, Lda., Prediana e So­
ciedade das Águas dos Pisões-Moura, SA, Adega Coo­
perativa da Vidigueira e a Caixa Geral de Depósitos 
prestaram, também, o seu apoio. 

Graças ao empenhamento de todas estas entidades, 
em particular, a Câmara Municipal de Beja, que supor­
tou o peso das enormes responsabilidades que uma reu­
nião de tal importância assumia, foi possível pôr de pé, 
com pleno êxito, a organização. Uma excelente equipa 
de colaboradores do Município, além de inúmeros meios 
matérias e humanos mais, asseguraram o cumprimento 
rigoroso do programa e contribuíram para que a pre­
sença de duzentos e vinte representantes de noventa 
Autarquias e diversos especialistas de renome, nacionais 
e estrangeiros, se verificasse sem problemas. 

O encontro, que foi o maior até então realizado em 
Portugal sobre Centros Históricos, teve lugar na Casa da 
Cultura de Beja, notável conjunto de instalações poli­
valentes. As sessões de trabalho, que contaram com mais 
de trinta comunicações e as intervenções dos convidados 
especiais, arquitectos Etienne Poncelet, Gianni Perbel-
l ini , Lúcio Santoro, António Menéres e Hestenes Fer­
reira e drs. Abílio Fernandes, Cláudio Torres, Filipe 
Marchand e Florival Baiôa, dividiram-se em cinco gran­
des temas: " A intervenção das Autarquias na recuperação 
dos Centros Históricos", "A animação dos Centros 
Históricos", "Intervenções arquitectónicas em Centros 
Históricos", "Animação de Centros Históricos" e 
"Arqueologia urbana" e "Renovação urbana em 
Centros Históricos". Amplos debates animaram as 
referidas sessões, registando-se, numa delas, a presença 
do Presidente do Instituto Português do Património 
Cultural, eng9. António Lamas, que respondeu a diver­
sas questões fundamentais colocadas por muitos dos 
intervenientes e definiu publicamente a posição 
daquela instituição na problemática dos Centros 
Históricos. 

Visitas guiadas aos Centros Históricos de Beja, 
Moura, Serpa e Mértola preencheram alguns tempos do 
programa. No local da reunião estiveram patentes ex­
posições várias, entre elas, uma sobre bibliografia do 
património cultural português. 

Uma Mesa Redonda, largamente participada, rea­
lizou-se, no último dia, a encerrar os trabalhos, na qual 
esteve presente e interveio a deputada Maria Santos, de 
"Os Verdes", que manifestou a sua satisfação pelo acon­
tecimento e o seu empenhamento na formulação da legis­

lação parlamentar em defesa dos Centros Históricos. 
Durante o encontro foi realçada a criação recente da 

Associação Portuguesa dos Municípios com Centro 
Histórico, cujos objectivos seriam, a partir de então, es­
tudar, através de acções as mais diversas, as formas de 
revitalizar zonas antigas de aglomerados urbanos, nor­
malmente habitadas por famílias de fracos recursos e 
com numerosos problemas sociais que se impõe motivar 
para uma mais larga permanência À nova instituição 
caberia, agora, preparar os instrumentos legais capazes 
de levar os investigadores a dotar tais núcleos dos meios 
suficientes para uma reutilização e uma animação de 
inquestionável interesse e impeditiva, portanto, de uma 
crescente e preocupante desertificação. Ao mesmo tempo, 
cumpria-lhe defender, com todos os recursos, uma 
memória colectiva e uma identidade que possam garan­
tir a preservação do passado e assegurar, simultanea­
mente, o futuro das populações, o seu bem-estar. 

O encontro marcou, sem dúvida, a preocupação das 
Autarquias, face à crescente degradação, à falta de infra-
estruturas e de equipamentos urbanos, que caracterizam 
a generalidade dos Centros Históricos em Potugal, proble­
mas para os quais há necessariamente que encontrar 
medidas e soluções urgentíssimas e, em particular, uma 
unidade de reforços, só possível de se alcançar através 
de uma franca e eficaz colaboração entre os interessa­
dos. Esse o papel a desempenhar pela recem-formada 
Associação, independentemente das obrigações que 
cabem aos Departamentos de Estado competentes. 

A realização de novas reuniões foi, pois, largamente 
preconizada e escolhida, por votação, a cidade de 
Guimarães para sede do 2 a . Encontro Internacional, que 
vai efectuar-se em Novembro do corrente ano, já sob a 
égide da Associação e com organização da Câmara Mu­
nicipal vimaranense. 

Para se verificar o interesse despertado por este im­
portante encontro, daremos a seguir a relação das Autar­
quias presentes, bem como das instituições que se fize­
ram representar. 

— CÂMARA MUNICIPAL DE ABRANTES 
— CÂMARA MUNICIPAL DE AGUIAR 

DA BEIRA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOCHETE 
— CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER 
— CÂMARA MUNICIPAL DE ALFÂNDEGA 

DA FÉ 
— CÂMARA MUNICIPAL DE ALJUSTREL 
— CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIDA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO 
— CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO 
— CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA 

DO HEROÍSMO 
— CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL 
— CÂMARA MUNICIPAL DE ARRONCHES 
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CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BATALHA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CALHETA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMINHA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR 
CÂMARA MUNICIPAL DE CARRADEZA 
DE ANSIÃES 

CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS 
CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO 
DE VIDE 
CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES 
CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA 
CÂMARA MUNICIPAL DE 
CONDEIXA-A-NOVA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CRATO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ESTREMOZ 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA 
CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRA 
DA FOZ 

CÂMARA MUNICIPAL DE FEIXO 
DE ESPADA À CINTA 
CÂMARA MUNICIPAL DE FUNCHAL 
CÂMARA MUNICIPAL DE FUNDÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA 
CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS 
CÂMARA MUNICIPAL DE LAMEGO 
CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA 
CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ 
CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSÃ 
CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MARINHA 
GRANDE 

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MOITA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE 
CÂMARA MUNICIPAL 
DE MONTEMOR-O-NOVO 
CÂMARA MUNICIPAL 
DE MONTEMOR-O-VELHO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MONTIJO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS 
CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS 
CÂMARA MUNICIPAL DE PESO DA RÉGUA 
CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL 
CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE L IMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SÔR 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTEL 
CÂMARA MUNICIPAL DE PRAIA 
DA VITÓRIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS 
CÂMARA MUNICIPAL DE REGUENGOS 

DE MONSARAZ 
— CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA GRANDE 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SABROSA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA 

DE MAGOS 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA 

COMBA DÃO 
— CÂMARA MUNICIPAL 

DE SANTA CRUZ GRACIOSA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO 

DO CACÉM 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SARDOAL 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SEIXAL 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES 
— CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE TONDELA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES 

DE MONCORVO 
— CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS 
— CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS 
— CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO 
— CÂMARA MUNICIPAL 

DE VALE DE CAMBRA 
— CÂMARA MUNICIPAL 

DE VIANA DO CASTELO 
— CÂMARA MUNICIPAL 

DE VILA FRANCA DE XIRA 
— CÂMARA MUNICIPAL 

DE V ILA NOVA DE GAIA 
— CÂMARA MUNICIPAL 

DE VILA NOVA DE PAIVA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE V ILA REAL 
— CÂMARA MUNICIPAL 

DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO 
— CÂMARA MUNICIPAL DE V ILA VIÇOSA 
— CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU 

E participaram, também: 

— ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS 
DOS DISTRITOS DE BEJA — BEJA. 

— ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO PATRIMÓNIO 
DE BEJA —BEJA 

— INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA 
— DIRECCION GENERAL DEL PATRIMÓNIO 

CULTURAL — CÁCERES 
— ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DOS AMIGOS 

DOS CASTELOS — CAXIAS (OEIRAS) 
— DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS REGIONAIS 

DOS MONUMENTOS DO SUL — ÉVORA 
— UNIVERSIDADE DE ÉVORA — ÉVORA 
— PATRIMÓNIO X X I 

— ASSOCIAÇÃO CULTURAL — LISBOA 
— CASA DO ALENTEJO — LISBOA 
— SERVIÇO NACIONAL DE PARQUES 

E RESERVAS — LISBOA 
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— ARQUIVO NACIONAL 
DA TORRE DO TOMBO — LISBOA 

— ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA 
DOS MUNICÍPIOS COM CENTRO HISTÓRICO 
— LAMEGO 

— DIRECÇÃO GERAL DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO — LISBOA 

— COMISSÃO DE COORDENAÇÃO 
DA REGIÃO NORTE — PORTO 

CONCLUSÕES E 

Encerrados os trabalhos do I ENCONTRO 
NACIONAL DE MUNICÍPIOS COM CENTRO 
HISTÓRICO, que teve lugar na cidade de Beja, de 28 
de Outubro a 1 de Novembro de 1988, sob a organi­
zação da PATRIMÓNIO X X I - Associação da Cultura, 
da Câmara Municipal de Beja, da Câmara Municipal de 
Mértola, da Câmara Municipal de Moura, da Câmara 
Municipal de Serpa e da Associação de Defesa do Pa­
trimónio Cultural da Região de Beja e, ainda, da Asso­
ciação de Municípios do Distrito de Beja, do Governo 
Civi l do Distrito de Beja e da Caixa Geral de Depósitos, 
Crédito e Previdência, o Plenário em sua última reunião, 

Tendo em conta a importância deste mesmo encontro 
e as acções anteriores, resultantes do levantamento da 
problemática dos Centros Históricos, designadamente os 
resultados do I Emcontro Nacional de Municípios com 
Centro Histórico, realizado em Lamego, de 5 a 8 de 
Dezembro de 1988 e participado por mais de cinquenta 
Câmaras Municipais e com a presença de cento e cin­
quenta pessoas, bem como a recente criação da Asso­
ciação Portuguesa dos Municípios com Centro Histórico. 

Verificando a necessidade de definir o papel que 
dever caber às Autarquias no estudo, conservação, 
recuperação e animação das zonas históricas nos 
aglomerados urbanos e de encontrar as fórmulas de 
desevolvimento de uma ampla e eficaz colaboração 
entre os Municípios, para a protecção e caracterização 
desse património e sua consequente valorização. 

E, considerando que somente através da pros­
seguimento do estudo e da reformulação dos processos 
de salvaguarda e revitalização dos Centros Históricos, 
será possível conferir-Uies a função eminentemente so­
cial, económica e cultural que, na realidade, devem de­
sempenhar, na vida e no futuro da nação, aprovou as 
seguintes 

CONCLUSÕES 

1. Em relação ao primeiro dos temas do encontro, que 
abordou a renovação urbana em Centros Históricos, há 
que considerar, fundamentalmente, aspectos determinan­
tes, como: 

a) - A rigorosa definição dos espaços históricos, tendo 
em conta os seus limites e os verdadeiros valores que os 
compõem. 

— ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DOS AMIGOS 
DOS MONUMENTOS RELIGIOSOS 
— TRANCOSO 

Das comunicações apresentadas em Beja, escolhe­
mos duas, publicando-as na integra, por considerarmos 
que representam aspectos diversos das problemáticas 
debatidas, mas que definem, também, a dimensão eu­
ropeia, senão universal deste primeiro Encontro sobre 
Centros Históricos, com âmbito internacional. 

RECOMENDAÇÕES 

b) - A interdisciplinaridade nas acções dessa reno­
vação urbana, fixando-se os parâmetros da intervenção 
de cada participante; 

c) - Diálogo permanente, que envolva não só as insti­
tuições e os técnicos, mas também as populações desses 
núcleos urbanos, gerlamente habitados por famílias de 
fracos recursos financeiros e que anseiam por uma 
vivência mais digna, inviável quase sempre; 

d) - A disponibilidade dos meios técnicos e financeiros 
para a resolução dos problemas a nível local e que passa 
pela capacidade jurídico-legal da sua obtenção ou 
concessão; 

e) - Integração adequada, no urbanismo do presente e 
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do futuro, dos Centros Históricos e das zonas mais anti­
gas desses aglomerados populacionais, tendo sempre em 
vista as perspectivas da sua animação, face à tendente 
desertificação. 

2. No que diz respeito ao segundo tema em discussão, 
a intervenção das Autarquias na recuperação dos Cen­
tros Históricos, convirá: 

a) - Desenvolver um constante trabalho que equacione 
a defesa e a qualidade do meio ambiente com as próprias 
condições de habitabilidade, acção que só pode obter 
resultados satisfatórios com a mais franca e constante 
colaboração dos utentes dos espaços urbanos a preservar 
e revitalizar; 

b) - Encarar, prioritariamente, o ordenamento da cir­
culação no interior dos Centros Históricos, visando 
também a sua eliminação parcial, quando a total se tome 
inviável; 

c) - Considerar que o turismo é um factor essencial 
para a reanimação dos Centros Históricos, procurando-
-se que a oferta ao habitante temporário, como pode 
classificar-se o turista, tem de corresponder aos valores 
que os caracterizam, ou seja, a manutenção do carácter 
sócio-cultural próprio; 

d) - Realizar, com a maior urgência, a inventariação, 
classificação e dimensionamento da zonas históricas em 
cada área concelhia; 

e) - Estabelecer uma ampla cooperação entre os vários 
Municípios com Centros Históricos; 

f) - Na definição das metodologias do trabalho, ter 
principalmente em conta a adaptação dos edifícios de­
gradados aos novos usos, em especial, os dos bairros 
populares, habitados por famílias de fracos recursos, quer 
para toda e qualquer recuperação, quer para uma ainda 
mais difícil revitalização. 

g) - Privilegiar o diálogo Munícipio-Parrimónio-Escola, 
como um factor primordial no trabalho de sensibilização, 
protecção e reabilitação dos Centros Históricos. 

3. Quanto ao terceiro tema proposto para o encontro, a 
animação dos Centros Históricos, conclui-se: 

a) - Que cabe às Associações de Defesa do Património 
um papel muito importante, sendo indispensável enqua­
drar a sua participação em todas as acções de preser­
vação, recuperação e revitalização dos Centros Históri­
cos, apoiando a sua existência ou fomentando a sua 
criação; 

b) - Que o museu tem, pode e deve ser um espaço 
polivalente dos Centros Históricos e, por isso, haverá a 
necessidade de ampliar a sua dimensão social, educativa 
e cultural; 

c) Que o turismo possa constituir outro valioso factor 
de revitalização e animação dos Centros Históricos e 
que sejam as entidades estatais e autárquicas a consubs-

FOTOr RU FIGUEREDO 

• O . = - • - . -as "-Dressionantes das antigas fortificações (Centro Histórico). 

— 33 



tanciarem as medidas dinamizadoras dessa actividade e 
dos consequentes proveitos; 

d) - Que o diálogo entre os municípios e as escolas, 
em que intervenha o tema e a realidade do património 
cultural, seja uma constante na animação dos Centros 
Históricos. 

4. Os trabalhos e participações na discussão dos proble­
mas relacionados com as intervenções arquitectónicas 
em Centros Históricos, revelou-se: 

a) - Ser necessário exigir a maior capacidade técnica e 
científica dos intervenientes na recuperação e revitali­
zação, constituindo o estudo da história urbana um dos 
elementos componentes do plano de salvaguarda; 

b) - Constituir a informação pública elemento também 
preponderante antes de toda e qualquer intervenção; 

c) - Tomar-se obrigatório o diálogo constante entre a 
Autarquia e o arquitecto, diálogo que deve contar com 
as capacidades e limitações de cada um, conduzindo-os, 
por acordo comum, ao recurso às demais disciplinas, 
que complementam a História do Urbanismo, do pas­
sado, do presente, e do futuro; 

d) - Constituir outro factor fundamental a situação do 
próprio Centro Histórico, que obriga ao respeito pela 
envolvência também histórica, o que leva à consideração 
de que toda a intervenção arquitectónica actual deve ser 
integrada; 

e) - Ser indispensável dar continuidade aos Gabinetes 
Técnicos Locais, cuja experiência e cujos trabalhos são 
perdidos, ao fim de dois anos de duração, em média, 
competindo às Câmaras Municipais encontrar as soluções 
justas e adequadas. 

5. As intervenções e debates sobre a arqueologia ur­
bana preconizaram: 

a) - Uma imediata reflexão sobre o contributo da ar­
queologia no estudo dos Centros Históricos, conside­
rando a importância do conhecimento do tecido urbano 
sobre o qual se vai intervir e, particularmente, da história 
local; 

b) - Considerar a especificidade do património 
histórico-militar, como raiz de quase todos os Centros 
Históricos e que a reconstrução, a reintegração e a ani­
mação englobem e enquadrem esses elementos ar­
quitectónicos; 

c) - Ser inquestionável, ainda, a acção arqueológica 
urbana como parte integrante de todo o projecto de re­
cuperação dos Centros Históricos, que se venha a de­
finir pelo apetrechamento de grupos para intervenções 
de emergência, as quais devem caracterizar-se pela rapi­
dez, eficácia, pedagogia e informação, quer com os habi­
tantes, quer com os proprietários, quer igualmente com 
as entidades responsáveis, a nível do poder local, re­
gional ou central. 

6. Na última das áreas em discussão, durante o encon­
tro, que se reportava ao financiamento em Centros 
Históricos, foi unânime a conclusão de que se fixem as 
prioridades desse mesmo financiamento, definindo-se as 
várias áreas (regional, nacional e internacional) e se exija 
o empenhamento activo do Poder Central. 

O Plenário, face à densidade dos problemas e das 

questões que a salvaguarda e valorização dos Centros 
Históricos levantam, entendeu ser indispensável a 
continuidade dos debates, formulando-se a necessidade 
de uma acção concertada da Associação Portuguesa dos 
Municípios com Centro Histórico, de recente criação e 
de cujo empenhamento se esperam os melhores resulta­
dos. 

Todavia, pelo êxito alcançado, desde logo, com o pre­
sente Encontro, deveriam ser realçados: 

1. O alto patrocínio da Câmara Municiapl de Beja, 
que colocou à disposição da Comissão Organizadora e 
da Comissão Executiva, todos os meios e elementos para 
que esses resultados e tal êxito tivessem a expressão 
mais elevada, designadamente o apoio financeiro. 

2. O patrocínio do Governo Civil do Distrito de Beja, 
com uma concessão de um subsídio, para compartici­
pação nos encargos. 

3. O patrocínio das Câmaras Municipais de Mértola, 
Serpa e Moura, que permitiu cumprir um importante dia 
de trabalho, salientando-se a forma como foram cumula­
dos de gentilezas e atenções os participantes do Encon­
tro, ao longo das visitas de estudo e recepções. 

4. A colaboração altamente prestante da Associação 
de Municípios do Distrito de Beja, que tanto ajudou à 
promoção do Encontro. 

5. A participação da Associação de Defesa do Pa­
trimónio Cultural da Região de Beja que possibilitou o 
conhecimento dos participantes da acção e da obra de­
senvolvidas em defesa dos maiores valores locais. 

6 . 0 trabalho e o empenhamento de todos os colabora­
dores da Casa de Cultura de Beja e, em especial, dos 
jovens dos tempos livres, cujas tarefas permitiram 
cumprir-se da melhor maneira o programa de actividades, 
sendo de realçar a dedicação e o sacrifício demonstra­
dos. 

7. O patrocínio da Caixa Geral de Depósitos, Crédito 
e Previdência, instituição bancária a que se ficou a dever 
importante contributo para o já assinalado êxito. 

8. A contribuição através de subsídios também, das 
empresas Ganepla-Gabinete Técnico de Engenharia e 
Planeamento, Lda., Prediana-Sociedade de Pré-esfor-
çados, Lda., Sociedade de Construções Irmãos Dias, L.da, 
e José Joaquim Oliveira Ramos, Lda.. 

9. A colaboração das empresas Sociedade das Águas 
de Pisões - Moura, SA, Adega Cooperativa da Vidigueira 
e Luís Gomes Serrano & Filhos. 

10. A cooperação da Sociedade Filarmónica Capricho 
Bejense e dos Bombeiros Voluntários de Mértola, para 
o convívio dos participantes. 

11. A participação de numerosos grupos musicais e 
folclóricos da região bejense, que, generosamente, se 
prestaram a dar ainda um maior brilho aos actos cultu­
rais paralelos do encontro. 

12. A possibilidade da integração, nesses mesmos 
programas, das actuações do Coro de Câmara da Gul­
benkian e do Grupo de Metais de Lisboa, cujo elevado 
nível artístico mais realçou tais actividades culturais. 

13. Finalmente, a contribuição de todos quantos, de 
um modo ou de outro, permitiram realizar-se e consa-
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BEJA - Uma das sessões de trabalhos nas instalações da Casa da Cultura, uma obra que muito prestigia a cidade. 

das estruturas e espaços históricos e considerando a 
necessária e urgente interligação técnica e estética do 
conjunto urbano, é de incentivar, técnica e financeira­
mente — sempre que possível — toda e qualquer 
intervenção nos Centros Históricos, desde que sejam 
utilizadas técnicas tradicionais de construção sendo, 
ainda, de apoiar a formação desses técnicos, 
aproveitando-se a memória dos antigos mestres e 
abrindo-se linhas de crédito específicas. 

- Estudar-se a possibilidade de serem organizados 
pequenos cursos sobre a salvaguarda, recuperação e 
revitalização dos Centros Históricos, tarefa que pode 
competir à Associação Portuguesa dos Municípios com 
Centro Histórico, independentemente de outras insti­
tuições. 

- Recomendar-se que a Associação Portuguesa dos 
Municípios com Centro Histórico, tendo em conta o 
contributo extremamente válido da arqueologia para o 
conhecimento das zonas antigas dos aglomerados urba­
nos, faça o acompanhamento de todos os trabalhos de 
renovação, por forma à recuperação, lenta e segura, de 
todo e qualquer Centro Histórico, através, naturalmente, 
de técnicos especializados. 

-Também serem criados cursos destinados à preparação 
dos jovens arquitectos, dos jovens autarcas e de todos 
os jovens responsáveis que, de um modo ou de outro, 
tenham de intervir, responsavelmente, nas malhas urba-
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grar-se este primeiro Encontro Internacional de Mu­
nicípios com Centro Histórico, integrado por mais 
de oitenta Câmaras Municipais, dezassete Departamen­
tos e Associações e quase duas centenas e meia de 
participantes. 

14. Convirá salientar, entretanto, que a participação da 
Associação Portuguesa dos Municípios com Centro 
Histórico, criada recentemente em Lamego, com a pre­
sença da Sua Excelência o Presidente da República, que 
testemunhou o Protocolo de Adesão dos respectivos fun­
dadores, constituiu um facto relevante, principalmente, 
com a realização da sua Assembleia Geral durante o 
período do encontro, na qual foram tomadas importantes 
decisões para a salvaguarda e revitalização dos Centros 
Históricos. 

15. Outra circunstância a referir é de, durante o en­
contro, ter sido votado o local do próximo, durante o 
ano de 1989. Os participantes, por significativa maioria, 
escolheram a cidade de Guinmarães, a cuja Câmara 
Municipal caberá, assim, o patrocínio de tal iniciativa. 

O Plenário, tendo em conta o importante trabalho que 
todos os participantes desenvolveram durante as sessões 
e designadamente algumas intervenções, decidiu ainda 
realçar, de entre as propostas apresentadas à Mesa, 
algumas delas, como recomendações para o futuro das 
actividades e para os próximos encontros, a saber: 

- Considerando a especificidade geográfica e regional 



nas dos Centros Históricos, em que a qualidade de vida 
dos seus habitantes tenha de ser avaliada, em termos 
sócio-económicos, como factor, essencial, para uma ver­
dadeira acção integrada, organização que deverá contar 
com o patrocínio da Associação dos Arquitectos Portu­
gueses e das Faculdades de Arquitectura e outras insti­
tuições. 

- Atendendo-se ao enorme êxito deste encontro, 
expresso a vários níveis e considerando que o aumento 
das participações nos futuros implicará uma complexi­
dade e uma consequente preocupação na sua produ­
tividade, que a presença de inumeráveis autarcas 
manifesta um grande desejo de conhecer e saber e que 
se torna desejável ao fortalecimento da Associação 
Portuguesa dos Municípios com Centro Histórico, as 
próximas oraganizações se realizem: com a criação de 
grupos de trabalho ou áreas/módulos de reflexão, aber­
tos a todos os participantes e às suas opções; a existência 
de pequenos centros de documentação para consulta; a 
reserva de um espaço destinado à reflexão metedológica; 
a participação de patrocinadores e mecenas. 

- Entender-se a necessidade de ser através do esclareci­
mento que se faça a protecção ou a recuperação do Pa­
trimónio existente, edifícios ou espaços, elementos deco­
rativos ou pormenores construtivos, pontos de vista, 
ambientes ou simples elementos vegetais e, ainda, estrutu­
ras urbanas ou formas de "estar" da população e de 
viver a sua cidade ou lugar, criando-lhes o maior inte­
resse e uma noção de franca e leal participação no 
processo de reabilitação urbana e de defesa do meio 
ambiente. 

O Plenário decidiu, mais, registar o seguinte voto de 

protesto: 
- Pela falta de representação oficial neste l 8 Encontro 

Internacional da Associação de Arquitectos Portugueses, 
instituição de direito público, marcando uma posição de 
solidariedade para com alguns dos seus membros que a 
ele vieram, com inegável responsabilidade profissional, 
apresentar as suas próprias imtervenções nas áreas de 
recuperação ou de salgvaguarda dos Centros Históricos 
e marcando, igualmente, a preocupação da classe, face à 
imagem negativa das "arquitecturas" que vão invadindo 
progressivamente o país, de norte a sul. 

Finalmente, o Plenário congratula-se com a presença 
da Deputada Maria Santos, do Partido Os Verdes, com 
representação na Assembleia da República, que, em in­
tervenção de registar, afirmou ser importante um con­
tacto com a Comissão de Administração do Território, 
Poder Local e Ambiente, nomeadamente com vista ao 
reforço das questões de financiamento, que possam vir a 
ser integradas no Orçamento do Estado para 1989, através 
do FEF e do PIDDAC, considerando ainda indispensável 
o reforço do quadro legislativo actual, através de novas 
leis que permitam recuperar o vazio legislativo exis­
tente, com a criação de outras figuras jurídicas exigidas 
pela prática e uma maior aproximação entre o Grupo de 
Trabalho naquela Assembleia e a Associação Portuguesa 
dos Municípios com Centro Histórico. 

Estas conclusões, recomendações e outras consi­
derações serão divulgadas a todos os participantes, de 
imediato. 

Beja, 20 de Novembro de 1988 

A COMISSÃO EXECUTIVA 

FOTO: RU FIGUEBEDO 
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CENTROS HISTÓRICOS DE EXTREMADURA 
EN ESPANA: PROBLEMÁTICA DE INTEGRACIÓN 

EN L A CIDADE D E L SIGLO XXI 

Manuel Garrido Santiago e António Navano* 

INTRODUCCION 

El objetivo fundamental de esta comunicación es 
poner manifiesto la dinâmica en la que se ven inmersos 
distintos Cascos Históricos de Extremadura (Espana), 
en lo que se refiere a la conservación dei Património 
Artístico y Arquitectónico, y los problemas de integra-
ción que pueden presentar de cara a la evolución urbana 
que experimentan nuestras ciudades en los albores dei 
siglo X X I . 

En el planteamiento metodológico de nuestra exposi-
ción hemos creido conveniente efectuar una clasifica-
ción de los Cascos Históricos, en orden a su vitalidad a 
lo largo dei tiempo; en este sentido aparecen dos tipos 
perfectamente definidos: uno con ciudades con Cascos 
Históricos que paulatinamente han ido perdiendo vitali­
dad, desplazándose la misma a los respectivos ensan­
ches modernos, y otro que, por el contrario, han per­
manecido activos hasta nuestros dias, compitiendo en 
actividad con las zonas urbanas de nueva creación. 

Como veremos, una u otra casuística va a generar 
problemas importantes de conservación y de integración 
en la dinâmica funcional de la vida en el siglo X X I . 

Cada uno de estes dos modelos van a ser ilustrados 
con material gráfico y una síntesis expositiva de sus 
características. 

En orden a la brevedad requerida, el número de 
núcleos urbanos que vamos a citar será por fuerza l imi­
tado, aunque han sido seleccionados teniendo en cuenta 
su desarrollo urbanístico para procurar que sean repre­
sentativos dei área geográfica de nuestro estúdio, de su 
riqueza monumental e histórica y de la problemática que 
se genera en torno a nuestras ciudades antiguas. 

ANÁLISIS DE LOS MODELOS URBANÍSTICOS 

A) Cascos Históricos regresivos - Son frecuentes 
los cascos donde el centro neurálgico de la ciudad se 
traslada fuera dei recinto amurallado, alejándose paulati­
namente de los primitivos Centros Históricos. Distintas 
razones hacen que estos pierdan las funciones que los 
definieron durante siglos; funciones que fueron de tipo 
social, relación humana, comercial, religiosa, residen­
cial o de ocio. El crecimiento dei tejido urbano va con­
figurando nuevos nodos donde se identifican y concen-
tran distintos poios de atracción que van definiendo la 

nueva ciudad. Ello trae siempre como consecuencia la 
perdida de vitalidad de la parte antigua de la ciudad y 
generalmente su abandono y degradación, a veces, in­
cluso, su mina. 

En el caso de Trujillo este proceso se produce ya en 
el siglo X V I ; en Cáceres se inicia en fecha similar pero 
no se abandona totalmente el recinto amurallado hasta 
mucho después; en Coria, poe el contrario, este fenómeno 
tiene lugar en el siglo presente, estos tres casos que 
ahora desarrollaremos muestran una problemática 
general común, pero sin embargo notables diferencias 
matizan su evolución y casuística particular. 

Coria - es una ciudad definida urbanisticamente desde 
época romana. Aparece citada por Plinio y por Ptolomeo; 
el elemento que ha condicionado su desarrollo urbano 
ha sido la própria muralla romana, construída en época 
bajoimperial a fines dei siglo IV . Es sede episcopal desde 
tiempos visigodos, aunque lo más antiguo de la actual 
catedral se remonta a finales dei siglo XV y sobre todo 
el X V I . Otros elementos inmuebles que han condicionado 
su urbanismo y su historia han sido el castillo, cons­
truído en 1470 por los Duques de Alba, que fueron 
Sefiores de Coria, vários conventos, el Palacio Episco­
pal, Hospital de San Nicolas de Bari, Cárcel real, etc. 

El recinto amurallado ha permanecido activo hasta 

FOTO: DC LA FUENTE 

TRLUILO (Cáceres), vendo-se ao fundo o poderoso castelo. 
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PLASENCIA — Desenvolvimento urbanístico. 
Sobreposição sobre o plano de F. Coello, em 1850. 
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A - Recinto amuralhado. 
B - Desenvolvimento até meados do séc. XIX. 
C - Desenvolvimento até aos nossos dias. 
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fechas recientes. la primera expansión extramuros, aun­
que ya era notable a mediados dei siglo XIX, no resto 
vitalidad al primer recinto, pues aún entonces en su mayor 
parte era residência de labradores y ganaderos, y las 
edificaciones generalmente modestas. 

La expansión definitiva de la ciudad de Coria se 
produce por los anos sesenta dei siglo presente, multi-
plicándose el terreno urbanizado hacia el norte y pro-
duciéndose un notable descenso en el ritmo poblacional 
y vital dei recinto amurallado. 

Truj i l lo - Casco Histórico muy significativo en Ex-
tremadura. En él se destaca un primer núcleo formado 
por la "Vi l la", con un castillo de época Califal (s. X) y 
un recinto amurallado considerablemente reformado por 
los cristianos y dentro dei cual se levantan hasta el siglo 
XV un buen número de iglesias, conventos, casas fu-
ertes y casas solariengas. Desde el siglo X V I se confi­
gura otro espacio urbano extramuros que surge con gran 
pujanza en esa centúria; su centro neurálgico será la 
actual Plaza Mayor, enmarcada por atractivos palácios y 
otras construcciones civiles y religiosas, y en el resto dei 
área se erigiran hasta el siglo XV I I I sucesivos edifícios 
destacados. 

El plano es suficientemente explicativo dei distan-
ciamiento existe entre el recinto amurallado y el resto de 
la ciudad, incluso casi desconectado geograficamente. 
La ciudad de Trujillo, hasta fecha muy reciente a vivido 
prácticamente de espaldas a la "Vi l la", incluso sus mora­
dores recibían el descalificativo despectivo de "villa-
nos" y el recinto estaba sumido en un gran abandono y 
ruina. Este aspecto se ha ido modificando en las últimas 
décadas,' procediéndose a la restauración de plazas, Cal­
les, edifícios públicos, religiosos, etc., por parte de la 
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PLASENCIA (Cáceres) - Pormenor da catedral mediévica. 
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PLASENCIA (Cáceres) - Uma panorâmica da cidade, de que se destaca 
a catedral. 

administración, mientras que personas particulares pro­
cedentes de distintas regiones y paises han decidido asen-
tarse en esta ciudad, rehabilitando para ello un buen 
número de casas sefioriales, palácios, casonas, etc. 

El último impulso expansivo dei tejido urbanístico 
llega hasta nuestros dias, tomando como centro el 
segundo nodo de desarrollo, extendiéndose la ciudad en 
torno a las carreteras de Madrid, Badajoz y Cáceres. 

Cáceres - La ciudad ha sido declarada en 1986 Pa­
trimónio de la Humanidad. El recinto amurallado está 
constituído por una cerca almohade edificada entre los 
siglos X I I y X I I I sobre los restos de otra romana de 
época bajoimperial. En su borde oriental, más acciden-
tado, aún se conservan casas modestas de la primitiva 
judería o pertenecientes a los pecheros y servientes. El 
resto está constituído por grandes casas sefioriales, pa­
lácios fortificados y edifícios religiosos, edificados en 
su mayor parte durante los siglos XV y X V I , donde se 
combinan la estética gótica y renacentista. Desde finales 
de la Edad Media aparece configurada una extensa área 
de población extramuros, que envolvia la muralla en sus 
flancos septentrional y occidental, en torno a las iglesias 
parroquiales de Santiago y San Juan, y entre ambas una 
gran plaza para ferias y mercados, actual Plaza Mayor 
de Cáceres. En este espacio se construirán de forma 
dispersa vários palácios y casas sefioriales desde finales 
dei siglo XV , llegando a mediados dei siglo XIX a 
constituir un área perfectamente definida que ya había 
superado en extensión y vitalidad al próprio recinto 
amurallado. 

Desde comienzos dei siglo XX y especialmente en 
los veinte últimos afios el crecimiento dei Cáceres mo­
derno ha sido muy considerable en todas direcciones, a 
excepción dei lado oriental donde las dificultades to-
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pográficas lo han impedido, siendo éste el único espacio 
que aún figura en el plano como no urbanizado, mien-
tras que en el ângulo sur-occidental el casco urbano se 
aleja considerablemente dei recinto primitivo. 

Dinâmica y vitalidad 
de los Cascos Históricos regresivos 

Entre las variables que más condicionan la conser­
vación y funcionalidad de este tipo de cascos pueden 
destacarse los seguientes, siempre en función de las 
nuevas necesidades generadas por las exigências de la 
sociedad actual: 

• Aumento de los costes de mantenimiento de los 
edifícios, la mayor parte de los inmuebles dei Casco 
Histórico de los núcleos amtes citados, palaciegos o no, 
son de grandes dimensiones, lo cual genera altos costos 
de mantenimiento que en numerosas ocasiones obliga a 
los duefios a no utilizar la mayor parte de la vivienda y 
en algunos casos se cierra en su totalidad, desplazándose 
sus moradores a la zona moderna, donde los gastos 
domésticos son considerablemente menores. 

• Disminución dei número de habitantes dei Casco 
Histórico y desparición de servidos cotidianos, lo que 
dificulta el abastecimiento y la solución de las contigen-
cias diárias a los que aún permanecen habitando el casco. 

• Concentración de actividades administrativas e in-
stitucionales en estos recintos históricos. Sobre todo en 
Cáceres, distintos organismos públicos han adquirido 
numerosos inmuebles tratando de revitalizarlos y con-
servarlos. este hecho acarrea dos vertientes de diferente 
sentido: 

a) Positiva. Porque se vitalizan y mantienen grandes 
edifícios hasta entonces infrautilizados. 

b) Negativa. Porque da lugar a la configuración de 
una miniciudad cuya actividad cesa cuando los centros 
oficiales concluyen su horário de apertura al público. 

En Cáceres, por ejemplo, se concentran en el Casco 
Histórico actividades de distinta naturaleza: religiosa, 
alrededor de dos parroquias y otras iglesias y conventos; 
administración pública, com organismos como la Dipu-
tación Provincial, Junta de extremadura, patronato de 
Turismo. Consulado de Portugal, Gobierno militar, 
Obispado, etc.; docente, en la Facultad de Derecho, 
Rectorado de la Universidad, varias residências univer­
sitárias; culturales en el Museo Arqueológico, Museo de 
Bellas Artes, Archivo Histórico, etc; hostelería, a través 
dei Parador de Turismo más vários restaurantes y 
mesones, entre otros estabelecimientos. 

El caso de Trujillo ofrece algunas diferencias en 
cuanto a su ocupación, ya que aqui se suma intensa­
mente la iniciativa privada al haberse constituído la Aso-
ciación de Amigos de Trujillo, cuyos miembros han ad­
quirido gran número de palácios que han sido restaura­
dos y habilitados como residência permanente o tempo­
ral. 

• Mayor trascendencia em las intervenciones ar­
quitectónicas, motivada por la importância de los 
inmuebles y de sus entornos, lo cual obliga a sus pro­

prietários a cumplimentar los trâmites exigidos por la 
legislación para este tipo de núcleos. 

En este último aspecto, y tomando como referencia 
la información que oferta el control y seguimiento de 
obras por parte de la Comisión Provincial de Bienes 
Inmuebles dei Património Histórico, y poniendo como 
exponente el caso de Cáceres, podemos anotar las 
siguientes referencias, en los diez últimos anos el total 
de informes favorables para la realización de obras de 
iniciativa privada fue de 311 en todo el conjunto prote­
gido; de ellas 36 se ejecutaron en el recinto intramuros y 
275 en el resto dei Casco Histórico, dentro dei recinto 
amurallado la media de obras por afio oscila entre tres y 
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MERIDA (Badajoz) - Pormenor do Centro Histórico. 

cuatro, mientras que en el exterior se registra un ritmo 
creciente, desde 14 obras en 1979 hasta 54 en 1987. 

También es diferente la naturaleza de las obras en 
uno y otro âmbito. Mientras que extramuros se centran 
em la construcción o mejora de viviendas, en èl área 
intramuros las obras que se realizan son fundamen­
talmente de adaptación a las nuevas funciones que los 
antiguos palácios y casonas han de desempefiar, así como 
otras de infraestructura urbana, acometidas princi­
palmente por organismos oficiales, y de restauración y 
consolidación de edifícios de uso público, civiles o re­
ligiosos por parte de la Dirección General de Património 
Cultural de la Junta de Extremadura. 

En resumen, nos parece que, com independência de 
lo que se refiere a restauración y conservación de este 
tipo de cascos, el principal problema que les afecta y 
que condiciona a todos los demás es el de la vitalidad. 
Su revitalización en la ciudad dei siglo X X I . 

B) Cascos Históricos potenciados - Algunos Cas-

40 



TRUJILLO 

1. Farroquia, Je^Stmt^Mirm kMjyor-
Ud.d^ JcwúyoyJrw <k id. 
7>.7ddc-San,J^ãrtÍ7iyJ'<>^ o' dolos Zinuw. 

7. Jlrmita/de-Iv ifanyret 
8 . Jd. de- la< Tcrarâiu^cerrada* 
9 . Ihsa, desdyuniafníefito y Càrc&Z'. 

bi.JddesS?I)omiryí en elH^-cno^de-nwn/afde^tfSfíyueL. 10. JÇjvudaspublicas de^nuwj, 
5. MdesJJndnár en el de dhavanfe/ de-J-Irartci/co. 
6. Jgkm. de Jesus en h£n/ènn<-ria de<Jqustini>s. 

11. jllíe/r-a' y rumas dtUaular ápa/aá* de- £âday-
.Jorres de- Julio cCésar. 

T R U J I L L O — Desenvolvimento urbanístico. 
Sobreposição sobre o plano de F. Coello, em 1850. 
(Biblioteca Nacional de Madrid). 
A - Recinto amuralhado. 
B - Desenvolvimento até meados do séc. XIX. 
C - Desenvolvimento até aos nossos dias. 
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cos Históricos extremefios han permanecido contin­
uamente activos, produciéndose sustituciones y remode-
laciones dentro dei tejido urbanístico originário, con lo 
que las ampiaciones al exterior fueron nuy reducidas o 
inexistentes y en cambio sí muy notables las alteraciones 
producidas en el interior dei recinto amurallado. Son 
cascos donde sucesivamente se ha ido potenciando su 
vitalidad, lo que ha producido un ritmo creciente de 
cambio en el paisaje urbanístico. 

Algunos exponentes que aqui presentamos nos per-
miten acercamos a la dinâmica y problemática que de 
ello se deriva. 

Plasencia - Este es un casco muy claro dei proceso 
antes sefíalado como se puede percibir en el plano 
correspondiente. El núcleo histórico se concentra en el 
interior de la muralla medieval que mando construir 
Alfonso V I I I a finales dei siglo X I I , donde destacan 
sendos nodos constituídos por la Plaza Mayor, o dei 
Ayuntamiento, y la Plaza de la Catedral, levantándose 
adernas a lo largo y ancho de todo el recinto un buen 
número de edifícios singulares de carácter civi l y 
religioso. Hasta mediados dei siglo X IX sólo se afiade a 
este espacio urbano algunas ermidas y conventos extra­
muros próximos a la muralla y pequenas barriadas 
adosadas a sus flancos oriental y meridional. Ya en tiem-
pos recientes la ciudad ha experimentado un notable cre-
cimiento ocupando definitivamente el terreno circundante 
al recinto amurallado por todos sus puntos Cardinales. 

Las sucesivas sustituciones y remodelaciones de los 
inmuebles dará lugar a la modificación de las caracte­
rísticas morfológicas dei tejido de la ciudad histórica 
que ahora podemos contemplar, ya que al no crecer hori­
zontalmente, se han remodelado muchos edifícios ga-
nando altura y otros se han readaptado a las nuevas 
necesidades y funciones que les han sido reservadas a lo 
largo de la historia. Incluso algunos inmuebles notable 
fueron profundamente alterados o derribados, como ocur-
rió con el castillo que se emplazaba en el extremo sep-
tentrional de recinto. Pese a ello, aún se conservan ejem-
plares muy representativos de la arquitectura palacial y 
religiosa, y algunas calles donde todavia se puede con­
templar el característico ambiente medieval. 

Jerez de los Caballeros - Se trata de un núcleo 
urbano definido en la etapa árabe. Los elementos que 
configuran su morfologia serán la cerca y el castillo 
musulmán. posteriormente los cristianos reemplaran la 
construción defensiva y adernas colmatarán el casco ur­
bano con edifícios religiosos y civiles, con lo cual se 
conformará en gran medida el aspecto definitivo de la 
ciudad. La Orden de Santiago será la institución bajo 
tutela se desarrolla la historia de Jerez de los Caballeros 
desde 1234 hasta finales dei siglo X IX . 

Es un recinto donde, como en el caso anterior, se ha 
venido sucediendo un continuado reaprovechamiento dei 
espacio urbano intramuros, practicamente sin flujo hacia 
el exterior, ocupando todos los terrenos suceptibles de 
ser edificados, de tal forma que a excepción de los al-
rededores de las puertas de la muralla, el resto de la 
urbanización extramuros se ha producido desde medi­

ados dei siglo presente. 
Merida - Ciudad fundada en el afio 75 a.c, fue una 

de las más importantes de la Lusitânia, dotándosela con 
un buen número de edifícios de gran monumentalidad, 
conservados en parte muchos de ellos: acueductos, tea­
tro, anfiteatro, circo, templos, arco de triunfo, puentes, 
etc., lo que la siutó entre las más destacadas dei mundo 
romano. En los períodos visigodo y árabe persiste su 
vitalidad, concentrada en el mismo espacio en el que los 
romanos estabelecieron el "cardo" y "decumano" dei 
primitivo casco. Potenciada en los siglos XV y X V I por 
la Orden Militar de Santiago, se transformo en cabeza 
de uno de los Partidos jurisdiconales de la Província de 
Leon. La citada Orden remodelo la alcazaba árabe y la 
habilito como conventual. Hasta nuestros dias el núcleo 
primitivo ha sido la base sobre la que se han ido super-
poniendo las sucesivas etapas históricas y arquitectóni­
cas, de tal forma que el casco antiguo sigue siempre el 
centro nevrálgico de la población actual, cuya vitalidad 
aún se incrementa más en nuestros dias por ser Merida 
la capital de Extremadura. 

Vitalidad y dinâmica 
de los Cascos Históricos potenciados 

Los núcleos citados presentan una dinâmica muy dife­
rente respecto al modelo anterior y está definida por la 
reutilización permanente dei mismo emplazamiento a lo 
largo de la história, esto genera una problemática muy 
diferente, la cual en resumen y en sus aspectos más 
importantes es la siguiente: 

FOTO: DE LA FUENTE 

CACERES (Cáceres) - Expressiva imagem da zona principal do Centro 
Histórico. 
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• Perdida dei carácter primitivo dei trazado urbano, 
el cual ha ido modificándose, y de los edifícios, que han 
venido siendo sustituidos o alterados profundamente. 

• El aspecto morfológico de la ciudad ofrece grandes 
contrastes por ser escasas las concentraciones de edifí­
cios singulares, estos suelen aparecer dispersos en el 
área urbana y rodeados de edificaciones de muy dife­
rente cronologia, algunas muy recientes. 

• En estas ciudades se encuentran tramos de calles 
profundamente alteradas, carentes de toda significación 
y sin valores singulares apreciables, donde sólo se puede 
tener en cuenta para su mantenimiento los problemas de 
volúmenes, altura, perspectivas, etc, y en todo caso un 
cierto carácter ambiental. En estos sectores se plantea 
muchas veces la necesidad de su total remodelación. 

• Es tan elevado el grado de fusión de distintos esti­
los y cronologias en un mismo paraje, y a veces en un 
mismo edifício, que surge el debate en relación con la 
priorización de lo que se debe conservar o no. En cada 
caso habrá que adoptar una solución particularizada, 
puede ser significativo de esta circusntancia el caso dei 
Templo romano de Diana, en Merida, en el cual se inte­
gro en el siglo X V I el palácio renacentista de los Cor-
bos, y tras distintos debates se ha decidido restaurar el 
monumento manteniendo su carácter dual. 

• Por estas razones, parece oportuno en cada caso, 
definir los entornos de protección de cada monumento 
según sus características, por lo que no procederia apli­
car la normativa urbanística general, sino puntual para 
cada entorno, en relación con la singularidad dei edifí­
cio o por la calidad ambiental de cada paraje. 

• Las actuaciones y obras que se efectuan en este 
tipo de cascos históricos, suelen ser muy numerosas, 
bien como intervención en edifícios singulares para su 
conservación o consolidación, o bien, y sobre todo, para 
la rehabilitación de inmuebles para funciones residen-
ciales. Este último tipo de trabajos vienen motivados 
por persistir en estos núcleos un alto grado de vitalidad 
y habitabilidad y en consecuencia se hace necesaria una 
continua adaptación a las nuevas necesidades exigidas 
por sus moradores. 

Quizás el caso más significativo en nuestra región es 
el de la ciudad de Merida, donde la sustitución de 
inmuebles afecta adernas de al edifício en sí mismo, al 
subsuelo, que en la mayor parte de las veces ofrece 
materiales arqueológicos que han de ser investigados 
antes de proceder a la cimentación dei nuevo edifício. 
En este sentido, y a modo de ejemplo destacamos algunas 
de las soluciones adoptadas como fórmula de aplicación 
en la ciudad de Merida. 

Existe un Patronato donde se integran distintos técni­
cos junto a la Dirección General de Património Cultural, 
el Ayuntamiento y el Museo Nacional de Arte Romano. 
Todas las obras que se realizan em la población necesi-
tan el preceptivo informe favorable de este organismo, 
registrándose un número de intervenciones que oscila 
entre cien y ciento cincuenta al ano. En el proceso seguido 
para la concesión de la licencia municipal de obras es 
requisito imprescindible la realización de una cata que 

JEREZ DE LOS CABALLEROS (Badajoz) 
Histórico e núcleo urbano. 

Panorâmica deste Centro 

caso de ser positiva paraliza automaticamente la in­
tervención, procediéndose a estudiar el yacimiento y tras 
el análisis dei emplazamiento y sus resultados, según la 
importância dei mismo, se decide edificar el edifício 
dejando la planta sótano o baja libre y los hallazgos a la 
vista, visitables o no; o bien, si el yacimiento no merece 
esta atención, se permite construir el edifício tras el es­
túdio de los restos hallados. Atención especial se viene 
dedicando a las calzadas, y a las áreas delimitadas por 
los dos foros hasta el momento conocidos, así como a 
los edifícios singulares que van apareciendo, donde se 
pretende recuperar la fisionomia dei trazado y la 
arquitectura romana. Sin embargo, en las demás 
áreas los esfuerzos van encaminados a conservar y 
estudiar los niveles inferiores, permitiendo la 
construcción en superfície al objeto de impedir la 
existência de zonas no edificadas donde por fuerza se 
apreciarían medianeras perspectivas antiestéticas de as­
pecto inacabado. 

En consecuencia, este tipo de núcleos ofrecen unos 
problemas diferentes a los anteriores, aqui se trata de 
actuar en espacios donde aún persiste un alto grado de 
ocupación y vitalidad, por lo tanto, las intervenciones 
son contínuas, estando intimamente fundidos los con-
ceptos de Casco Histórico con el de ciudad moderna y 
en desarrollo. I 

Doutores em História de Arte e 
representantes da Dirección 
General de Patriónio Cultural da 
Junta de Extremadura (Espana). 
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A INTERVENÇÃO 
NA CIDADE 

— o caso de Beja 

DO A R Q U I T E C T O 
HISTÓRICA: 

Héstenes Ferreira * 

1 — A necessidade de aprofundar o conhecimento 
das cidades portuguesas 

O actual desenvolvimento da sociedade portuguesa e 
as alterações estruturais verificadas após o 25 de Abril 
bem como as perspectivas que decorrem da integração 
de Portugal na CEE e o papel que poderá desempenhar 
apesar da sua debilidade económica e estrutural, têm 
motivado a necessidade de repensar os nossos valores 
culturais e nomeadamente os que se prendem com o 
ambiente físico e edificado, avaliando a sua importância 
para a nossa presença entre outros povos. 

O gradual desenvolvimento educacional, cultural e 
-co registado a partir do 25 de Abril embora por 

• ezes se tenha processado mais por pressão externa do 
que por imperativo do desenvolvimento interno, tem con­
duzido a uma maior diversificação cultural e técnica, 
apoiada em contactos internacionais e permitindo um 
acréscimo de capacidade crítica e de intervenção. 

Como se sabe, após decénios de marasmo cultural e 

académico que nos distanciaram do desenvolvimento 
europeu, apesar de uma certa contrapartida do atrazo 
que foi a salvaguarda da nossa mentalidade e do ambi­
ente natural e urbano (antes do turismo, das celuloses e 
eucalipto...), tornou-se indispensável face a uma cres­
cente pressão cultural externa por um lado desenvolver 
o conhecimento de nós próprios e por outro aprofundar 
a aprendisagem da democracia que exige participação 
como salvaguarda duma certa permissibilidade do sis­
tema. 

A pouco e pouco foi ficando claro que do desen­
volvimento e das novas pressões exercidas sobre a cidade 
decorriam novos problemas que exigiam como resposta 
um novo aprofundamento cultural e técnico para além 
da difusão do conhecimento para habilitar a opinião 
pública a estar ao corrente das questões e problemas 

EM CIMA — Vista da cidade de Lisboa, desde o Castelo de S. 
Jorge - a velha urbe, com os seus típicos bairros, debruça-se 
sobre o rio. 
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urbanos, da sua gestão, manutenção e transformação re­
grada, podendo intervir no sentido de garantir o equilíbrio 
da cidade para além dos interesses circunstanciais. 

São esses dois aspectos que assumem uma im­
portância fundamental para os núcleos urbanos do nosso 
país e sobretudo para as cidades históricas, demasiado 
vulneráveis e acções castastróficas, em que as resultan­
tes da mão do homem são porventura mais graves do 
que as originais pelo fogo... 

Consideramos assim fundamental aprofundar o con­
hecimento das raízes das nossas cidades, interpretando 
as "marcas" nela impressas, o que só poderá ser possível 
com a contribuição de historiadores, arqueólogos, an­
tropólogos e sociólogos além da dos arquitectos, enge­
nheiros e construtores, para além da de todos os estudio­
sos e interessados pelo ambiente local, cuja participação 
consideramos indispensável. Só um leque variado de par­
ticipantes, trabalhando em equipa, ou se tal não fôr 
possível, individualmente, se poderá não só recolher in­
formações diversificadas, mas interpretá-las e cruzá-las 
para as inserir num contexto que permita o esclareci­
mento global dos meios urbanos em análise. 

O resultado dessa interpretação objectivar-se-á na 
cidade existente que contem nas suas estruturas aparen­
tes ou no seu substracto as marcas de época passadas, os 
vestígios das obras e estilos que se sucederem ao longo 
do tempo. 

Independentemente dos conhecimentos de ordem 
científica e para divulgação que tal análise possibilita, 
ela surge como indispensável sob o ponto de vista 
pragmático, sempre que fôr necessário intervir na 
estrutura urbana para a transformar, profunda e epidér-
micamente. Só quando alcançarmos esse conhecimento 
é que poderemos compreender melhor a cidade, sendo 
incitados a tomar iniciativas para a enriquecer sem 
destruir o seu carácter e verificar porque certos 
pormenores da cidade, recantos, esquinas e frontões, que 
à primeira vista parecem inúteis na sua modéstia, são 
afinal tão significativos e atraentes. 

Só a difusão desse conhecimento poderá defender a 
idade de todos os desmazelos e insensibilidades que a 
atingem, quando se coloca o lucro bem acima de outros 
valores, mas cujo significado social, cultural e artístico é 
bem mais importante para a nossa sobrevivência como 
país do que parece numa análise descuidada. 

O diálogo entre os vários especialistas é indispensável 
para "datar" os espaços e edifícios da cidade, as suas 
ruas, largos e conjuntos, sendo de especial importância 
verificar as formas dominantes de cada meio urbano, 
incluindo "simbioses" estilísticas que caracterizam o 
ambiente local. Nessa análise deverá ser tido em conta 
não só a contribuição dos períodos considerados "clássi­
cos", medieval, renancentista, maneirista ou barroco mas 
também as construções do séc. XIX e deste século, nem 
sempre considerados merecedores de perservação, quando 
não são mesmo designados como "dissonantes", inclu­
indo os exemplares que poderemos designar por "art 
deco" e "modernistas" por vezes ingénuos mas de quali­
dade. 

Dificilmente se poderão definir regras para a análise 
e manutenção dos ambientes urbanos, dependentes do 
carácter próprio de cada local, pois tal dependerá das in­
tervenções que "fizeram" a cidade, das permanências 
estilísticas, da importância de factores subjectivos como 
escalas e profusão de pormenores e outros igualmente 
irrepetitíveis, em que o acaso desempenha um papel pre­
ponderante. 

No entanto essa análise estilística prévia, para a 
definição do carácter, para não dizer estilo ou estilos 
dominantes em cada meio urbano é quanto a nós funda­
mental, pois é em função desse carácter que se poderão 
aferir formas de intervenção que se revelem necessárias 
ou possíveis. 

A pouco e pouco vai sendo mais clara a importância 
que assume para todos nós o conhecimento do meio 
urbano que nos envolve, deixando de ser leitores pas­
sivos da degradação que alastra ou das alterações mais 
rudes que afectam as ruas por onde transitamos. Por isso 
não cremos ser útil disfarçar a distância que nos separa 
dos países que há mais tempo com o ambiente edifi­
cado, definindo as formas de intervenção admissíveis, 
pois felizmente estaremos na maioria dos casos ainda 
bem a tempo de encetar ou concluir os estudos ne­
cessários, tomando as medidas consequentes e divul-
gando-as para a salvaguarda dos valores históricos e pa­
trimoniais que fazem parte dos ambientes urbanos em 
que vivemos e de nós próprios. 

FOTO: RU FIGUEREDO 

LISBOA — A zona do Castelo, com as suas ruas e arcos 
característicos - a História a cada esquina. 
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2 — O estado do conhecimento urbano 

Solicitado, enquanto estudante nos Estados Unidos, 
pelo Dr. E. A. Gutkind, autor de uma História do Desen­
volvimento Urbano à escala mundial, para o informar 
acerca de publicações sobra as cidades portuguesas, que 
procurou encontrar em vão, pouco mais lhe pude em­
prestar que a Arquitectura Popular em Portugal, do Sin­
dicato dos Arquitectos, e que ele bastante apreciou e 
transcreveu. Decorrido um quarto de século, pouco mais 
informação escrita existe hoje sobre a cidade portuguesa 
do que naquela época, apesar de um apreciável acréscimo 
de conhecimento da história portuguesa e da arqueolo­
gia, nomeadamente sobre o período romano. Mas a nível 
local, apesar de acentuado interesse sobre temas históri­
cos, raramente os estudos se objectivam em termos físi­
cos, identificando as referências resultantes desses estu­
dos na estrutura física dos aglomerados. 

Mesmo nas grandes cidades, que deviam, logi­
camente, ser objecto de estudos sobre a evolução ante­
rior da cidade, apenas se repetem antigas citações dos 
estudiosos do princípio do século, na maioria das vezes 
de forma desarticulada. 

Evidentemente que será de esperar que a evolução 
do interesse pelos estudos da arqueologia e história 
acabará por fazer evoluir o seu conhecimento e nesse 
processo os arquitectos poderão dar o seu contributo 
pela sua compreensão dos problemas de ordem espacial 
e capacidade de síntese que poderá ser útil das investi­
gações implícitas. 

Mas, conforme referimos acima, se o período ro­
mano tem merecido uma atenção especial por parite dos 
estudiosos, o que se compreende pela sua importância 
fundamental, já o mesmo não se verifica com outras 
épocas anteriores ao período português e sobretudo com 
o período árabe, cuja contribuição para a configuração 
do nosso meio urbano é em regra ignorado, o que no 
caso da cidade alentejana é um lapso clamoroso. 

Como já foi frisado por Borges Coelho e outros, o 
antagonismo religioso e uma certa margem de intole­
rância que estranhamente ainda persiste a nível académico 
(e veja-se através do relato da tomada de Lisboa aos 
mouros e das referências à tomada de Aljezur, último 
reduto árabe do território, o que ocorreu aos árabes em 
Portugal, que somente permaneceram como úteis cam­
poneses, artesãos e pedreiros...) bem como a necessidade 
de cristianizar o sul do país sentida na pele pelos portu­
gueses da 1.» dinastia face à ameaça muçulmana que 
persistia, muito fez para apagar a memória da cidade an­
terior ao cristianismo. 

A maioria dos documentos escritos atribuem aos reis 
da 1.* dinastia todas as obras existentes, muralhas, monu­
mentos, palácios, nuna falando das pré-existências e le­
vando a crer que todas as cidades tomadas pelos cristãos 
eram desertos ou foram neles convertidos após a recon­
quista para começar tudo do zero, o que é absurdo con­
hecendo a forma de vida das elites árabes. 

Na ausência de documentos escritos para o conheci­
mento da cidade pré-reconquistada, julgamos que só a 

FOTO: RUI FIQUE Rf DO 
LISBOA — Outro aspecto da zona do Castelo, onde tudo 
continua a ser Passado e História. 

análise cuidada e informada da cidade construída actual 
e a intensificação de estudos arqueológicos como têm 
sido realizados em Mértola, por exemplo, permitirá, sob 
o ponto de vista artístico e construtivo, identificar a sua 
evolução e também dos espaços urbanos envolventes, 
dado que, logicamente, é de assumir que as ruas, praças 
e largos tendem a persistir de época para época a não ser 
que a necessidade de instituir novos modelos de vida 
servida por grandes meios materiais permitam essa trans­
formação. 

Julgamos em resumo que um grande esforço deverá 
e poderá ser realizado no sentido de investigar a evo­
lução das cidades portuguesas, tomando por modelo os 
estudiosos do princípio deste século, que com grandes 
dificuldades fizeram avançar esse conhecimento na sua 
época, lutando com grandes carências materiais, meto­
dológicas e interpretativas. Julgamos que estamos bem 
atrasados relativamente a elas dados os recursos de que 
podemos dispor, e que acabem por não ser utilizados 
positivamente no sentido de "travar" a destuição arbi­
trária e quantas vezes inconciente que se processa para 
corresponder a interesses ocasionais que bem poderiam 
ser resolvidos de forma mais eficiente e correcta noutras 
zonas da periferia urbana. 

3 — Um breve intervalo sobre Lisboa 

Não queríamos deixar de transmitir algumas reflexões 
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sobre a necessidade de empreender medidas relativas ao 
tecido antigo de Lisboa, que como é sabido existe num 
estado de negligência acentuado, que provavelmente irá 
ser objecto de actuações que se encontram em curso. 

Gostaríamos de relembrar que durante anos um dos 
factores que impediu uma maior destruição da cidade de 
Lisboa foi um documento que José Augusto França inte­
ligentemente produziu, delimitando as zonas antigas de 
Lisboa a preservar, e que foi aprovado por um dos 
Presidentes da Câmara Municipal de Lisboa nos finais 
dos anos 60. No entanto, paradoxalmente, o período 
democrático após o 25 de Abri l traduziu-se por uma in­
tensificação da construção da capital, processada um 
pouco por todo o labor ao sabor dos interesses instala­
dos e com a concordância senão com o impulso dos 
técnicos da Câmara. Alguns espaços que se tinham man­
tido incólumes ao longo dos anos anteriores ao 25 de 
Abri l , apesar das pressões exercidas, acabaram também 
por ser urbanizados, incluindo os jardins do Palácio Rat-
ton. 

Entretanto os bairros antigos da capital chegavam a 
um completo descalabro como acontece no Bairro Alto 
sujeito a uma alteração de usos e a uma valorização do 
espaço comercial e de habitação que há bem pouco seria 

impensável. Na ausência de iniciativa por parte dos pro­
prietários, torna-se urgente a iniciativa camarária que 
deverá no entanto ponderar cuidadosamente as obras para 
impedir a afectação da qualidade das edificações, que 
apesar das consições de degradação deverão ser cui­
dadosamente aferidas. 

No entanto não bastará intervir nos bairros históricos 
fortemente degradados havendo que considerar a cidade 
na sua estrutura global que urge salvaguardar, impedindo 
uma acelarada transformação de usos e o predomínio do 
terceário sobre a habitação, com todas as consequências 
negativas consequentes. 

Através de um estudo preliminar em curso conjun­
tamente com o Dr. Vitor Matias Ferreira, procuramos 
aprofundar o conhecimento das antigas vias de circu­
lação radial de Lisboa e o modo como foram absorvidas 
pelo tecido urbano, tornando-se estruturantes ao desen­
volvimento de Lisboa. Consideramos que será através 
de estudos desta natureza que poderemos atingir um mel­
hor conhecimento da cidade e sobre ela intervir, dado 
que as obras isoladas, se bem que importantes para aten­
uar a degradação, deverão ser completadas por outras 
que sejam essencialmente para valorizar o seu carácter 
global. 
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BEJA — Património cultural a preservar (Fábrica de moagem do séc. XIX - Foto Luís Pavão - ed. CMB). 
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4 — O exemplo de Beja 

- intervenções que realizamos em Beja ao longo de 
ÍT.os em diversos sectores da arquitectura e plane-

_ - ; r . : urbano facultou-nos um conhecimento mais ex-
enso sobre a cidade, enquadrado por diversas escalas de 
nervenção. 

A situação desta cidade no domínio do urbanismo, 
4a edificação e dos trabalhos de recuperação urbana, 
rí'-este-se de um carácter singular, que tem a ver com a 
respectiva situação geográfica e sócio-cultural, mas os 
seus problemas poderão ser exemplares da situação da 
:.cjde histórica em Portugal, no sentido de manter a sua 
identidade e de sensibilizar a população para a defesa do 
ambiente urbano, essencial para a defesa da personali­
dade cultural da cidade e dos seus habitantes. 

O trabalho que realizamos, conjuntamente com o ar-
^iitecto Carlos Caldas, como consultor da autarquia per-
miúu-nos apreciar as acções empreendidas por esta, mui-
-±s vezes sem o necessário apoio legislativo e financeiro, 
tendo em conta que a iniciativa das forças económicas 
sem sempre compreendem as limitações colocadas pelas 
antigas estruturas urbanas, não podendo benficiar de uma 
opinião pública informada sobre a importância dos valo­
res culturais da cidade e, o que é mais grave, encon-
trando uma grande falta de discernimento e cultura por 
parte de muitos dos técnicos, que, em vez de auxiliar os 
objectivos da autarquia no sentido de salvaguardar os 
valores urbanos, adequando os programas dos clientes a 
esses objectivos pela forma edificada, antes propunham 
a sua alteração arbitrária, com a degradação de uma en-

. vente estabilizada. 

4> 

BEJA — A esquina da Rua da Cadeia Velha, em pleno Centro 
Histórico (Foto Luís Pavão - ed. CMB). 

BEJA — Os monumentos civis e religiosos são peças 
fundamentais na avaliação do Centro Histórico (Foto Luís Pavão 
- ed. CMB). 

Antes porém de referir as acções efectuadas no 
núcleo central da cidade, consideramos dever caracteri­
zar sucintamente a cidade de Beja no contexto histórico. 
Os estudiosos que sobre ela se debruçaram e os testemu­
nhos esparsos contidos em várias plublicações entre as 
quais mencionamos o Ensaio Monográfico de Beja de 
Manuel Joaquim Delgado e o precioso Guia de Portugal 
de Raul Proença, acentuam a antiguidade deste núcleo 
urbano, como o provável nome de Gas e posterior de 
Conistorgis. 

Só no domínio romano, em 61 AC, a cidade passou 
a designar-se por Pax Julia em homenagem à paz que 
Julio Cesar firmou com os lusitanos. Chamou-se também 
Pax Augusta, foi Colónia é um dos três Conventos Ju­
rídicos da Lusitânia (conjuntamente com Merida e Scala-
bis). Sendo a principal cidade romana do sul do nosso 
território, não se podendo comparar em esplendor com 
Merida Augusta, éra de uma grande magnitude que os 
vestígios a todo o momento encontrados no seu solo 
atestam. O grande número de villas romanas distribui-
das na região envolvente e a sua importância, de que 
Pisões a sul e S. Cucufate a norte são testemunho, con­
firmam o florescimento económico da região, provavel­
mente sem paralelo em qualquer outra época. 

Se agora vos maço com estes dados bastante conhe­
cidos será para acentuar uma certa estranheza por verifi­
car os escassos testemunhos e vestígios que sobrevi­
veram à superfície em Beja, talvez devidas às contínuas 
demolições ao longo dos séculos (através de abalos sísmi-
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cos ou pela mão do homem) de que uma das últimas foi 
um templo junto à Praça da República, e às continuas 
reutilizações a que as cantarias dos monumentos sempre 
estiveram sujeitas. Aliás é de referir que o templo de 
Évora não sofreu o mesmo fim devido a uma campanha 
empreendida pelo arquitecto Cinatti. 

Uma análise cuidada da representação cartográfica 
desses vestígios poderá proporcionar a compreensão da 
sua antiga estrutura, que em princípio, dada a sua forma 
reticulada e a regularidade do perímetro muralhado, 
corresponde ao modelo romano, com as correcções 
determinadas pela topografia e provavelmente pela 
ocupação anterior. De frisar que a Praça da República 
situada na zona central da cidade, correspondente ao 
Fórum situado no cruzamento do cardo e decumano, 
tem sensivelmente a dimensão da Fórum de Pompeia e 
uma distribuição aproximada das funções, incluindo a 
localização do templo já citado. 

O interesse em conhecer a estrutura original da cidade, 
posteriormente afectada por sucessivos ajustamentos, é 
o de identificar a sua forma urbana, que poderá enri­
quecer a sua recuparaçâo com o conhecimento das anti­
gas funções da cidade e a sua localização. Vários são os 
exemplos de cidades europeias que é possível estruturar 
em função do primitivo traçado da cidade romana e 
cuja evolução é desse modo determinada, não com o 
objectivo de a reconstruir, o que seria absurdo mas 
para apoio de uma revisão da localização das suas funções 
citadinas, e eventualmente da morfologia urbana. 

Escassos dados são conhecidos ou foram divulgados 
sobre o período árabe que antecedeu a cidade portu­
guesa e decorreu de 715 a 1162, embora com períodos 
de domínio cristão. No entanto, a análise e estudos reali­
zados em Beja, bem como o conhecimento dos modos 
de evolução dos núcleos pequenos que dispõem de re­
cursos reduzidos, bem como as limitações de carácter 
fundiário e tipológico das cidades que cresceram segundo 
modelos mediterrânicos com construções extremamente 
compactas, como é o caso de Beja, levam-nos a crer que 
a arquitectura civi l da cidade, sobretudo a norte, não 
deve ter sofrido grandes alterações desde o período ro­
mano, dado que a tipologia das edificações ainda hoje 
existente nas zonas intermuralhas, com os páteos e quin­
tais que facultam iluminação e ventilação bem como a 
introversão da vida familiar, tem mais a ver com a cul­
tura mediterrânica, romana e árabe, do que com os im­
pulsos culturais e tipológicos dos senhores do norte. 

Minimizar a importância da Beja árabe, como a 
maioria dos autores tem feito não se coaduna com a 
existência de tantos vultos eminentes nascidos ou residen­
tes na Beja árabe, juriconsultos, poetas e escritores, para 
além de Almutamid, poeta e último rei de Sevilha. É 
duvidoso que tantas figuras ilustres, algumas delas nas­
cidas pouco antes da tomada de Beja pelos cristãos, 
vivessem no meio de casas arruinadas e destelhadas... 

Ao longo dos séculos turbulentos de luta entre 
senhores árabes e cristãos, com as mais diversas 
alianças entre eles, difícil seria alterar completamente a 

BEJA — A formosa torre de menagem ergue-se a dominar, poderosamente, a velha cerca de muros da cidade histórica, onde 
sobressai a barbacã, que um largo fosso antecedia (Foto Luis Pavão - ed. CMB). 
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posição das estruturas herdadas, devendo provavelmente 
as obras principais ser o reforço das muralhas com 
•oterial de aproveitamento romano. 

Evidentemente que após a relativa estabilização com 
o afastamento da ameaça árabe no séc. X I I I , os portu­
gueses procederam á reconstrução da cidade, impri-
mindo-lhes a sua marca sobre a estrutura urbana ante­
rior, o que não só era mais económico e viável com a 
utilização de mão de obra local, como permitia uma 
fusão de modelos tendentes à sua melhoria. 

Dado que a mão de obra mourisca persistiu durante 
séculos, difícil será reconhecer o que foi executado an­
tes e depois da reconquista, questão que se revela pura­
mente académica, uma vez que a forma urbana não 
sofreu grande alterações, pelas razões referidas, mas tão 
só ajustamentos. O povo invasor aproveitou as estrutu­
ras existentes, adaptando-as à sua maneira de viver a 
cidade e no caso vertente sacrificou muitas das funções 
existentes, e nomeadamente os banhos, que plorifera-
vam na cidade árabe, adaptando-os à habitação. 

O grande surto de prosperidade foi porém o séc. XV 
e X V I , sobretudo sob a égide do homem clarividente 
que foi D. Manuel, que utilizou os seus arquitectos e 
construtores para marcar o ambiente urbano de uma 
época, de norte a sul de Portugal, transfigurando todos 
os núcleos populacionais portugueses com "elementos 
arquitectónicos", integrando-os no universo português. 

A intervenção que operou em Beja e sobretudo na 

BEJA — Também os arcos são traços comuns da antiga zona 
histórica - Rua do Ulmo (Foto Luís Pavão - ed. CMB). 

BEJA — Esplendor da talha dourada na igreja de N.a S 3 da 
Conceição - Museu Rainha D- Leonor (Foto Luís Pavão -
ed. CMB). 

Praça central, dotando-a de pousadas, chafariz, pelou­
rinho e arcada, e ainda fundando conventos a sul da 
cidade, persistiu durante vários séculos. 

Beja veio a ter novo surto, sobretudo económico, no 
séc. X IX com a implantação do caminho de ferro. Foi 
então que o ideal do progresso motivou a burguesia a 
empreender grandes transformações no casco antigo da 
cidade, de que resultaram vastas destruições em especial 
na zona sul e monumental de Beja, incluindo vários 
conventos e igrejas, e nomeadamente o próprio convento 
da Conceição, para permitir o alargamento da rua anexa, 
o palácio dos Infantes e uma parte das romanas Portas 
de Mértola, as mais urbanas da cidade. Pode-se afirmar 
que este vendaval de destruições não só alterou com­
pletamente a escala e carácter do sector sul de Beja mas 
deixou a sua marca na própria consciência e sentido 
urbano dos bejenses que se referem amargamente a es­
sas alterações. 

As destruições que afectaram a cidade ainda hoje 
estão patentes na sua estrutura, tendo reduzido a im­
portância de zonas significativas da cidade e do número 
de obras arquitectónicas de valor. Com o desapareci­
mento dessas obras criou-se um certo vazio e um circulo 
vicioso de avaliação dos valores artísticos da cidade que 
sem dúvida a afecta. 

A acção da Câmara tem sido no sentido de recuperar 
os valores do património edificado, no que tem sido 
coadjuvada pela Associação de Defesa do Património 
Cultural da Região de Beja, promovendo o planeamento 
das zonas antigas da cidade e o esclarecimento da história 
urbana de Beja. 
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Entre as acções que a Câmara Municipal de Beja 
deve ser dado o devido destaque à realização do Plano 
de Salvaguarda de Beja, o primeiro que deste país e 
constituindo portanto um documento percursor que não 
tem sido implementado de acordo com a sua metodolo­
gia, devido a razões de natureza legal e financeira. 
Tecnicamente valioso, tendo em conta a época da sua 
realização, apenas se considera não ter explorado pro­
fundamente as áreas interiores dos quarteirões, de grande 
interesse em Beja, conforme referimos, no entanto, for­
neceu indicações que tem sido seguidas pela elaboração 
de Planos de Pormenor complementares. 

Esse Planos de Pormenor que elaboramos em co­
laboração com os Serviços Municipais foram respecti-
vamente o das Portas de Mértola, arrcbalde no exterior 
da cidade e da Alferes Malheiro cuja implementação 
será realizada posteriormente. 

Entre as várias realizações pontuais que efectuamos 
em Beja, mencionarei, pelo seu interesse temático e me­
todológico, a intervenção de recuperação de uma ar­
cada, a Galeria das Damas, na Praça da República, e que 
tendo sido entaipada, após autorização municipal, no 
século passado, foi agora recuperada também por acordo 
entre o município e a família do mesmo proprietário. 

Efectivamente esta obra refere-se à Galeria edificada 
por D. Manuel no séc. X V I , e que durante vários anos 
foi objecto de utilização pela família vizinha, que fi­
nalmente, em data não determinada, dela se apropriou. 
A construção em que a Galeria se integra foi objecto de 
várias intervenções ao longo de séculos, corresponden­
tes à variação do núcleo familiar e aos usos e costumes 
das várias épocas. No entanto foi possível verificar ao 
longo da obra que a casa era anterior à própria galeria 
e à época de D. Manuel, possuindo cisterna e tendo 
havido uma nora que talvez estivesse associada a uns 
banhos que aí teriam existido. 

Relacionando este factor com a hipótese de aqui se 
ter localizado o Fórum romano, evidentemente que teria 
imenso interesse em aprofundar as origens desta cons­
trução, o que no futuro imediato será difícil de con­
seguir. 

Nestas breves notas não queremos deixar de referir 
os interessantes problemas de ordem estilística que esta 
recuperação colocou, porquanto, não apenas deparamos 
com paredes originais que teriam sido exteriores antes 
da construção da Galeria, como surgiram espaços 
atribuíveis ao séc. XV conjuntamente com outros do 
séc. X IX , numa fusão curiosa mas de difícil tratamento. 
As gravuras antigas a que tivessem acesso documen­
tavam também soluções e pormenores setencentistas, mas 
por outro lado foram elas que nos permitiram conhecer 
traça original da arcada. 

5 — A intervenção dos arquitectos na cidade histórica 

Os arquitectos têm uma especial responsabilidade 
neste processo pois são dos principais responsáveis das 
intervenções que se processam nos meios urbanos e a 

breve trecho serão os únicos. 
A primeira questão que se coloca é a da dupla res­

ponsabilidade profissional do arquitecto, que não é ape­
nas para com o seu cliente mas também para com o 
corpo social em que actua, dupla responsabilidade essa 
para a qual nem sempre está preparado por deficiências 
de formação ou por desconhecimento das condições 
específicas dos locais onde intervém, que diferem doutros 
onde tenha actuado. Advogamos por isso que, pelo menos 
em zonas históricas é fundamental que, previamente a 
qualquer intervenção significativa, se realizem os estu­
dos de enquadramento que referimos, para orientação do 
futuro arquitecto interveniente, e que, adicionalmente, 
exista um diálogo entre o proponente e o arquitecto da 
edilidade que garanta o valor cultural e social da pro­
posta, para além dos interesses do cliente que o propo­
nente assegura. 

Este diálogo será decerto enriquecedor, mesmo em 
termos conceptuais, da cidade e do meio específico em 
que se integra, não negando de forma alguma a ca­
pacidade criativa do arquitecto, mas evidenciando que o 
"produto" não seja só um gesto individual. 

A diversidade de situações urbanas e a sensibilidade 
de certos locais é tal que o meio urbano existente deverá 
por vezes ser objecto de uma protecção especial, não 
apenas pelo consenso da opinião pública local, que se 
manifeste de forma informada, mas pela definição 
rigorosa por técnicos locais dos limites materiais de 
intervenções possíveis. 

BEJA — Típico casario, típicos telhados e, enfim, típica 
morfologia urbana - o Centro Histórico repete-se e prolonga-se 
(Foto Luís Pavão - ed. CMB). 
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Sendo por um lado indispensável que os arquitectos 
contribuam com as suas capacidades e ideias para a elabo-
ração de propostas urbanas adequadas, há que ter em 
ooma a natureza dos locais para avaliar a possibilidade 
± 1 sua integração. 

- discussão que hoje se processa sobre a cidade e as 
TOZCS que se erguem para a defender de intervenções 
agressivas demonstram que as riquezas culturais que 
tazem parte dum povo, de norte a sul do país, são indis-

- do meio que integram, desde o pequeno 
povoado à grande cidade. Sendo alheio à mentalidade 
: ergue as virtudes do povo à santidade para melhor o 
explorar, procurando que ele não melhore as suas con­
dições de vida ou de trabalho, entendemos no entanto 
que essa melhoria material não poderá passar pela 
tkstruição da cultura que o marca ou do ambiente em 
que vive, mas antes deverá fundar-se nesses valores 
ancestrais, para garantir um progresso sem rupturas e 
traumas irreparáveis. Não é impunemente que se põem 

ado os testemunhos de anos ou séculos de elabo­
ração cultural e tecnológica, substituindo-os por soluções 
apressadas e insuficientemente elaboradas, respondendo 
a permissas programáticas nascidas dum certo imedia-
usmo mas mal adaptadas a vários níveis e mormente 
construtivo e funcional para não falar do estético. 

Evidentemente que a produção arquitectónica não se 
poderá fundar numa atitude mimética de formas existen­
tes, mas antes numa atitude criadora e imaginativa. No 
entanto, a extensão e intensidade dessa intervenção não 

a ver com a escala de intervenção que poderá ser 
bastante limitada sem a afectar. Intervir numa pequena 

rua duma cidade histórica, num espaço urbano periférico 
ou num novo bairro dos subúrbios duma grande cidade 
são casos diversificados que exigem respostas diversifi­
cadas, mas que no caso da cidade histórica não podem 
deixar de ser fortemente condicionadas pela escala de 
intervenção, pela gama de elementos arquitectónicos utili­
zados e pela sua necessária modéstia. 

Não podemos deixar aqui de referir a importância 
que as escolas de arquitectura assumem para a formação 
do arquitecto e para a sua actuação futura no contexto 
da cidade e nomeadamente na cidade antiga, e a dife­
rença uma escola de arquitectura fundada em valores de 
bom senso, equilíbrio e conhecimento da construção e 
composição arquitectónica, existente no norte, com outra 
existente no sul em que a formação depende de valores 
acidentais, a sorte ou azar na atribuição de professor, na 
sequência dos temas a estudar ou na bibliografia que 
encontrou. 

Julgamos ser fundamental que a escola não cultive 
uma imagem megalómana para o arquitecto, mas antes 
o de uma pessoa com uma formação especializada a 
quem a sociedade pode confiar trabalhos de grande com­
plexidade ou modestos que tenham por objectivo as­
segurar um ambiente de equilíbrio, fundado em valores 
sociais, culturais e artísticos fundamentados e inseridos 
ambientalmente. 

E as notáveis cidades portuguesas, a começar pelas 
grandes cidades do norte e do sul, Lisboa e Porto, são 
demasiado preciosas para estarem sujeitas a intervenções 
menos cuidadas ou informadas, razão pela qual insisti­
mos que venham a ser asseguradas à escala do país, por 

BEJA — Bairros periféricos, mas no clássico enquadramento urbanístico da cidade histórica. 
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um lado instrumentos práticos e uso de metodologia que 
garantam a realização de estudos essenciais para a sua 
salvaguarda, mas concebidos de forma económica e fun­
dadas no bom senso técnico, e por outro condições que 
permitam a distribuição de técnicos que possam agir 
com entusiasmo e competência, aptos a definir as con­
dições de intervenção mais adequadas aos diferentes lo­
cais. 

Supomos ser chegado o momento de garantir os meios 
de intervenção no casco antigo da cidade, que não 
poderão continuar a ser joguete de interesses que se pre­
ocupam com tudo menos com a salvaguarda da nossa 
cultura e em particular com a nossa cultura urbana, o 
que tem conduzido muitas cidades portuguesas à ruína 
ou a uma reconstrução arbitrária e mal informada a 
todos os níveis, sobretudo artístico e técnico. 

Independentemente dos condicionalismos e soluções 
de natureza legal e económica, que não são objecto desta 
comunicação, torna-se indispensável pelo menos garan­
tir que sejam efectuadas as obras mínimas para 
manutenção das estruturas citadinas, que são mais ur­
gentes e que melhor garantem o investimento. Nessas 
obras necessariamente modestas o papel do arquitecto é 

fundamental para garantir a qualidade artística e con­
strutiva das obras a empreender por forma a não desvir­
tuar a qualidade urbana e edificada dos sítios. 

Vários passos em frente têm sido dados nesse sen­
tido em diversas zonas do país e mesmo em Lisboa, 
onde a degradação é clamorosa, tal como no Porto, já 
existem sintomas de que algo se terá de executar, após a 
denúncia dessa realidade dramática e para muitos 
inesperada operada pela castátrofe do Chiado. As ex­
periências realizadas e em curso à escala nacional de­
verão ser devidamente avaliadas e criticadas não com o 
objectivo de as denegrir mas antes de as sujeitar à dis­
cussão para benefício de todos os intervenientes e de 
informação da população em geral. 

Face ao estado actual de conhecimento da cidade 
histórica e da forma de intervenção na mesma, qualquer 
exposição sobre o trabalho realizado e a respectiva crítica 
será a todos os níveis benéfica para fazer avançar esse 
conhecimento e permitir a adopção de metodologias e 
tecnologias adequadas às várias situações urbanas de 
norte a sul do país. I 

(*) - Arquitecto da Direcção Regional dc Arqueologia do Sul - Évora. 

COIMBRA — A volumetria urbana 
— arcos, ruas estreitas, sinais do 
antigo e moderno — é quase 
sempre a mesma, quer seja no sul, 
no norte ou no centro. É nesta 
perspectiva que se entende e se 
conhece a cidade histórica (Rua de 
Almedina). 
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I L PIANNO REGOLATORE 
D E L CENTRO STORICO 

DI VILLAFRANCA (ITÁLIA) 
— MÉTODO E RISULTATI OPERATIVI 

Gianni Perbellini * 

PREMESSA 

In Itália nei confronti dei centri storici come ormai unani­

memente affermato tra gli anni 60 e gli 80 la loro conser-

vazione si era obiettivata alia difesa contra il rischio dei 

perpetuarsi dei degrado iniziato ancora nel dopoguerra. 

In tal senso la L . 765/67 aveva introdotto la prassi di 

condiderare tali aree come intoccabilí, tanto che negli 

strumenti urbanistici generali venivano enucleate, riman-

dando agni decisione alia elaborazione dei successivi 

piani (attuativi) particolareggiati. 

Si attuava cosi, in modo dei tutto anómalo, perche 

riferito ad aree che ; i titenevano altamente qualificate 

sotto il profilo storicc-artistico, quella trasformazione delia 

disciplina urbanística da architettura degli spazi a pianifi-

cazione dei território. Purtroppo la genericità delia norma 

ed il rimando costante ai piani particolareggiati, senza 

che per gli stessi fosse fornito un quadro generale di 

riferimento, ha prodotto dapprima il congelarsi delle ini-

ziative, in vista di una astratta musealizzazione e suc-

cessivamente, dopo le modofiche legislative via via intro-

dotte dalla L.S. 457/78, incerti comportamenti, sempre 

nella carenza di un piú generale quadro di riferimento. 

Anche le varie carte dei Restauro risultano dei tutto 

insufficienti, soprattutto perche concepite e riferite ai sin-

goli monumenti e nor ad intere porzioni di città, pulsanti 

di vita ed attività, quali sono i centri storici. Uoccasione 

per i centri storici di tornare ad essere vivi e vitali, pur 

senza perdere la loro caratteristica di bene culturale, va 

ricercata coniugando tra loro la conservazione delle 

caratteristiche d ins ieme delPorganismo urbanístico con 

1'addattamento alie esigenze delia vita odierna degli 

edrfici. 

Attraverso un uso non sempre appropriato dei criteri 

VERONA — Notável Centro Histórico e sede da província onde se situa Villafranca. 
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di restauro ristrutturazione o consolidamento statico, si 

sono cosi indotte profonde trasformazioni degli orga-

nismi edilizi con il contemporâneo innovarsi di destinazi-

oni d'uso improprie o dannose, mentre d'altro lato la 

comunità, prescindendo da una realística valutazione delle 

potenzialità e delle vocazioni, emarginava sempre piú il 

centro storico da ogni processo di rivitalizzazione pro-

grammando espansioni edilizie, attivitá produttive, servizi 

sociali, e tc , oltre tutto assai spesso in concorrenza con 

tali aree. Soltanto la piú recente legislazione permette di 

reintegrare il centro storico nel complesso delle valutazi-

oni generali delia pianificazione urbana, restituendogli il 

significato di "un pezzo di città" il cui sviluppo va organiz-

zato contestualmente al restante território. 

Operazioni oggi non facile, giacché le aree esterne 

sono state ormai in avanzatta realizzazione ed anche se 

in contraddizione con i termini dei problema, non pos-

sono mancare di quei completamenti, attrezzature, servizi, 

etc. indispensabili, se non vogliamo si transformino in 

"ghetti". 

Va ancora precisato che se I' obiettivo di un appropri-

ato riutilizzo delle potenziali vocazioni funzionali nel ris-

petto, anzi nella massima esaltazione, dei valori storico-

artistici ed ambientali é generalizzaile a tutti i centri storici 

pressoché impossibile permane il codificare norme poli-

valenti eduniversalmente valide data la difformità e la 

complessità delle situazioni addirittura assai spesso ali' 

interno dello stesso contesto urbano. 

La stessa metodologia di analisi, senza prescindere 

da alcune primarie valutazioni tenderá pertanto a diffe-

renziarsi secondo percorsi logici assai spesso irripetibili. 

E' questo il caso di Villafranca Veronese che vi presento. 

NOTA STORICA 

Nel 1185 i Procuratori dei Comune di Verona, su pro­

posta di Viviano degli Avvocati, decidevano di fondare 

Villafranca col tríplice intento di costituire un'alternativa 

al flusso migratório verso il capoluogo, di rifornire il 

mercato Cittadino di biade e nel contempo attraverso un 

consistente insediamento di arginare sulla Postumia le 

infiltrazioni mantovane. Vale la pena a questo punto, cor-

relando i pochissimi dati storici che abbiamo con quelli 

geoloci e geografici, cercare di comprendere meglio quali 

modifiche deve avere comportato nel território la fon-

dazione di Villafranca. II piú antico confine delia "Cam-

panea" aveva trovato la sua piú lógica conclusone sul 

piú meridionale dei circhi morenici dei sistema galaciale 

gardesano. Si trattava di un"area agrícola omogenea, 

ben irrigata, in cui il Tione persda velocità aveva intagli-

ato i suoi menadri, nella sottostante piana di Prabiano. 

Questa, dato il regime torrentizio dei fiume, doveva essere 

diventata, o forse lo era dal período galaciale, un largo 

solco Vallivo le cui acque si incontravanto presso Grez-

zano con quelle delle risorgive dei conoide atesino, cos-

tituendo cosi fin quasi a Nogarole Rocca un sistema 

paludoso pressoché continuo, che oltre tutto contribuiva 

anche a rallentare il drenaggio delia pianura tra Som-

macampagna, Villafranca e Dossobuono. 

L'assegnazione di terre a Villafranca, e la conseguente 

espansione delia campagna veronese, assumeva, per­

tanto il significato di una vera e própria bonifica, come 

quelle piú o meno coeve dei Palú, presso Zevio, e di 

Villabella, presso L'Alpone. 

Dalla morfologia dei território 1'intero abibato attuale 

risulta pertanto ubicato interamente nel solco vallivo dei 

Tione e si chiarisce come la deliberazione dei Comune 

di Verona, con 1'imporre un fossato partento "a monti-

bus" cioó dal varco nelle coline mosreniche presso Cus-

toza, richiedesse in realtà un nuovo e piú razionale alveo 

per lo stesso fiume. Le tre larghe strade delia villa (cen­

trada di sopra, contrada di pezzo, contrda mantovana) 

assumono cosi, próprio per la loro eccezzionale larghezza 

(30 m.), data 1'epoca, il significato di veri e propri argini, 

mezzo e nel contempo caposaldo per il livellamento dei 

lotti destinati ali' edificazioni, il cui orientamento (20 metri 

di fronte Strada e 150 di profondità) risulta funzionale alia 

bonifica. II nuovo abibato doveva avere caratteristiche 

urbane pur mantenendo una sua prerogativa agrícola. 

La nuova città asume cosi una rigida organizzazione 

spaziale, senza peraltro raggiungere le alte densitá abi-

tative dell'epoca. Con un intelligente compromesso gli 

edifici rustici e le abitazioni invece che baricentrici al 

fondo agricolo, venivano raggruppati in modo da deter­

minara una "villa" di corti, cui le aree destinate alia colti-

vazione restavano esterne a corona. 

La strutura fondiaria ricordava infatti 1'antica curtis e la 

relativa suddivisione in masi (mansi). La novità era de-

terminata dal farto che ad ogni maso corrispondeva una 

pertinenza urbana, (pro casamento) constituita da un'abi-

tazione con circonstante un campo (3.300 mq.) per le 

necessita famigliari (orto o frutteto), oltre a 32 campi (pro 

laborara), a la loro volta per meta interni e per meta 

esterni al fossato che rappresentava la difesa cittadina, 

mentre altri 600 campi boschivi, come Varana tra Noga­

role e Villafranca, o prativi costituivano la dotazione comu­

nitária. 

Artificio questo che oltre a permettere uma equa dis-

tribuzione delle aree fertili e delle relative risorse idriche 

coinvolgeva direitamente gli assegnatari tanto nella difesa 

dei sito urbano che dei confine stesso. L'impianto ur­

bano, ruotato di 15° rispetto alia Postumia, raccordata a 

baionetta, era impostato su tre assi centrali paralleli, che 

con andamento nord-sud definivano la viabilità e nel con­

tempo data la loro dimensione di 30 m. assumevano 

anche il carattere di stutture pubbliche di relazione (pi-

azze), oltre a facilitare le manovre dei grandi carri agri-

coli colmi di biade da recapitarsi asll'interno delle corti. 

L'organizzazioni dei lotti a pettine sulle tre stade de-

finiva 180 appezzamenti tutti eguali: circa di 20 m. di lato 

per profondità. Furono cosi trasferite, come risulta dai 

documenti, 179 famiglie, giacché la chiesa orientata 

trasversaslmente oceupava due unità, mentre paral-

lelamente al Tione assunto come elemento difensivo 

veniva organizzata una faseia paludosa sgombra da edi-

ficazione delia larghezza di circa 250 m. che fungeva 

praticamente da pomerio. 

Nello schema Cittadino gli edifici si attestano su strada, 
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organizzandosi gli spazi piú interni ad orto e brôlo, mentre 

le abitazioni tendono a dífferenziarsi funzionalmente dagli 

annesi produttivi. Organizzazione che troverà la sua de-

finizione tipológica nella seconda meta dei 500, quando 

cessate le funzioni militari, la città si estenderá verso il 

Castello com quei complessi a corte, ormai territorialmente 

consolidati sui 40 m. di lato, che costituiranno modello 

anche alia riorganizzazbne dei piú antico núcleo origi­

nário. 

Uanalisi morfológica, piú che quella storica, ben evi-

denzia ancora tanto 1'espansione cinquecentesca, pos-

teriore al 1516/20, quanto il costiparsi od il riorganizzarsi 

delle corti originarie con 1'annessione di proprietà 

finitime. 

La corte oroginaria ra constituita da un edificio residen-

ziale, un annesso rústico e talvolta una stalla. II primo 

fronteggiante la Strada nei cui confronti assumeva anda­

mento parallelo, i secondi perpendicolari alia stessa data 

anche la limitafezza delia fronte. Completamente assente 

la corte che fungeva da filtro verso lo spazio pubblico 

nelle coeve tipologie urbane. 

Le larghe strade sopperivano pertanto alia funzione 

delia corte urbana, tanto che fino agli inizi dei secolo era 

consueto che i larghi marciapiedi venissero usati come 

aia per battervi il grano o seccarvi il mais. 

Generalmente ('acesso era collocato tra la residenza 

ed i rustici assai spesso attraverso un elemento porti-

cato. 

In effetti sono stati próprio questi elementi funzionali 

ma soprattutto i grandi portoni, unici elementi conservati 

anche nella riorganizzazione fondiaria, che ci ha per-

messo di individuarne le maglie dei piano di fondazone 

(1185). 

II risultato complessivo anche dopo le piú tarde rior-

ganizzazioni sara comunque quella di una città orizzon-

tale senza emergenze o spazi anche pubblici privilegiati 

contrapposta al Castello, símbolo único dei protere costi-

tuito. 

In realtà dopo il 1339 con Perosione dei Serraglio 

Villafranca diventa la prima città murata senza mura. 

Infatti i 16 Km. di solide mura, con fossato acqueo rica-

vato dal Tione oltre a un centinaio di torresini di fian-

cheggiamento, con due formidabili rocche agli estremi 

ed al centro il fortilizio delia Gherla, quale torre-porta per 

le comunicazioni dalla Campagna verso il território aperto, 

rappresentano la protezione che ha garantito a lungo la 

città. 

Sistema difensivo, rivolto però anche ad evitare che 

le popolazioni, delia cittadina fondata come franca, sfug-

gendo al controllo centrale, concludessero quei rapporti 

oltre confine, che ciononostante farann la ricchezza di 

Villafranca. 

IL CENSIMENTO DELLO STATO ATTUALE 

In questa fase il perímetro di indagine é stato esteso, 

rispetto alie indicazzionni dei P.R.G., alCintera area dei 

pressunto impianto di fondazione mediovale (1195), 

quadsi un quadrato di un Km. di lato. 

Dal censimento analítico a tappeto degli edifici dei 

centro storico sono discese le valutasziooni storico-criti-

che, il grado di alterazione etc. cui relazionare il tipo di 

intervento ed i suoi limiti. 

La valutazione dei valori delCambiente urbano, asso-

ciata a quella dei singoli componenti edilizi, ha fornito 

quindi il metro di giuduzio per definire gli interventi amis-

sibili. 

In sintesi il censimento dei centro storico evidenziava 

anche che: 

1 - II tessuto connetivo é costituito da un'edilizia 

residenziale commista, ancora dalle origini, con attività 

produttive agricole, sostituite nell'ultimo mezzo secolo da 

quelle secondarie o terziare con una netta prevalenza 

però, nel complesso delle superfici occupate, da indus­

trie anche di considerrevoli dimensioni. 

2 - Uimpianto viário originariamente organizzato nei 

tre grandi assi nord-sud e nella mediana transversale si 

é duplicato con una serie di strade che, hanno illogi-

camente esteso la viabilità veicolare. 

3 - II sistema delle emergenze architettoniche, é limi-

tato al castello ed a pochi altri edifici. 

4 - II sistema degli spazi pubblici é limitato al castello 

ed tre grandi strade originarie, mancano infatti altri spazi 

di relazione, tanto che Timagine risultante é quella, di 

una cità orizzontale (quasi di concezione estremo-orien-

tale). 

5 - II sistema degli sapzi aperti privati, i vacui dei 

tessuto residenziale, sono stati costipati nelle aree cen-

trali dalle attività industriali e commerciali, mentre in quelle 

di frangia, sono stati usati a scopi residenziali con un'edil-

izia a bassa densità. 
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GLI INTERVENTi CONSERVATIVI 

II censimento analítico attraverso la serie dei materiali 

raccolti evidenziava súbito come le valutazbni storico-

-critiche che permettevano 1'attribuzione dei valori a scale 

diverse cui subordinara gli interventi necessitassem di 

approfondimenti costanti e continui. Uimpegno degli stessi 

peraltro diventava cosi assai superiore a quello richiesto 

dalla scala ancora generale dei piano urbanístico. Nella 

maggior parte dei casi si sarebbe dovuto integrare i dati 

raccolti con analisi che fanno però parte delia fase pro-

gettuale delPintervento edilizio stesso. D'altro canto, con-

sapevoli che le operazioni conservative non possano 

essere imposte, ma debbono essere per larga misura 

condivise dagli operatori, abbiamo ritenuto maggiormente 

produttivo il loro coinvolgimento. 

Le diverse presenze di valori storici-culturali-ambien-

tali, anche nel corpo dello stesso edifício, hanno dato 

cosi luogo ad una classifícazione che, nel rispetto dei 

dettato legislativo, fosse graduabile sempre in almeno 

due diverse categorie tanto per il restauro come per la 

ristrutturazione. 

Si applicherà pertanto la norma nella sua graduazi-

one piú cautelativa, salvo che il richiendente dimostri 

attraverso le analisi previste dalle norme di Piano, Pesis-

tenza delle condizioni per il ricorso alia graduazione suc-

cessiva. 

Questo ha permesso di dedicare maggiore attenzione 

alie stesse, quindi alia corretta metodologia progettuale. 

L'rter lógico, cui si fa sempre riferimento, piuttosto che la 

ricera di una serie innumerevole di sub-categorie di in-

tervento, limitate comunque dal livello generale delle 

ricerche di base. 

LE NUOVE COSTRUZIONI 

Non era però Púnico problema che emergeva dal cen­

simento, la gran quantità dei volumi edificati, alPincirca 

'nelPultimo lustro, non potevano essere classificati come 

aggiunte genericamente superfetative. Era infatti impen-

sabile, pena la stessa soprawivenza dei centro storico 

come organismo funzionante, che fosse in qualche modo 

restituibile la siluazione planivoiumentrica che si leggeva 

nei catasti ofiocenteschi austriaci; anche se nel contempo 

non risultava neppure perseguibile la conferma di un cosi 

consistente complesso edificato, addirittura in contrasto 

con gli immobili per cui erano richieste operazioni con­

servative. La fisionomia, ma sopratutto il complesso modi-

ficate da una posizione "tout court" conservativa, se non 

si fossero recepile per questi nuovi edifici dal modello 

urbano originário le "regole" per il rifabbrico. 

La struttura urbana nelle sua rígida formulazione dei 

piano di fondazione era però ancora tutta da indagare. 

Pertanto elaborando per sacrti successivi i catasti 

storici, interpolati con i cabrei cinquecenteschi abbiamo 

potuto produrre Pipotesi di impianto originário costituito. 

Si tratta di ipotesi schematicamente assunta in fase di 

lavoro, moltisono ancora gli interrogativi sul piano delia 

verità storica, comunque essa costituisce quella pro­

messa, non solo metodológica su cui fondare la riorga-

nizzazione dei tessuto urbano, da cui non si poteva 

prescindere. 

Anche perche Pimpianto originário, pur spogliato di 

ogni significato paradigmático aveva costituito la base di 

ogni trasformazione successiva fino a tutto Pottocento, 

ivi compreso il consolidarsi nel seicento nella città di 

quei complesso di corti che ancora riscontriamo. 

La griglia che ne é risultata é pertanto la struttura 

attorno cui aggregare i fabbricati risultato delle sostituzi-

oni edilizie proposto. 

Anche in questo caso, con la coscienza che si tratta 

di una trama che troverà realizzazione in tempi lunghi, 

abbiamo pretérito dar importanza al processo lógico 

trasferendo nella norma anche e criteri compositivi 

delParchrtettura in modo ne risultasse un piano processo 

piuttosto che un modello cristallizzato. 

Per quanto concerne la rivitalizzazione dei centro 

storico viene confermato come quei polo di servizi ed 

attrezzature, anche a carattere sovracomunale, la cui 

importanza ha contribuito finora a mantenerlo vivo e Vi­

tale nelle sue attività economiche ma anche culturali e 

ricreative, impedendogli tanto la mummificazbne, quanto 

il diventare subúrbio dei capoluogo veronese. 

II piano persegue pertanto un equilibrato rapporto tra 

le attività produttive compatibili e la difesa delia residen-

ziabilità attraverso il miglioramento delle condizioni abi-

tative ed ambientali, e la possibilita di integrazione so-

ciale e di vita di relazione. Anualmente le funzioni e le 

attività di relazione sono concentrate nel centro ma 

anche casualmente e episodicamente distribuite nel 

genérico tessuto urbano periférico. Ciò provoca da un 

lato congestione e quindi Pirrazionale funzionamento di 

numerose attività, dalPaltro una situazione di degrado 

dove la qualità di vita degli abitanti non é suficiente­

mente salvaguardata próprio dalla mortificazione delle 

intrinseche qualità urbane, o meglio dal mancato rag-

giungimento deli "effetto città". 

Per correggere Pattuale stato di fatto, per evitare una 

crescita casuale che riducesse anche interventi edifica-

tori a episodi, anche se centrali; sempre piú períferici; 

per dare quindi lógica conseguente alio sviluppo delia 

città, si é ritenuto opportuno individuare, quelle direzioni 

di crescita che agganciandosi sulla struttura urbana esis-

tente potessero essere in grado di innescare la riorga-

nizzazione delPintero sistema urbano. Uunitarietà com-

plessiva di tale pur schmatica immago urbis si concreta 

attraverso 1'organizzazione dei nuovi tessuti edilizi in in-

sediamenti di tipo continuo a corte, con caratteristiche 

omogene a quelle dei tessuto storico. 

Ma anche con la trama dei percorsi urbani, pedonali e 

ciclabili, nonché veicolari correttamente gerarchizzati, con 

le aree a parcheggio ed i manufatti previsti a servizi. 

Assi su cui si attestano le funzioni di interesse collettivo, 

le attività commerciali, direzbnali, e tc , definendosi come 

telab di spazi pubblici, fruibili e qualificati anche dal punto 

di vista ambientale. 

* Prof. Arquitecto 
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BEJA DEZ ANOS 
-

A abordagem da Cidade construída — do seu centro 
e de sua periferia — não passa pelo estabelecimento de 
falsos consensos culturais, de ordem mais ou menos 
estética, mas sim pela consideração da Cidade como um 
todo para efeitos de programação do seu planeamento, 
onde em cada estrutura urbana, em cada espaço, em 
cada casa, se reflecte a constante dialéctica da construção. 
Porque a cidade transforma-se primeiro, devido a forças 
económicas, e só depois através das ideias e das so­
luções técnicas. Uma Cidade não pode ter tutelas diver­
sas, isto é, áreas diferentemente tutelares conforme o 
seu "carácter" (ou histórico-construído-sedimentado, ou 
expectante-livre de construções). Tanto o Antigo como 
o Moderno, devem ser tratados em igualdade. Tal como 
nos seres humanos, os antigos (centros) têm direito a 
continuar integrados no ciclo da vida social e colectiva, 
bem como as periferias degradadas, marginais, o direito 
à requalificação. 

Em nossa opinião, existem três vias possíveis de in­
tervenção na chamada cidade histórica: a conservadora, 
que coloca a cidade à qual atribui histórico (e só essa) 
numa redoma; a liberal, que rejeitando o chamado "culto 
das velhas pedras", adopta como princípio aquilo a que 
Keil do Amaral chamou a "construção por subtracção", 
isto é, a substituição das pré-existências por edifícios de 
maior porte subordinada aos lemas da construção especu­
lativa e aos conceitos de falso progresso; finalmente a 

democrática, que propõe a contentaçâo da quantidade e 
o desenvolvimento da qualidade, a reabilitação dos cen­
tros segundo o princípio da reutilização do espaço edifi­
cado, independentemente do seu carácter, considerando 
que as preocupações da sobrevivência ainda se sobrepõem 
ás determinações puramente culturais, e onde em todos 
os níveis do planeamento, existe uma osmose entre or­
denamento do território e desenvolvimento económico. 

Foi esta terceira via, que a cidade de Beja definiti­
vamente adoptou, ao consagrar, por um lado, o Plano de 
Urbanização do Núcleo Central Histórico (vulgo Plano 
de Salvaguarda) como documento de gestão urbana, e 
por outro ao demonstrar na prática a tradução da re­
qualificação de uma antiga periferia (arrabalde) degra­
dada, ao desenvolver o Planeamento de Pormenor das 
Portas de Mértola, primeiro sector operacional de in­
tervenção, a que outros se seguirão, estamos em crer, 
como o da Rua Alferes Malheiro. Tratam-se de in­
tervenções que, definindo-se como de Reabilitação Ur­
bana, se têm apresentado como alternativa, inclusive 
económica, á lógica de desenvolvimento da cidade 
especulativa, considerando as reutilizações adaptadas a 
novas necessidades do viver com modernidade, onde a 

BEJA (em cima) — A Praça da República, centro nevrálgico 
urbano e na zona mais expressiva do Centro Histórico (Foto 
cedida pela CMB). 

— 59 — 



predominância da função habitacional se mantém como 
elemento indispensável para dar continuidade à memória, 
sabendo-se que é esta — ainda como no Homem — que 
promove e cria os anticorpos de combate à degradação e 
à destruição. 

Ao contrário do que escrevemos em 1984, em artigo 
para a revista "Sociedade e Território", hoje a distância 
entre a Rua dos Pintores e a Praça da República está 
efectivamente mais curta... Naquele artigo, manifestáva­
mos então algumas reservas, pelo facto das propostas do 
"Plano de Salvaguarda" (elaborado em 1979), não terem 
ainda sido contempladas. 

Nas entrelinhas expúnhamos a nossa condição de 
desiludidos — enquanto co-autores do Plano — o que 
até nos levou à formação de uma crítica simples, porque 
apenas traduzida num comentário, de um restauro pro­
jectado para um dos edifícios que faz parte do conjunto 
edificado da Praça da República, conjunto esse que foi 
outrora conhecido por Galeria das Damas, onde o autor 
do projecto procurou evidenciar memórias por um método 
misto de purificação, isto é, suprimindo acrescentos de 
épocas posteriores. Esta acção que pontualmente se 
traduziu numa intervenção considerada paradigmática, 
deveria em nosso entender, ter sido oportunidade para 
valorizar o conjunto edificado daquela ala da Praça da 
República onde a componente reabilitação de logradouros 
proposta pelo "Plano de Salvaguarda" era indispensável, 
num projecto global suportado por uma concepção pro-
jectual do conjunto com carácter de modernidade, uma 
vez que não existem documentos suficientes para permi­
tir conduzir com certeza segura, á recondução da unidade 
estilística original. Um método afinal viável, agora em 
aplicação na reabilitação do Bairro das Portas de Mértola. 

Neste tempo em que as transformações razoáveis se 
operam, na tramitação processual e nas competências 

t das entidades que tutelam o planeamento urbanístico — 
D.G.O.T. e C.C.R' s. — esperamos que para melhor, o 
que começamos a duvidar, nunca será demais repetir as 
vicissitudes por que o "Plano de Salvaguarda" passou, 
nos seis anos que durou a sua apreciação na ex-Direcção 
Geral do Planeamento Urbanístico, que tutelava a apre­
ciação destes planos — hoje a actual D.G.O.T., onde a 
maldade e incompetência puseram em risco um trabalho 
já então considerado de valor não só pela Câmara Mu­
nicipal, mas também pelo Instituto Português do Pa­
trimónio Cultural. 

Enquanto a ex-D.G.U.P., pretendia um "Inventário e 
Classificação Arquitectónica e Urbanística de Beja", que 
não conduziria a qualquer plano aprovado, os autores 
desenvolveram um trabalho enquadrado na figura de 
Plano Parcial de Urbanização. Podemos hoje divulgar 
que, ao utilizarmos essa metodologia, tal foi a forma 
subreptícia de obter da Administração Central uma 
aprovação com força de Portaria, que não teríamos 
conseguido — que a Câmara não teria conseguido — 
mesmo que o Plano tivesse a designação vaga de "Plano 
de Salvaguarda" figura de planeamento que não existe. 
E que já naquele tempo, se colocava a necessidade de 
obter aprovações dos documentos com força de lei, isto 

por causa das tutelas de intervenção na Cidade. Uma 
autarquia só possuirá verdadeira autonomia, se possuir 
documentos de gestão/intervenção urbanística devida­
mente aprovados. Se se conhecerem os meandros da 
legislação, tais aprovações não são difíceis de obter. In­
felizmente é uma situação que ainda se mantém, embora 
as relações institucionais sejam diferentes, até porque os 
interventores têm outra mentalidade que já não é a her­
dada do Estado Novo. Tal como ontem, defendemos 
hoje que, cabe à autarquia a tutela sobre o seu espaço, 
resultando daí maior responsabilidade, e de acordo com 
um processo de programação/planeamento municipal, 
onde de forma harmoniosa e não conflituosa se deve 
integrar o Centro Histórico. Foi assim que o Plano deu 
manisfestção prática da teoria de Conservação Integrada, 
defendida e adoptada em 1975 pelo Conselho de Coo­
peração Cultural do Conselho da Europa, na já célebre 
Declaração de Amsterdão no culminar do "Ano da 
Herança e do Património Arquitectónico Europeu". 

Foi este o aspecto pioneiro do Plano: integração da 
Salvaguarda no Planeamento Urbanístico da cidade, com 
consequente publicação no Diário da República da 
respectiva "planta síntese" e "regulamento", através de 
portaria, e para que todos saibam. Fundamentalmente 
terá sido esta a razão pela qual, durante esses dez anos 
após a elaboração do "Plano de Salvaguarda", surgiram 
e se desenvolveram outros trabalhos, aos quais o Plano 
de Beja tem servido como modelo e até mesmo como 
caução — vejam-se os exemplos logo seguintes de Cuba 
e Alvito, ou mais recentemente o de Figueiró dos 
Vinhos. Não esquecendo também que se constituiu como 
vanguarda, ao defender a responsabilidade do Arquitecto 

BEJA — A arquitectura é equilibrada, harmoniosa, pesem, 
embora, elementos agressivos, como antenas e equipamento 
eléctricos. 
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na área de intervenção definida, princípio só recente­
mente adoptado pela Secretaria de Estado da Cultura, no 
que se refere tão só às zonas especiais de protecção a 
imóveis classificados. 

Foram tempos de mudança, para nós que nos mante­
mos inconformados e intransigentes quanto à exigência 
da melhoria da qualidade de vida e do ambiente, porque 
outros houve que abandonaram o barco. 

O arquitecto Nuno Teotónio Pereira que honrou os 
autores do Plano ao prefaciar a respectiva edição saída 
em 1981, escrevia: "O Plano de Salvaguarda e Reabili­
tação do Núcleo Central Histórico de Beja deve ser sau­
dado como um marco importante — e por várias razões: 
porque se trata de um trabalho pioneiro, projectando 
uma dimensão já considerável e em termos de proposta 
global algumas experiências parcelares anteriores; mas 
sobretudo porque integra ópticas de intervenção aborda­
das até agora separadamente: salvaguarda e reabilitação, 
e planeamento urbanístico. 

...Proposta metodológica de carácter multidiscipli­
nar, instrumento de defesa do património em termos de 
renovação urbana, a sua natureza integrada abre uma 
nova fase no nosso planeamento urbanístico... Instru­
mento de intervenção que não é neutro no terreno político, 
nem no económico, nem no social, nem no cultural, o 
Plano do Núcleo Central Histórico de Beja defronta-se 
agora com a realidade, em termos necessariamente con­
flituais, mas porventura com capacidade para aglutinar 
interesses e aspirações convergentes num processo de 
transformação." 

BEJA — Outro belo recanto do Centro Histórico, onde 
permanecem imutáveis o equilíbrio e a harmonia da sua ar­
quitectura. 

E porque é trágico viver no tempo presente apagando 
o passado, a esta memória juntarei o nome do ex-Pre-
sidente da Câmara de Beja, José Carlos Colaço, que 
ficou entre nós conhecido pelo "pai do Plano", e sempre 
amigo. 

As peripécias por que o Plano passou (seis anos na 
Administração Central para aprovação!), para evitar as 
vinganças dos deuses, conferiram-lhe uma espécie de 
independência que, apesar de tudo, tem permitido que o 
seu espírito e letra se mantenham actuais. Obviamente 
que, se hoje retomássemos aquele trabalho, não só o 
método como o conteúdo seriam diferentes, tanto mais 
que os instrumentos de trabalho colocados à disposição 
são outros, para melhor: fotografia aérea policromada, 
tratamento informático, desenho computorizado, etc. 

Todavia, a introdução ao nível teórico, de questões 
ainda hoje abertas e não adquiridas, conferem-lhe um 
grau de actualidade permanente, de modernidade, que é 
interessante constatar. O estabelecimento, por exemplo, 
de regras precisas (de acordo com a legislação, pasme-
-se) sobre a tutela da cidade (insistimos), onde prevalecem 
as definições de âmbitos de actuação, mais do que as 
fronteiras físicas dos "zonings" culturais das zonas de 
protecção, conferindo grande importância com conse­
quente responsabilidade à actuação da autarquia, que 
diga-se em abono da verdade, hoje não as enjeita, reduz­
indo desta forma a distância já referida entre a Rua dos 
Pintores e a Praça da República. Vão lá ver! 

Caracterizando-se o Plano de Beja, como Plano Par­
cial de Urbanização, refira-se em síntese a sua meto­
dologia/modo de concretização, e os seus objectivos. En­
saiada constantemente ao longo dos dez meses de tra­
balho, a metodologia baseou-se — à falta de exemplos 
nacionais — em trabalhos tais como os Planos de Bath, 
Chester e York (Grã-Bretanha), e no Plano de Bolonha 
(Itália). Em tão curto espaço de tempo para a sua elabo­
ração e considerando a sua área de intervenção (60 he­
ctares) foi impossível apresentar propostas formais de 
intervenção, quedando-se o trabalho numa proposta 
síntese para a Salvaguarda, onde pela primeira vez era 
colocada a questão da recuperação dos logradouros dos 
quarteirões para o domínio público, aspecto inovador 
consagrado pelo Plano de Bolonha, como forma de com­
bate à ateroesclorose urbana. 

Para melhor esclarecer sobre o conteúdo do trabalho 
o Plano desenvolveu-se da seguinte forma: 

1* fase — Preventiva e de Alarme — determinação 
da área de intervenção, estabelecimento de normativa 
geral de intervenção no Centro Histórico durante o 
período de elaboração do Plano. 

Hoje teríamos proposto o estabelecimento de uma 
área crítica de recuperação e reconversão urbanística, de 
acordo com o decreto-lei 794/76 (lei dos solos). 

Definição e criação dos intrumentos de trabalho para 
a fase seguinte, nomeadamente, cartografia e fichas de 
inquérito. 

2* fase — Inquéritos, Análise e Proposta — Suporta­
dos pelos Estudos Arqueológico e Histórico, como es­
tudo base para a reconstituição da História Urbana; Es-
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na área de intervenção definida, princípio só recente­
mente adoptado pela Secretaria de Estado da Cultura, no 
que se refere tão só as zonas especiais de protecção a 
imóveis classificados. 

Foram tempos de mudança, para nós que nos mante­
mos inconformados e intransigentes quanto à exigência 
da melhoria da qualidade de vida e do ambiente, porque 
outros houve que abandonaram o barco. 

O arquitecto Nuno Teotónio Pereira que honrou os 
autores do Plano ao prefaciar a respectiva edição saída 
em 1981, escrevia: "O Plano de Salvaguarda e Reabili­
tação do Núcleo Central Histórico de Beja deve ser sau­
dado como um marco importante — e por várias razões: 
porque se trata de um trabalho pioneiro, projectando 
uma dimensão já considerável e em termos de proposta 
global algumas experiências parcelares anteriores; mas 
sobretudo porque integra ópticas de intervenção aborda­
das até agora separadamente: salvaguarda e reabilitação, 
e planeamento urbanístico. 

...Proposta metodológica de caracter multidiscipli­
nar, instrumento de defesa do património em termos de 
renovação urbana, a sua natureza integrada abre uma 
nova fase no nosso planeamento urbanístico... Instru­
mento de intervenção que não é neutro no terreno potftico, 
nem no económico, nem no social, nem no cultural, o 
Plano do Núcleo Central Histórico de Beja defronta-se 
agora com a realidade, em termos necessariamente con­
flituais, mas porventura com capacidade para aglutinar 
interesses e aspirações convergentes num processo de 
transformação." 

BEJA — Outro belo recanto do Centro Histórico, onde 
permanecem imutáveis o equilíbrio e a harmonia da sua ar­
quitectura. 

E porque é trágico viver no tempo presente apagando 
o passado, a esta memória juntarei o nome do ex-Pre-
sidente da Câmara de Beja, José Carlos Colaço, que 
ficou entre nós conhecido pelo "pai do Plano", e sempre 
amigo. 

As peripécias por que o Plano passou (seis anos na 
Administração Central para aprovação!), para evitar as 
vinganças dos deuses, conferiram-lhe uma espécie de 
independência que, apesar de tudo, tem permitido que o 
seu espírito e letra se mantenham actuais. Obviamente 
que, se hoje retomássemos aquele trabalho, não só o 
método como o conteúdo seriam diferentes, tanto mais 
que os instrumentos de trabalho colocados à disposição 
são outros, para melhor: fotografia aérea policromada, 
tratamento informático, desenho computorizado, etc. 

Todavia, a introdução ao nível teórico, de questões 
ainda hoje abertas e não adquiridas, conferem-lhe um 
grau de actualidade permanente, de modernidade, que é 
interessante constatar. O estabelecimento, por exemplo, 
de regras precisas (de acordo com a legislação, pasme-
-se) sobre a tutela da cidade (insistimos), onde prevalecem 
as definições de âmbitos de actuação, mais do que as 
fronteiras físicas dos "zonings" culturais das zonas de 
protecção, conferindo grande importância com conse­
quente responsabilidade à actuação da autarquia, que 
diga-se em abono da verdade, hoje não as enjeita, reduz­
indo desta forma a distância já referida entre a Rua dos 
Pintores e a Praça da República. Vão lá ver! 

Caracterizando-se o Plano de Beja, como Plano Par­
cial de Urbanização, refira-se em síntese a sua meto­
dologia/modo de concretização, e os seus objectivos. En­
saiada constantemente ao longo dos dez meses de tra­
balho, a metodologia baseou-se — à falta de exemplos 
nacionais — em trabalhos tais como os Planos de Bath, 
Chester e York (Grã-Bretanha), e no Plano de Bolonha 
(Itália). Em tão curto espaço de tempo para a sua elabo­
ração e considerando a sua área de intervenção (60 he­
ctares) foi impossível apresentar propostas formais de 
intervenção, quedando-se o trabalho numa proposta 
síntese para a Salvaguarda, onde pela primeira vez era 
colocada a questão da recuperação dos logradouros dos 
quarteirões para o domínio público, aspecto inovador 
consagrado pelo Plano de Bolonha, como forma de com­
bate à ateroesclorose urbana. 

Para melhor esclarecer sobre o conteúdo do trabalho 
o Plano desenvolveu-se da seguinte forma: 

1* fase — Preventiva e de Alarme — determinação 
da área de intervenção, estabelecimento de normativa 
geral de intervenção no Centro Histórico durante o 
período de elaboração do Plano. 

Hoje teríamos proposto o estabelecimento de uma 
área crítica de recuperação e reconversão urbanística, de 
acordo com o decreto-lei 794/76 (lei dos solos). 

Definição e criação dos intrumentos de trabalho para 
a fase seguinte, nomeadamente, cartografia e fichas de 
inquérito. 

2* fase — Inquéritos, Análise e Proposta — Suporta­
dos pelos Estudos Arqueológico e Histórico, como es­
tudo base para a reconstituição da História Urbana; Es-
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tudo Arquitectónico e Urbanístico, interpretações de 
modelos e tipos de ocupação do solo, e classificação de 
construções de acordo com o seu estudo de conservação 
e valor arquitectónico relativo; consideração de indica­
dores de arquitectura tais como, funções, qualidade dos 
espaços, alinhamentos, pontos de vista, gabaritos ruptu­
ras urbanas, continuidades, para além dos já referidos, 
estados de conservação e valor arquitectónico; Estudos 
sócio-económicos, culminando como ensaio de cenários 
alternativos para o desenvolvimento (neste aspecto, os 
Estudos Prévios do P.D.M. elaborados posteriormente 
não avançam muito mais); Diagnóstico da situação, 
caracterizando a degradação habitacional, a intrusão 
visual, os espaços livres públicos e privados, os materiais, 
texturas e cromatismo; Estabelecimentos de critérios de 
salvaguarda, através da definição de Graus de Protecção 
(definidos pela "Recomendação de Palma" sobre o In­
ventário do Património Cultural Europeu, acção do Con­
selho de Cooperação Cultural do Conselho da Europa), 
e de uma proposta para a salvaguarda, onde se inserem 
as acções a desenvolver na 3* fase do Plano. 

Estas duas fases foram da responsabilidade da equipa 
do Plano, tendo-se considerado indispensável a reali­
zação de uma 3 ! fase, a implementar pela Câmara Mu­
nicipal, e que consistia no desenvolvimento através de 
Planos de Pormenor, de sectores operacionais ou Áreas 
Prioritárias de Intervenção, caso do Bairro das Portas de 
Mértola. Nesta fase, de pormenor, se abordariam e es­
tudariam todos os aspectos relacionados com a forma 
arquitectónica em si mesma, tomando-se como base de 
actuação o "quarteirão", o qual constitui uma unidade 
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residencial que para além da função de habitar, detém 
em si mesma as relações sociais. 

No que diz respeito aos objectivos do Plano, ou me­
lhor dizendo, para que serve o Plano, dizemos que se 
trata mais de um plano indicativo do que um plano vin­
culativo, fundamentalmente pedagógico, procurando de­
sencorajar a previsão das intervenções de ruptura com 
os tecidos urbanos ,e ser um modo de convenção entre a 
autarquia, os moradores e os proprietários. Assim sendo, 
define-se como um Plano de Intervenção, promotor de 
projectos piloto consagrados pelos Planos de Pormenor 
da 3* fase, e regulamentador de intervenções parcelares 
surgindo como resposta não casuística às mesmas. 

Das disciplinas que informaram o Plano, destacamos 
em primeiro lugar a História Urbana, esse conjunto de 
factos suportados pela socio-economia, mais do que pela 
vontade de desenhar a cidade, cujo entendimento permi­
tiu ligar a História à Arquitectura, melhor compreender 
as estruturas urbanas e respectivas épocas de desen­
volvimento e de transformação do espaço edificado. O 
ideograma da estrutura urbanística realizou-se após a 
análise da história da cidade: no planalto esteve o tem­
plo romano, onde está hoje o depósito de águas, nas 
encostas a Norte os bairros modestos, junto às portas 
formaram-se os arrabaldes. O estudo deste sector disci­
plinar foi da responsabilidade do Dr. José Manuel Silva 
Passos, com quem aprendemos, não só o que foi a an­
tiguidade da cidade, mas também a sua permanente im­
portância para o território que influencia; os períodos 
históricos importantes desde a ocupação romana no fi­
nal da I I guerra púnica, passando pela invasão árabe, 
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pela presença visigótica que institui uma sede episcopal, 
pelo período de reconquista que termina para Beja em 
1160, destacando-se ainda o foral concedido por Afonso 
I I I , a reconstrução levada a cabo por D. Dinis com o 
espírito medieval do traçado dos arruamentos, as moti­
vações geo-políticas dos séculos X I I I e X V I com a con­
stituição do Ducado, o brilho e o fulgor das actividades 
económicas no tempo de D. Manuel I , o início da deca­
dência com o domínio castelhano (que não espanhol...), 
o renascimento do século X V I I I apesar da acentuação 
da ruralidade e da formação de uma estrutura de pro­
priedade que chegou aos nossos dias. Deste conjunto de 
factos, sobressaiem as discussões ainda abertas, sobre a 
localização de Conistorgis, a antiquíssima cidade de fun­
dação anterior à chegada dos povos celtas, que os mais 
incautos não hesitam em localizar em Beja. Discussão 
essa que nós, enquanto arquitectos ávidos de surpresas, 
mantivemos com a ponderação da dúvida, e o arrojo da 
formulação de hipóteses de Silva Passos. Este ficou 
amigo de Beja, mais do que nós afinal... talvez porque 
ainda não encontrou na cidade as respostas suficientes, 
nem mesmo para os acontecimentos divulgados por Abel 
Viana. 

Outra disciplina que integrou o "Plano de Sal­
vaguarda", foi a socio-economia, da responsabilidade do 
Dr. António José Martinho. Supomos, também, ter sido 
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esta a primeira vez em que se estabeleceram, nas con­
clusões, cenários alternativos de desenvolvimento. Efe­
ctivamente, o primeiro Plano Geral de Urbanização da 
Cidade, elaborado em 1954, limitou-se a constatar fac­
tos, mais do que a fazer propostas de desenvolvimento, 
considerando a função de cidade e a sua inserção no 
território. É assim que Beja chega aos anos setenta com 
um "desenvolvimento" desconexo, ao sabor do impre­
visto, decrescendo a população que encontrava noutras 
regiões do país, e fora dele, a melhor resposta para o 
combate ao subdesenvolvimento e à exploração do tra­
balho agrícola. Para o que nos interessa, concluiu-se que 
na zona urbana a baixa taxa de aumento populacional e 
a sua constância ao longo do tempo, era resultado da 
impossibilidade da área urbana desempenhar um papel 
activo na fixação da população, por inexistência de uma 
política urbanística global suportada num esquema coe­
rente de ordenamento do território, falava-se de Beja, 
quando se falava da base dos alemães, e pouco mais. 
Cidade inóspita no coração do Alentejo, povoada de gente 
subversiva trabalhadora no sector primário, pouco mere­
cedora das atenções do Poder Central... se Beja contitui 
ainda hoje um centro fortemente marcado pelos sectores 
primário e terceário, sectores que não são dinâmicos na 
criação de postos de trabalho, aqueles factos ajudam a 
compreender a estagnação com que a cidade desaguou 
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em 1974. A curiosidade da conclusão de que, à data do 
termo do Plano, a área construída estava subocupada (!), 
é bem significativa. 

Não haveria pois que ter receio em conter a quanti­
dade, mesmo que a cidade desenvolvesse a criação de 
um parque industrial, por exemplo, ou se finalmente, o 
projecto Alqueva, conjugado com o "projecto" Sines, 
trouxessem ou fixassem a população. 

Isto porque, tal poderia servir como incentivo à rea­
bilitação da área urbana (de carácter histórico ou não, do 
centro ou da periferia), uma vez que no seu conjunto 
estava subocupada (58% dos casos inquiridos). Como 
curiosidade, refira-se ainda um dos cenários considera­
dos pelo Plano: a transformação da actual zona agrícola 
de sequeiro, em regadio, implicaria: aumentar seis vezes 
o rendimento líquido/ha.; aumentar dez vezes os postos 
de trabalho; aumentar sete vezes os valores de produção 
bruta. 

São números que apontam para uma alteração radi­
cal, e que implicam ajustamentos urbanos adequados. 
Referimos este aspecto apenas para demonstrar a mútua 

influência entre a cidade construída e o território en­
volvente, aspecto que o Plano soube salientar, alertando 
para a necessidade urgente de estabelecer uma pro­
gramação de desenvolvimento coerente, regional, de re­
lativa autonomia, programação essa que infelizmente 
ainda não encontrou a sua expressão final do Plano Di­
rector Municipal. Sempre presente a questão da tutela... 
cumprida a fase de adesão à Comunidade Europeia e no 
horizonte próximo da supressão das fronteiras. Mas à 
inércia que caracterizou outrora a cidade de Beja, vai-se 
opondo hoje uma positiva mexida — a que não pode ser 
alheia a acção da actual Câmara Municipal da presidência 
de José Manuel Carreira Marques, onde nos seja permi­
tido ainda destacar, na área cultural, o nome do vereador 
Lopes Guerreiro —, mexida para a qual o Plano con­
tribui ainda como instrumento pedagógico, e mexida ur­
gente para contrabalançar e porque não (?) desafiar o 
actual pólo cultural que Évora vai constituindo. 

O I Encontro Internacional de Municípios com Cen­
tro Histórico, apesar da sua dimensão romântica, permi­
tiu à cidade dar sobejas provas da afirmação anterior, 
com realce para o contributo da Associação de Defesa 
do Património da Região de Beja, criada salvo erro, logo 
após a conclusão do trabalho de campo do "Plano de 
Salvaguarda". 

Por isso Beja adoptou definitivamente a 3* v ia que 
pressupondo o desenvolvimento de uma nova prática 
urbana e de projecto — Plano de Pormenor das Portas 
de Mértola — constituirá na década próxima, pela obra 
entretanto realizada, exemplo a seguir. 

Finalmente veremos então o Hospital da Misericórdia 
reabilitado, e o Convento de S. Francisco animado por 
habitantes e moradores que o revitalizarão. 

Porque a cidade não permanece imutável, ainda 
quando imutáveis pareçam permanecer os seus edifícios. 

Nota: A constante referência ao "Plano de Sal­
vaguarda", obriga a dar esclarecimento breve sobre a 
respevtiva ficha técnica: 

Data de realização: 
Duração: 
Honorários: 
Área de intervenção: 

1978 
10 meses 
1710 contos 
60 ha 

Situação: Aprovado por Portaria n f i 150/86 do M i ­
nistério da Habitação e Obras Públicas publicada no 
D. R. n s 88,1 Série de 16 de Abri l de 1986. 

Prémios: I a Prémio Cadernos Municipais, classe A 
1981. 

Projecto exemplar português, apresentado durante a 
Campanha Europeia para o Renascimento das Cidades/ 
Conselho da Europa 1981. 

Autores: Arq. Jorge Costa Martins, Arq. Vasco 
Massapina, Arq. João Massapina, Dr. José Manuel 
Silva Pessoa (História Urbana), Dr. António José 
Martinho (Sócio-Economia), Dr. Carlos Eugénio 
Gouveia Pinto (Sócio-Economia), Isabel Massapina — 
escultora (Estudos de côr), Dr. Luís Perestelo de 
Oliveira (Regulamentação). 
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B I B L I O G R A F I A M U N I C I P A L 

LONGUS V A L L E S , Revista 
e AS P R I M E I R A S A C T A S 

D E VEREAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL 
D E V A L O N G O —1837-40 

e ainda outras edições 

Valltô Lon&us 

um estímulo para outros concelhos poderem fazer a 
análise desse fenómeno nas suas áreas, por forma a ter­
mos, num futuro próximo, um conceito mais concreto 
do que foi, nesse século, o êxodo das populações num 
território profundamente debilitado nos aspectos 
económicos e sociais, a ponto de provocar tão grande 
sangria populacional, fenómeno que, aliás, se repete em 
muitos outros países da Europa, tão carenciados como o 
nosso. 

"História de Valongo" merece igualmente uma nota 
alta, pois, na sua síntese — que mais não quer ser —, 
não pretendendo tratar todo o passado histórico do con­
celho, consegue dar-nos uma visão consciente do hu­
mano, do geográfico, do económico e do social valongue-
nses, que, no fundo, são, como diz o autor, o seu próprio 
contexto histórico. 

A última obra a referir é "Bugios e Mourisqueiros", 
de autoria de Manuel Pinto e que a Câmara Municipal 
subsidiou, conjuntamente com o Instituto do Património 
Cultural. Uma explêndida notícia sobre uma festa fa­
mosa e das suas longas e curiosas tradições. O lento de­
saparecimento de velhos costumes quase obriga a estas 
memórias. O seu registo deve ser inquestionável, no dito 
labor cultural dos nossos Municípios. 

(Edições de 1982 a 1986) 

O labor de alguns Municípios portugueses no campo 
da cultura é digno de ser aqui devidamente referenciado. 
Está neste caso a Câmara Municipal de Valongo, que 
nos remeteu, em resposta ao nosso pedido, diversas obras 
de divulgação cultural. Significa isso que existe, da parte 
dos seus autarcas responsáveis, um desejo de valori­
zação regional de mais vasto alcance, como é o caso da 
revista "Longus Valles", notável publicação anual e que, 
no dizer do seu Presidente, é uma aposta decisiva, a 
conjugar com outras fundamentais iniciativas. 

Uma delas é a edição das primeiras actas de vereações 
valonguenses (1837-40), um trabalho de investigação 
realizado por Maria Jorge Fernandes, Ana Maria A l -
mada e Maria José Van Zeller, com elevado critério. 
Dele diz o Prof. Humberto Baquero Moreno: "Com o 
surgimento da edição desta obra pode a autarquia 
alonguense orgulhar-se de que aparece assim o seu "ex-

libris", que servirá de padrão e de lema aos naturais 
concelhios, que deste modo terão acesso às raízes do 
arranque da sua vida municipal como célula geratriz 
autónoma". Concordamos com aquele catedrático, pois, 
na verdade, a obra é extraordinário contributo para a 
história do municipalismo em Portugal durante o século 
dezanove, ainda a merecer largos e mais vastos estudos. 

"Notas para o estudo da emigração no concelho de 
• alongo na segunda metade do séc. X I X " é, também, 

um trabalho meritório, principalmente porque constitui 

A A R T E MANUELINA 
NA A R Q U I T E C T U R A D E A L V I T O 

A ARTE MANUELINA 

NA ARQUITECTURA DE ALVITO 

A presente obra encontrava-se esgotada e procedeu 
muito bem a Câmara Municipal de Alvito mandando 
publicar a sua 2.* edição. Quando saiu pela primeira vez, 
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o autor apenas teve um subsídio do Instituto de Alta 
Cultura, no ano de 1949. Todavia, a importância deste 
trabalho de Luís de Pina Albuquerque continua actua-
líssima. Aliás, é o próprio Município bem esclarecedor 
da sua louvável iniciativa, com as palavras da nota prévia: 
"Esta obra encerra uma importante recolha de valores 
do rico património arquitectónico da vila de Alvito, for­
nece um importante e bem documentado estudo das suas 
raízes e evolução histórica e contém numerosos dese­
nhos inéditos cujo valor artístico e de testemunhos mere­
cem, só por si, divulgação". Na verdade, se o texto tem 
um valor inquestionável, os desenhos do autor são de 
uma riqueza documental indiscutível, também. 

Sobre o tema, cumpre dizer que, na verdade, a arte 
manuelina está bem expressa naquela vila alentejana, 
sendo de grande curiosidade e de elevada expressão os 
diversos exemplos que se espalham pelo aglomerado 
urbano. Creio, mesmo, ser muito difícil reunir numa só 
povoação tantos exemplares de portas e janelas dessa 
época, algumas de muita beleza. 

(Edição de 1983) 

CENTRO HISTÓRICO — V I L A DE CORUCHE 

CENTRO 
HISTÓRICO 

beneficiar, desse acto, que se pretende tenha a maior 
latitude possível, só assim se alcançando os objectivos 
preconizados com a sua criação. 

No próximo número publicaremos, com toda a 
certeza, mais esse Regulamento que a Câmara Munici­
pal de Coruche faz incluir no seu trabalho. 

(Edição s/ data) 

A V I L A E O CONCELHO 
DE FERREIRA DO ZÊZERE 

AV i l a e Goncslho 

de Ferreira do Zêzere 

APONTAMENTOS 
PABA A 

SUA HISTÓRIA DOCUMENTADA 

ANTÓNIO BAIÃO 
biuhurul furnt.do ara Direito 

Dln-tlot ém Arquiva da Tõrn- <W Tombo 

da Sotladndi- IWliijiie»» d« Kaludu» H l n i r l o i 

Ijjj 
VILA DE CORUCHE 

Publicação policopiada, editada pela Câmara Munici­
pal de Coruche, a obra enviada não deixa de ter o seu 
valor, pelo menos, no campo de informação patrimonial, 
já que nos dá uma panorâmica de reconhecimento de 
todos os elementos que compõe e caracterizam a área 
denominada Centro Histórico, além de confirmar, sem 
hipótese de qualquer dúvida, a existência nesta Vila de 
uma zona verdadeiramente antiga, raiz da sua formação 
urbana e, portanto, a merecer a salvaguarda e revitali­
zação. 

Por isso, uma boa razão para que Coruche seja outra 
das Câmaras Municipais a integrar-se na Associação dos 
Municípios com Centros Históricos e contribuir, e até 

Imprensa Nacional de Lisboa 

í e i s 

Se esta obra não valesse pelo seu conteúdo, a simples 
apresentação dela constituiria já um motivo para uma 
louvável referência. Na verdade apresentada pelos seus 
editores, a Câmara Municipal de Ferreira do Zêzere, com 
um excelente nível, numa encadernação de luxo, o tra­
balho de autoria do investigador António Baião, antigo 
director da Torre do Tombo e membro de numerosas 
Academias e instituições culturais, impresso em 1918, 
pela Imprensa Nacional de Lisboa, volta à luz do dia, 
em edição fac-similada de 1982, como homenagem ao 
ilustre ferreirense, a que foram acrescentadas notas fi­
nais do maior interesse. 

O autor, em preâmbulo, escreve, judiciosamente: 
"Aqueles dos meus patrícios que algum dia interroga­
ram cheios de curiosidade as ruínas musgosas das pare­
des das suas aldeias, ou os troncos seculares dos car­
valhos e dos castanheiros das suas quintas, ofereço esta 
incompleta resposta". Nenhum autor pode ficar satis­
feito com o seu trabalho realizado. É um sinal de per­
feita honestidade, já que, ao fim e ao cabo de tantas e 
tão longas horas de investigação, ficam ainda perdidas, 
por razões de inacessibilidade, muitas informações, que 
se gostaria de ter alcançado. Nem tanto assim acontece 
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com António Baião, investigador do maior prestígio e 
que nos legou uma obra de grande fôlego, que apetece 
ler e reler. Todavia cumpre-nos chamar a atenção do 
Município de Ferreira do Zêzere, para que o esforço 
dessa figura destacada da nossa investigação não fique 
sem continuidade. Exaustivo, com toda a certeza, o tra­
balho não será definitivo e, por isso, haja quem prossiga 
a obra encetada. Muitos outros motivos e informações 
podem acrescentar-se sete dezenas de anos depois do 
que escreveu o autor, a fim de completar a história e se 
enriquecerem os valores patrimoniais concelhios. 

A nossa admiração por António Baião e o mérito do 
seu labor em muitos campos da investigação impuseram-
-nos estas considerações e exigiram a relevância desta 
edição municipal, que, por outro lado, deve ser realçada, 
como oportuna e justa, simultaneamente. 

(Edição de 1982) 

TRANCOSO 
(Notas para uma monografia) 

TRANCOSO 
l N0 I A S PA It A I MA MO\ OGR AFIA) 

C * Si A i' t S t V SIC i P A I . l i i : i II i N C O S O 

No prosseguimento das constantes, proveitosas e 
sérias investigações sobre o passado de Trancoso, o Dr. 
Lopes Correia apresenta-nos uma nova versão do seu 
livro de 1973, com o mesmo título, o que quer dizer que 
ã 1 ! edição, pequena, esgotadíssima e feita à sua custa, 
acrescentou mais e preciosas informações. 

A Câmara Municipal de Trancoso, que já promovera 
a edição recente da segunda obra deste autor, sobre â 
história e vida de Trancoso, em boa hora se decidiu 
reeditar "Trancoso (notas para uma monografia)", per-
•nãndo, a quantos se viram privados da posse e leitura 
deae trabalho de Lopes Correia, a oportunidade de 
i j c ra adquiri-lo, mais valorizado ainda. 

A referida obra começa, também, por nos falar do 

inquérito nacional promovido pelo P. Luís Cardoso, no 
séc. XV I I I e que nos possibilitou o conhecimento de 
muitas particularidades de Portugal setecentista, tornando-
-se, na verdade, um precioso auxiliar dos estudiosos do 
nosso passado e do nosso património. 

A investigação do Dr. Lopes Correia sobre Trancoso 
precisa de ser continuada, já que de quantos estudaram a 
sua história, ninguém melhor do que ele está verdadeira­
mente capacitado para prosseguir na sua revelação, afi­
nal, do muito que ainda há para conhecer. 

Ficamos à espera de outras suas publicações e, natu­
ralmente, do patrocínio da Câmara Municipal, empe-
nhada numa verdadeira acção cultural. 

(Edição de 1989) 

LOURES 
TRADIÇÃO E MUDANÇA 

Dois importantes volumes, que assinalam as comemo­
rações do I a centenário da formação do concelho de 

Loures (1186-1986), são as edições que nos chegaram a 
mão dos Serviços Culturais daquele Município, as quais 
temos inquestionavelmente de louvar, pela sua excelente 
apresentação e valioso contexto. Na verdade, foi con­
seguida uma peculiar aliança entre a tradição e a mu­
dança, já que preservação do passado não invalida o 
progresso. Ao contrário, salvaguardar os valores cultu­
rais, utilizando-os ao serviço do presente e do futuro das 
regiões, é conceito quase impírico da mais realista das 
administrações. Temos de defender o que nos resta da 
nossa memória colectiva, porque, por ela, poderemos ter 
os exemplos mais sublimados para uma revivência 
histórica, no complexo da comunidade universalista que 
pretendemos ser, sem perder-se a identidade do povo e 
da nação que fomos e somos. 

(Edição de 1986) 

PATRIMÓNIO CULTURAL CONSTRUÍDO 
— CONCELHO DE LOURES 

Não restam dúvidas de que a Câmara Municipal de 
Loures prima pela qualidade das suas edições. E se à 
que acima nos referimos não faltam características edi-
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mais ricas da investigação e da história religiosas. Em 
bora se trate do período da fundação e da formação dc 
mosteiro, "dos seus tempos mais obscuros e recuados" 
como disse a autora no prefácio da nova edição, a fideli 

V A U i - HF; i.W !••-. í Kl / < <>1 \ HO 

O Mosteiro de Arouca 
Do século X ao século XIII 

toriais de alto nível, como afirmámos, este outro tra­
balho dos seus Serviços Culturais merece o maior des­
taque, pois se trata de uma publicação sobre o seu pa­
trimónio cuja categoria gráfica e textual muito nos apraz 
registar e referenciar. Uma equipa qualificada de arquite­
ctos, como conviria, elaborou um levantamento concelhio 
de todos os núcleos existentes, dando-nos, a par de uma 
identificação correcta desses mesmos valores, os con­
ceitos exigidos pela sua existência, para uma conser­
vação, valorização e revitalização convenientes, sem per­
der de vista os perigos e as exigências de cada caso. 
Pequenos centros históricos, que requerem medidas cau­
telares, se se pretender salvaguardá-los de arbitrárias e 
antigas depredações, hoje já incompreensíveis e incon­
cebíveis. 

(Edição de 1988) 

O M O S T E I R O D E AROUCA 
(Do séc. X ao séc. XHI) 

A 1* edição desta notabilissima obra da Prof1. Dou­
tora Matia Helena da Cruz Coelho deveu-se ao esforço 
do Centro Histórico da Universidade de Coimbra, em 
1977. A 2* edição foi agora uma atribuição da Câmara 
Municipal de Arouca e da Irmandade da Rainha Santa 
Mafalda, com o fim de tornar possível a sua aquisição 
por todos aqueles que não tinham tido o privilégio de a 
possuir na sua biblioteca, uma obra a qualificar entre as 

dade às fontes, a exaustão das pesquisas e uma critérios; 
sistematização da informação fazem com que o trabalhe 
constitua, na realidade, uma publicação de alto valo 
científico. A ganhar lugar de destaque e a tornar-se un 
precioso auxiliar dos estudiosos da paleografia e da diplo 
mática, da linguística e do onomástico medievais. 

Diz, na sua nota crítica, o P. Avelino de Jesus di 
Costa, ligado à realização da obra desde o início da 
pesquisas da autora, que esta, "para melhor compreensãi 
das origens, desenvolvimento e projecção do mostein 
de Arouca, procurou enquadrá-lo no ambiente político 
-religioso, sócio-económico, administrativo e territoria 
da época, e estudou os diversos problemas da vida in 
tema da comunidade e das suas relações com o exterioi 
confrontando-a com instituições congéneres e contem 
porâneas". Reconhece o crítico que é um retrato vivo d 
sociedade coeva, em que se inseriu tal organização re 
ligiosa. 

Assim, estamos perante outra obra do mais elevadi 
interesse, realçando-se a iniciativa do Município d 
Arouca. 

(Edição de 1988 

O L I V R O D E A L P O R T E L 
Monografia de uma freguesia-concelho 

O autor, com larga obra bibliográfica, decidiu-se pel 
realização de um trabalho monográfico de grande enver 
gadura sobre a região, parcela de um distrito-provincia 
cuja geografia, história, vida económica, vida cultural i 
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vida social não podiam ficar ignoradas, já porque é rica 
em todos os valores, já porque também é sua terra natal. 
Estas razões fizeram ponderar o Dr. Estanco Louro e, 
assim, nasceu uma verdadeira monografia, quase com­
pletíssima, a que chamaria, muito simplesmente, O Livro 
de Alportel, cujo acabamento ocorreria em 1925, por­
tanto igualmente referida ao primeiro quartel deste século, 
como outra atrás mencionada. 

ESTANCO LOURO 

0 LIYRO DE ALPORTEL 
MONOGRAFIA OK U M A 

F R E G U E S I A R U R A L — C O N C E L H O 

L I V R O I - A GEOGRAFIA 
L I V R O ! I - A HISTÓRIA 
L I V R O I I I ~ A VIOA ECONÓMICA 
L I V R O I V - A VIDA MENTAL 
L I V R O V ... A VIDA SOCIAL 

- ESBOÇO MOKOBKÀriCO DE (IMA PA MILIA 
— COSCLV0£$ÍÍ% 

A pequena tiragem de 500 exemplares da 1* edição 
de tão valiosa obra levou a Câmara Municipal de S. 
Brás de Alportel a promover a sua reimpressão em 1986, 
louvável e justa decisão. 

O prefaciador, que historia a vida do seu autor, afirma, 
peremptoriamente, que se trata de uma obra de grande 
mérito e que deve ser lida por todos os seus conterrâneos. 
Acrescentamos que ela bem merece ser lida por muitos 
outros estudiosos, já que constitui um repositório notável 
de assuntos culturais de interesse geral, afinal, comum a 
muitas regiões do país. 

(Edição de 1988) 

Embora se trate de um livro muito curioso e que 
citamos apenas por não existir, para já, mais nada sobre 
este concelho, o surto de progresso registado na Régua, 
hoje uma cidade dimensionada para o futuro, e um fu­
turo que se perspectiva em dimensões humanas e urba­
nas de grande e significativa expressão, bem merece que 
uma nova monografia, também de mais vastas dimensões, 
venha a ser realizada a breve trecho. Para que posssamos 
aquilatar e comparar o salto qualitativo que o referido 
concelho, de tão ricas potencialidades e tão belas tra­
dições, deu nestes últimos quatro decénios, após a publi­
cação da obra, apesar de tudo, meritória de Bandeira de 
Toro. 

(Edição de 1946) 

T E R R A S D E LANHOSO 

Embora se trate apenas de um período relativamente 

O C O N C E L H O D E PESO DA RÉGUA 

Data de 1946 o tivro "O CONCELHO DO PESO T E R R A S 
D A RÉGUA", da autoria de Bandeira de Toro, que nos 
chegou às mãos e que contitui já uma peça bibliográfica 

grande interesse, como documento histórico e edição AN H OS O 
r, ao estilo das monografias clássicas, 

•içado pelo Jornal Ilustrado "A HORA", incluído 
coirxçio sobre a província de Trás-os-Montes e 

e referente ao distrito de Vila Real, este 
fala-nos de aspectos muito curiosos da 

i daiense, da sua organização política so-
i e cultural, praticamente do primeiro, quar-

DE 

M O N O G R A M A S 

I 

O I n ç í i e r u o ííe 

LAMARA MUNICIPAL DA POVO* I l t I A M i o s o 
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curto de história local, o decorrente entre o lançamento 
do inquérito de 1756-58, promovido pelo P. Luís Car­
doso, como o beneplácito de Sebastião José de Carvalho 
e Melo, Marquês de Pombal e ministro de D. José I , na 
realidade, as Terras de Lanhoso do séc. XV I I I ficam 
amplamente conhecidas e caracterizadas com esta im­
portante publicação da Câmara Municipal de Póvoa de 
Lanhoso, elaborada por Maria Henriqueta C. R. Teixeira 
da Mota Norton. As perguntas e respostas dadas ao tempo 
elucidam-nos, como se diz no prefácio, da situação das 
freguesias de então constituídas essas Terras. Mas 
também evidenciam, por outro lado, a importância da 
região e, principalmente, demonstram que só assim, por 
uma sistemática documentação, se permitirá cobrir "es­
paços cronológicos e temáticos, todos eles tendentes à 
composição plena e global da História colectiva das Ter­
ras de Lanhoso". 

(Edição de 1987) 

O C O N C E L H O DA B A T A L H A 

Embora não se trate concretamente de uma 
monografia clássica do concelho da Batalha, a obra que 

SEVERINO PEREIRA 

MOISÉS ESPÍRITO S A N T O 

O CONCELHO DA B A T A L H A 

nos foi apresentada merece a mais destacada referência 
pelo que representa de riqueza documental sobre identi­
dade colectiva da região, desde épocas imemoriais, no 
que diz respeito à vida religiosa — de que o Mosteiro da 
Batalha é a maior expressão — e no que respeita a outras 
actividades da comunidade municipal. 

Trata-se, na verdade, de uma excelente edição da 
Câmara Municipal da Batalha, a que prestam relevante 
concurso o texto de Moisés Espírito-Santo e as foto­
grafias de Severino Pereira, em que a "Batalha, A Terra 
e a Gente" são observadas e registadas com ampla fide­
lidade e elevada qualidade literária e artística. 

, Registamos , com muito interesse, a publicação, espe­
rando que o Município prossiga a memorização dessa 
identidade colectiva, que permaneceu muito para além 
da sua formação no tempo e no espaço. 

(Edição de 1987) 

HISTÓRIAS DO SANTUÁRIO E CONVENTO 
DO SENHOR SANTO C R I S T O DA F R A G A 

DOCUMf.NTOS PARA A HISTÓRIA DO CONCELHO Di SÁTÃO 

MEMÓRIAS 

DO 

SANTUÁRIO E CONVENTO 

DO 

SENHOR SANTO CRISTO DA FRAGA 

KDIÇÃO 
( *M\tt4 Ml lMCJl* , ! ixkom>:ijioiH\ ViTÀtt 

II*» 

Lançando uma colecção de documentos para a história 
do concelho de Sátão, a sua Câmara Municipal editou 
este livro, de autoria de Alexandre Alves, infatigável in­
vestigador e proporcionou-nos, com essa meritória ini­
ciativa, o largo historial de uma das muitas casas con­
ventuais da ordem de S. Francisco, em grande parte ao 
abandono e meio destruídas, com amplas dificuldades 
de recuperação cabal a uma utilização prática. 

Importante documentação é incluída nesta obra de 
maior interesse e que completa, assim, o excelente tra­
balho de autor, publicado sobre o assunto na revista 
"Beira Alta" entre 1973 e 1975. Todas as fontes foram 
minuciosamente rebuscadas, permitindo conhecer não só 
a longa existência do convento do Senhor Cristo de Fraga, 
mas muita da história do concelho de Sátão, onde avulta 
a antiga Ferreira de Aves, terra notável e de longos per­
gaminhos. 

(Edição de 1989) 

N O T A 

Dezenas e dezenas de obras sobre o património 

cultural e construído foram-nos enviadas 

pelos Municípios de todo o país, asso­

ciados ou não desta instituição e que, como 

é óbvio, não poderiam citar-se num só 

número. 

Assim, iremos incluindo, em devido tempo, toda 

a bibliografia municipal que recebemos e 

formos recebendo, entretanto. 
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